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TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL 
ATAS DAS SESSÕES 

A t a da 18. a Ses são , em 12 de a b r i l de 1966 

Aos doze dias do mês de abril do ano de mi l 
novecentos e sessenta e seis, reuniu-se às dezessete 
horas e trinta minutos, em sessão ordinária, o T r i ­
bunal Superior Eleitoral, sob a Presidência do Se­
nhor Ministro Antônio Martins Vilas Boas. Com­
pareceram os Senhores Ministros Pedro Chaves, João 
Henrique Braune, Décio Miranda, Henrique Diniz 
de Andrada e o Doutor Alcino Salazar, Procurador-
Geral Eleitoral e o Senhor Alcides Joaquim de Sant' 
Anná, Secretário do Tribunal Substituto. Deixaram 
de comparecer por motivo justificado os Senhores 
Ministros Gonçalves de Oliveira, Vasco Henrique 
D'Avi la , Américo Godoy I lha . 

2 — Aberta a sessão, foi lida e aprovada a Ata 
da) 17» (décima sétima) sessão. 

3 — Passando-se ao julgamento dos processos 
constantes da pauta, foram apreciados os seguintes 
feitos: 

a) Processo n ' 3.101 (três mi l , cento e um) — 
Classe X — Mato Grosso (Cu iabá) . 

Ofício do Senhor Desembargador Presidente do 
Tribunal Regional Eleitoral solicitando aprovação 
para a criação da 28» (vigésima oitava) zona — 
Cassilândia, desmembrada da 13» (décima terceira) 
zona — Paranaíba e compreendendo além do M u n i ­
cípio Sede o de Inocência e os distritos de Cassi­
lândia, Baús, Indaia do Sul, Inocência, Marangas, 
São José do Sucuriú e São Pedro. 

Relator: Ministro João Henrique Braune. 
O Tribunal à unanimidade aprova o ato do T r i ­

bunal Regional Eleitoral de Mato Grosso. 

b) Processo n? 2.889 (dois mi l , oitocentos e oiten­
ta e nove) — Classe X — Guanabara (Rio de 
Janeiro). 

Solicita o Partido Social Trabalhista, registro da 
alteração sofrida na Comissão Executiva com a elei­
ção do. Senhor Antônio Ramos Duarte, para Secre­
tário Geral Nacional, em virtude do falecimento do 
Doutor Carlos Guimarães da Si lva. 

Relator: Ministro João Henrique Braune. 
O Tribunal julga prejudicado o pedido. U n â ­

nime. 
c) Recurso de Diplomação n? 227 (duzentos R 

vinte e sete) — Classe V — Ceará (Fortaleza). 
Contra a proclamação e diplomação de Carlos 

Jereissati, ao cargo de Senador — eleições de 7-10-62 
(sete, dez, sessenta e dois). 

Recorrente: Partido Trabalhista Nacional. 
Recorrido: Tribunal Regional Eleitoral. 
Relator: Ministro João Henrique Braune. 
O Tribunal julga prejudicado o recurso. 
d) Mandado de Segurança n? 290 (duzentos e 

noventa) — Classe n — Ceará (Fortaleza) — Re­
curso. 

Contra o acórdão do Tribunal Regional Eleitoral 
que denegou o Mandado de Segurança interposto dos 
atos praticados pela 34» (trigésima quarta) Junta 
Apuradora de Camocim, município de Chaval — 
eleições de 7-10-62 (sete, dez, sessenta e dois). 

Recorrente: Raimundo Wilson Carneiro. 
Recorrido: Tribunal Regional Eleitoral. 
Relator: Ministro João Henrique Braune. 
O Tribunal julga prejudicado o recurso. U n â ­

nime. 



370 B O L E T I M E L E I T O R A L Abr i l de 1966 

e) Recurso n» 2.561 (dois mi 1 , quinhentos e 
sessenta e um) — Classe IV — Para íba (Catolé 
do Rocha) . 

Contra acórdão do Tribunal Regional Eleitoral 
que mandou computar em definitivo, os votos apu­
rados em separado, nas eleições de 11-8-63 (onze, 
oito, sessenta e t r ê s ) , na 38* (trigésima oitava) 
seção do município de Jerico, 36» (trigésima sexta) 
zona — Catolé do Rocha — alega a recorrente que 
os votos apurados em separado pertenciam a elei­
tores do município de Bom Sucesso recém criado. 

Recorrente: União Democrática Nacional. 
Recorridos: Tribunal Regional Eleitoral e Part i­

do Democrata Cristão. 
Relator: Ministro Henrique Braune. 
O Tribunal julga prejudicado. 
/) Recurso n? 2.562 (dois mi l quinhentos e ses­

senta e dois) — Classe IV — Paraíba; (Catolé do 
Rocha) . 

Contra acórdão do Tribunal Regional Eleitoral 
que mandou computar em definitivo, os votos apu­
rados em separado, nas eleições de 11-8-63 (onze, 
oito, sessenta e t r ê s ) , na 6» (sexta) seção do muni­
cípio de Jerico, 36» (trigésima sexta) zona — Catolé 
do Rocha — alega o recorrente que os votos apura­
dos em separado pertenciam a eleitores do muni­
cípio de Bom Sucesso — recém-criado. 

Recorrente União Democrática Nacional. 
Recorridos: Tribunal Regional Eleitoral e Par­

tido Democrata Cristão. 
Relator: Ministro Henrique Braune. 
O Tribunal julga prejudicado. 
g) Recurso n? 2.563 (dois mi l , quinhentos e 

sessenta e três) — Classe IV — Para íba (Catolé do 
Rocha) . 

Contra acórdão do Tribunal Regional Eleitoral 
que mandou computar em definitivo, os votos apu­
rados em separado, nas eleições, de 11-8-63 (onze, 
oito, sessenta e três) na 7» (sétima) seção do muni­
cípio de Jerico, 36» (trigésima sexta) zona — Catolé 
do Rocha — alega o recorrente que os votos apu­
rados em separado pertenciam a eleitores do muni­
cípio de Bom Sucesso — recém criado. 

Recorrente: União Democrática Nacional. 
Recorridos: Tribunal Regional Eleitoral e Par­

tido Democrata Cristão. 
Relator: Ministro Henrique Braune. 
O Tribunal julga prejudicado. 
h) Recurso n? 2.564 (dois m i l quinhentos e 

sessenta e quatro) — Classe XV (Catolé do Rocha) 
— Pa ra íba . 

Contra acórdão do Tribunal Regiosal Eleitoral 
que mandou computar em definitivo, os votos apu­
rados em separado, nas eleições de 11-8-63 (onze, 
oito, sessenta e t r ê s ) , na 19» (décima nona) seção 
do município de Jerico, 36» (trigésima sexta) zona 
— Catolé do Rocha — alega a recorrente que os 
votos apurados em separado pertenciam a eleitores 
do município de Bom Sucesso — recém criado. 

Recorrente: União Democrática Nacional. 
Recorridos: Tribunal Regional Eleitoral e Par­

tido Democrata Cristão. 
Relator: Ministro Henrique Braune. 
O Tribunal julga prejudicado. 
i) Recurso n? 2.565 (dois m i l quinhentos e ses­

senta e cinco) — Classe I V — Para íba (Catolé do 
Rocha) . 

Contra acórdão do Tribunal Regional Eleitoral 
que mandou computar em definitivo, os votos apu­
rados em separado, nas eleições de 11-8-63 (onze. 

oito, sessenta e t rês ) , na 29» (vigézima nona) seção 
do município de Jerico, 36» (trigézima sexta) zona 
— Catolé do Rocha — alega o recorrente que os 
votos apurados em separado pertenciam a eleitores 
do município de Bom Sucesso — recém-criado. 

Recorrente: União Democrática Nacional. 
Recorridos: Tribunal Regional Eleitoral e Par­

tido Democrata Cristão. 
Relator: Ministro Henrique Braune. 
O Tribunal julga prejudicado. 
j) Recurso n? 2.566 (dois mi l quinhentos e ses­

senta e seis) — Classe IV — Paraíba (Catolé do 
Rocha) . , i ) S i 

Contra acórdão do Tribunal Regional Eleitoral 
que mandou computar em definitivo, os votos apu­
rados em separado, nas eleições de 11-8-63 (on2e. 
oito, sessenta e t rês ) , na 33» (trigésima terceira), 
seção do município de Jerico, 36» (trigésima sexta) 
zona — Catolé do Rocha — alega o recorrente que 
os votos apurados em separado pertenciam a elei­
tores do município de Bom Sucesso — recém criado. 

Recorrente: União Democrática Nacional. 
Recorridos: Tribunal Regional Eleitoral e Par­

tido Democrata Cristão. 
Relator: Ministro Henrique Braune. 
O Tribunal julga prejudicado. 
m) Recurso n? 2.567 (dois m i l quinhentos e 

sessenta e sete) — Classe IV — Para íba (Catolé 
do Rocha) . 

Contra acórdão do Tribunal Regional Eleitoral 
que reformou decisão da Junta do município de 

' Jerico, da 36» (trigésima sexta) zona — Catolé do 
Rocha, que diplomara os candidatos eleitos no pleito 
de 11-8-63 (onze, oito, sessenta e t rês ) , por n 
haver sido computada a votação tomada em sepa­
rado — alega o recorrente que os eleitores de Bom 
Sucesso — município recém-criado, não podiam votar 
nas eleições de Jerico. 

Recorrente: União Democrática Nacional. 
Recorridos: Tribunal Regional Eleitoral e Par­

tido Democrata Cristão. 
Relator: Ministro Henrique Braune. 
O Tribunal julga prejudicado. 
n) Recurso n? 2.568 (dois mi l quinhentos e ses­

senta e oito) — Classa IV — Para íba (Catolé do 
Rocha) . 

Contra acórdão do Tribunal Regional Eleitoral 
que manteve decisão da Junta que diplomou o^ 
eleitos em Jerico, 36» (trigésima sexta) zona — Ca­
tolé do Rocha, nas eleições municipais de 11-8-63 
(onze, oito, sessenta e três) — alega o recorrente 
que não se podia computar a votação constante de 
6 (seis) urnas, dos eleitores de Bom Sucesso, muni­
cípio recém-criado. 

Recorrente: União Democrática Nacional. 
Recorridos: Tribunal Regional Eleitoral e Par­

tido Democrata Cristão. 
Relator: Ministro Henrique Braune. 

O Tribunal julga prejudicado. 
o) Recurso n» 2.874 (dois mi l oitocentos e se­

tenta e quatro) — Classe I V — Maranhão (São 
L u í s ) . 

Contra decisão do Tribunal Regional Eleitoral 
que determinou o registro de al teração do Diretório 
Regional do Partido Social Democrático, elevando 
de 25 (vinte e cinco) para 35 (trinta e cinco), o 
número dos seus membros. 

Recorrente: Vitorino de Bri to Freire , . Alfredo 
Salim Dualibe, José Ramalho Burnett da Silva, José 
de Mattos Carvalho, Gonçalo Moreira Lima, Renato 
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Bayma Archer da Silva, Domingos Soares da Rocha 
Santos, membros do Diretório Regional. 

Recorridos: Tribunal Regional Eleitoral e Par­
tido Social Democrático. 

Relator: Ministro Décio Miranda. 
O Tribunal julga prejudicado, à unanimidade. 
p) Recurso n? 2.888 (dois mi l oitocentos e oi ­

tenta e oito) — Classe IV — Maranhão (São Lu í s ) . 
Contra acórdão do Tribunal Regional Eleitoral 

que determinou o cancelamento do registro do Dire­
tório Regional do Partido Social Democrático — 
alega; o recorrente ter sido ferido o art. 27 (vinte 
e sete) e mal aplicado o disposto nas letras k, l 
e m do art. 21 "(vinte e um) dos Estatutos parti­
dários. 

Recorrente: Newton de Barros Bello. 
Recorridos: Tribunal Regional Eleitoral e Vito-

rino Freire, Alfredo Salim Dualibe, José de Matos 
Carvalho, Gonçalo Moreira Lima, Renato Bayma, 
Archer da Silva, Domingos Soares da Rocha Santos. 

Relator: Ministro Décio Miranda. 
O Tribunal julga prejudicado o recurso, à una­

nimidade. 
4 — Foram publicadas as seguintes decisões: 
Resoluções: ns. 7.728 (sete m i l setecentos e 

vinte e oito) — Processo n« 2.022 (três m i l e vinte 
e dois) — Classe X — São Paulo. Ofício do Se­
nhor Desembargador Presidente do Tribunal Regio­
nal Eleitoral solicitando destaque de Cr$ 57.390.447 
(cinqüenta e sete milhões, trezentos e noventa mi l , 
quatrocentos e quarenta e sete cruzeiros), para aten­
der às despesas com a realização de eleições muni ­
cipais em Guarulhos e Osasco, material de alista­
mento e aquisição de urnas. Relator: Ministro A m a -
rílio Benjamin. O Tribunal concede destaque nos 
termos da informação. Unân ime . 7.770 (sete mi l 
setecentos e setenta) — Processo n ' 3.065 (três 
m i l e sessenta e cinco) — Classe X — São Paulo. 
Sugestões no sentido de ser concedido ao Tribunal 
Regional Eleitoral de São Paulo destaque de Cr$ 
17.400.000 (dezessete milhões e quatrocentos m i l 
cruzeiros) destinado a aquisição de material de alis­
tamento e aplicação de destaque, ou saldo do mes­
mo, concedido para eleições em Osasco e Guarulhos, 
para a mesma finalidade. Relator: Ministro Vasco 
Henrique D 'Av i l a : O Tribunal autoriza o emprego 
de saldo do destaque concedido para as eleições de 
Guarulhos e Osasco e concede o destaque de CrS 
17.400.000 (dezessete milhões e quatrocentos mi l 
cruzeiros), nos termos da informação. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Ministro 
Presidente encerrou a sessão à s dezoito horas e dez 
minutos. E , para constar eu Geraldo da Costa M a n ­
so, Secretário do Tribunal, lavrei a presente Ata, que 
vai assinada pelo Senhor Ministro Presidente e de­
mais membros do Tribunal . 

Brasília, 12 (doze) de abril de m i l novecentos e 
sessenta e seis. 

A t a d a 19. a Sessão , e m 14 de a b r i l de 1966 

Aos quatorze, dias do mês de abril do ano de 
m i l novecentos e sessenta e seis, reuniu-se às de­
zessete horas e trinta minutos, em sessão ordinária, 
o Tribunal Superior Eleitoral, sob a Presidência do 
Senhor Ministro Antônio Martins Vilas Boas. Com­
pareceram os Senhores Ministros Gonçalves de O l i ­
veira, Vasco Henrique DVAvila, Américo Godol Ilha. 
João Henrique Braune, Décio Miranda, Henrique 
Diniz de Andrada e os Senhores Doutores Geraldo 
da Costa Manso, Secretario do Tribunal e Alcino 
Salazar, Procurador-Geral Eleitoral. 

2 — Aberta a sessão, foi l ida e aprovada a Ata 
da 18» (décima oitava) sessão. 

3 — Passando-se ao julgamento dos processos 
constantes da pauta, foram apreciados os seguintes 
feitos: 

a) Consulta ti» 3.081 (três m i l e oitenta e um) 
— Classe X — Minas Gerais (Belo Horizonte)-; 

Ofício do Senhor Desembargador Presidente dò 
Tribunal Regional Eleitoral consultando se os ex­
tintos Partidos Políticos ficaram desobrigados da 
prestação de contas de seu movimento financeiro 
e a Just iça Eleitoral desobrigada da' fiscalização, em 
face do Ato Institucional número dois. 

Relator: Ministro Américo Godoy I lha. 
O Tribunal responde afirmativamente, nos ter­

mos do parecer da Procuradoria Gerai Eleitoral. 
b) Processo n? 3.107 (três mi l , cento e sete) 

— Classe X — Bahia (Salvador). 
Telegrama do Senhor Desembargador Aderbal 

Gonçalves, Presidente do Tribunal Regional Eleito­
ra l solicitando aprovação para seu afastamento do 
cargo de Desembargador do Tribunal de Just iça, a 
partir da data da concessão a t é 9-10-65 (nove, dez 
sessenta e cinco). 

Relator: Ministro Américo Godoy Ilha. 
O Tribunal atende à solicitação, aprovando o 

afastamento no período indicado. 
c) Recurso ti> 2.569 (dois m i l , quinhentos e 

sessenta e nove) — Classe IV — São Paulo. 
Contra acórdão do Tribunal Regional Eleitoral 

que ordenou o cancelamento da votação obtida por 
Mil lo Cammarosano, na 3» (terceira) Junta de Santo 
André sob alegação de ser declarados nulos todos 
os votos apurados pela Comissão de Sindicância do 
Tribunal Regional Eleitoral e Mil lo Cammarosano 
contra a diplomação de Otávio Rodrigues Maria , 
para deputado federal pelo Partido Republicano, 
pleiteando a anulação do julgamento. 

Recorrentes: 1?) Otávio Rodrigues Mar ia . 2?) 
Mil lo Cammarosano. 

Recorridos: Tribunal Regional Eleitoral, Otávio 
Rodrigues Mar i a e Mil lo Cammarosano. 

Relator: Ministro Gonçalves de Oliveira. 
O Tribunal homologa a desistência do primeiro 

recurso, julgando prejudicado o segundo. 
d) Recurso n» 2.570 (dois mi l , quinhentos e 

setenta) — Classe I V — Para íba (Conceição). 
Contra o acórdão do Tribunal Regional Eleitoral 

que negou provimento ao recurso da diplomação dos 
candidatos eleitos a 11-8-63, (onze, oito, sessenta e 
t r ês ) , na 41» (quadragésima primeira) zona — Con­
ceição, aos cargos de prefeito, vice-prefeito e verea­
dores — alega o recorrente fraude generalizada. 

Recorrente: Manoel Rodrigues Leite. 
Recorridos: Tribunal Regional Eleitoral e os 

eleitos. 
Relator: Ministro Vasco Henrique D 'Av i l a . 
O Tribunal julga prejudicado o recurso. Unâ­

nime. 
e) Recurso ti> 2.582 (dois mi l , quinhentos e 

oitenta e dois) — Classe I V — Mato Grosso (Santo 
Antônio de Leverger). 

Contra decisão do Tribunal Regional Eleitoral 
que n ã o aceitou a renúncia do Doutor Domingos 
Sávio Brandão, Lima, às funções de Juiz Substituto, 
na categoria de Juiz de Direito — alega o recor­
rente j á ter exercido a função por 2 (dois) anos. 

Recorrente: Doutor Domingos Sávio Bralndâo 
L i m a . 

Recorrido: Tribunal Regional Eleitoral. 
Relator: Ministro Vasco Henrique D'Ávila. 
O Tribunal julga prejudicado o recurso. U n â ­

nime. 
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• ../) Mandado de Segurança n? 198 (cento" e no­
venta e oito) — Classe n — Embargos — Sergipe 
( A r a c a j u ) . . . . . . [. . 

Embargos de declaração opostos ao Acórdão nú^ 
mero 3.908 (três-mil, , novecentos e. oito), de 25-5-65, 
(vinte e cinco,, cinco, sessenta e cinco) do Tribunal 
Superior Ele i tora l . -4.- , ., . - ; 

Emrjargante:-pVocuradof Geral Eleitoral. 
Embargado: Tribunal Superior Eleitoral. 
Relator: Ministro Américo Godoy I lha. 
O Tribunal julga procedente os embargos decla-

ra tór ios . U n â n i m e . 
4 — Foram publicados as seguintes decisões: 
Acórdão: n? 3.954 (três mi l , novecentos e cin­

qüenta e quatro). 
Recursos ns. 2.282 a 2.306 (dois mi l , duzentos 

e oitenta e dois a dois mil , trezentos e seis) e 2.310 
a 2.318 (dois mi l , trezentos e dez a dois mi l , trezen­
tos e dezoito) — Classe IV — Sergipe (Nossa Se­
nhora da Glória) — Contra a decisão do Tribunal 
Regional Eleitoral que mandou apurar os votos to­
mados em separado em várias zonas eleitorais do 
Estado, uma vez que se refere a eleições anteriores 
a 3 (três) de outubro de 1965 (mil novecentos e 
sessenta e cinco). Recorrentes: Francisco de Araújo 
Macedo e Partido Social Democrático. Recorridos: 
Tribunal Regional Eleitoral e União Democrática 
Nacional . Relator: Ministro Américo Godoy I lha. 
Prejudicado por decisão unânime, sem prejuízo da 
ação penal, abrindo-se vista à Procuradoria Geral . 
Resoluções: ns. 7.468 (sete mil , quatrocentos e ses­
senta e oito) — Processo n? 2.585 (dois mi l , qui­
nhentos e oitenta e cinco) — Classe X — Distrito 
Federal (Brasília) — Solicita o Serviço de Pessoal 
instruções quanto ao desconto de alugueis dos fun­
cionários da Secretaria do Tribunal Superior Elei­
toral. Relator: Ministro João Henrique Braune. Pe­
los descontos, na forma sugerida pela Procuradoria, 
ã unanimidade. 7.734 (sete mil , setecentos e trinta 
e quatro) — Processo n ' 3.020 (três mi l e vinte) 
— Classe X — Distrito Federal (Brasília) — Aviso 
do Ministério da Guerra solicitando suplementação 
de destaque no valor de. Cr§ 190.000.000 (cento e 
noventa milhões de cruzeiros), para despesas com 
deslocamento de tropas para as eleições de 3-10-65 
(três, dez, sessenta e cinco). Relator: Ministro Vasco 
Henrique D 'Av i l a . Concedido, nos termos da infor­
mação, o destaque de Cr§ 100.000.000 (cem milhões 
de cruzeiros). 7.754 (sete mi l , setecentos e cinqüenta 
e quatro) — Processo n? 3.052 (três mi l e cinqüenta 
e dois) — Classe X — Distrito Federal (Brasília) 
— Sugestão do Serviço de Orçamento no sentido de 
conceder ao Ministério da Guerra a complementação 
de Cr$ 90.000.000, (noventa milhões de cruzeiros), 
para despesas com deslocamento de tropas para as 
eleições de 3-10-65 (três, dez, sessenta e cinco). 
Relator: Ministro I.^écio Miranda. Concedido o des­
taque na forma da informação. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Ministro 
Presidente encerrou a sessão às dezoito horas e dez 
minutos. E , para constar eu Geraldo da Costa Man­
so, Secretário do Tribunal, lavrei a presente Ata, que 
vai assinada pelo Senhor Ministro Presidente e de­
mais membros do Tribunal. 

Brasília, 14 (quatorze) de abril de mi l novecentos 
e sessenta e seis). 

A t a da 20. a Sessão , em 19 de a b r i l de 1966 

. . Aos dezenove dias do mês de abril do. ano de 
m i l novecentos é' sessenta e seis, reuniu-se às dezes­
sete horas e trinta minutos, em sessão ordinária, ' o 

Tribunal Superior Eleitoral,' sob a Presidência, do 
Senhor Ministro Antônio Martins Vilas Boas. Com­
pareceram os Senhores Ministros Gonçalves de O l i ­
veira, Vasco Henrique D'Ávila, Américo Godoy Ilha, 
João Henrique Braune, Décio Miranda, -Henrique 
Diniz de Andrada e os Senhores Doutores Geraldo 
da Costa Manso, , Sec re tá r io . do Tribunal e Alcino 
Salazar, Procurador Geral Eleitoral. 

2 — Aberta a sessão, foi l ida e aprovada a Ata 
da 19» (décima nona) sessão < 

3 — Passando-se ao julgamento dos processos 
constantes da pauta, foram apreciados os seguintes 
feitos: 

a) Processo n? 3.117 (três mi l , cento e dezes­
sete) — Classe X — P a r a n á (Curitiba). 

Telegrama do Senhor Desembargador Presidente 
do Tribunal Regional Eleitoral solicitando aprovação 
para a criação da 102» (centésima segunda) zona — 
Mandaguaçu, desmembrada da 66» (sexagésima sex­
ta) zona — Marinfa, compreendendo município sede, 
Curizona e São Jorge e 103» (centéssima terceira) 
zona — Chopinzinho, desmembrada da 32» (trigé­
sima segunda) zona — Palmas, compreendendo mu­
nicípios sede, São João e São Jorge do Oeste. 

Relator: Ministro Henrique Diniz de Andrada. 
O Tribunal aprova a criação das zonas 102 (cen­

tésima segunda) e 103 (centésima terceira). 
b) Processo n"? 3.116 (três mi l , cento e dezessete) 

— Classe X — Goiás (Goiânia) . 
Proposta da Secretaria no sentido de que seja 

concedido destaque de Cr§ 2.100.000 (dois milhões 
e cem mi l cruzeiros) ao Tribunal Regional Eleitoral 
em lugar da abertura de crédito suplementar soli­
citado. 

Relator: Ministro Décio Miranda. 
O Tribunal concede o destaque de Cr§ 2.100.000 

(dois milhões e cem mi l cruzeiros). 
c) Processo número 3.018 (três mi l e dezoito) 

— Classe X — São Paulo. 
Ofício do Senhor Desembargador Presidente do 

Tribunal Regional Eleitoral consultando sobre ques­
tões relativas ao art. 22 (vinte e dois),. § 1? (pará­
grafo primeiro), da Lei Orgânica dos Partidos. 

Relator: Ministro Décio Miranda. 
O Tribunal considera prejudicada a consulta. 
d) Processo n? 3.118 (três mi l , cento e dezoito) 

— Classe X — Distrito Federal (Brasí l ia) . 
Ofício do Senhor Desembargador Presidente do 

Tribunal Regional Eleitoral solicitando crédito Espe­
cial, para pagamento à funcionária Inah Gago X a -
vieii da Süva. 

Relator: Ministro Gonçalves de Oliveira. 
O Tribunal resolve atender à solicitação, de 

acordo com o parecer do Doutor Diretor Geral . 
e) Representação n? 3.115 (três mi l , cento e 

quinze) — Classe X — Pernambuco (Barreiros). 
Ofício do Senhor Presidente. da Câmara M u n i ­

cipal de Barreiros, comunicando que o Prefeito da­
quele município sustou o pagamento aos vereadores 
pelas seções extraordinárias . 

Relator: Ministro João Henrique Braune. 
Não tomaram conhecimento da representação. 
4 — Foram publicadas as seguintes decisões: 
Resoluções: . ns. 7.778 (sete mil , setecentos e 

setenta e oito) — Processo n? 3.063 (três mi l , <ses-
senta e três) — Classe X — Distrito Federal (Bra^ 
s í l ia ) . Ofício do Senhor Presidente do Senhor Pre-
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sidènte do Senado FéderaT comunicando a vaga de 
um dos lugares da- representação do Estado do Cea­
rá, em decorrência do falecimento do Senador A n ­
tônio Jucá, não havendo suplente a convocar. R e ­
lator: Ministro Henrique Diniz de Andrada. O T r i ­
bunal manda arquivar provisoriamente a comunica­
ção, para oportuna apreciação.' 7.766 (sete mi l , sete­
centos e sessenta e seis) — Processo n? 3.060 (três 
mi l e sessenta) — Classe X — Distrito Federal 
(Brasília) — Solicita o Senhor Corregedor Geral 
Eleitoral seja concedido ao Tribunal Regional E le i ­
toral do Maranhão um destaque na importância de 
Cr§ 1.444.000 (hum milhão, quatrocentos e quarenta 
e quatro mi l cruzeiros).. Relator: Ministro Vasco 
Henrique D 'Av i l a . O Tribunal concede o destaque 
solicitado. Unân ime . 7.452 (sete mil , quatrocentos 
e cinqüenta e dois) — Consulta. n9 2.738 — Classe 
X — Paraíba (João Pessoa) — Telegrama do Senhor 
Desembargador Presidente do Tribunal Regional 
Eleitoral consultando sobre a possibilidade de reali­
zação de eleições no mês de • setembro de 1964 (mil, 
novecentos e sessenta e quatro) em municípios anti­
gos, cujos prefeitos e vereadores terminam os man­
datos antes da data fixada.pelo Tribunal Superior 
para a realização do pleito. Relator: Ministro Vasco 
Henrique D 'Av i l a . Havendo condições para o pleno 
e livre exercício do voto, .considerando a situação 
especial exposta, as eleições podem ser realizadas. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Ministro 
Presidente encerrou a sessão âs dezoito horas e dez 
minutos. E, para constar eu Geraldo da Costa M a n ­
so, Secretário do Tribunal, lavrei a presente Ata, 
que vai assinada pelo Senhor Ministro Presidente e 
demais membros do Tribunal. 

Brasília, 19 (dezenove) de abril de mil nove­
centos e sessenta e seis). — Antônio Martins Vilas 
Boas, Presidente. 

A t a d a 2 1 a Sessão , e m 20 de a b r i l de 1966 

Aos vinte dias do mês de abril do ano de mi l 
novecentos e sessenta e seis,: reuniu-se às dezessete 
horas, em sessão administrativa, o Tribunal Supe­
rior Eleitoral, sob a Presidência do Senhor Ministro 
Antônio Martins Vilas Boas. Compareceram os Se­
nhores Ministros Gonçalves de Oliveira, Vasco Hen­
rique D'Avila , Américo Godoy Ilha, João; Henrique 
Braune, Décio Miranda, Henrique Diniz de Andrada 
e os Doutores Alcino Salazar, Procurador Geral Ele i ­
toral e Geraldo da Costa Manso, Secretário do T r i ­
bunal. 

2 — Aberta a sessão, foi lida e aprovada a Ata 
da 20» (vigésima) sessão. 

3 — Foi apreciado o seguinte feito: 
a) Processo n? 3.105 (três mi l , cento e cinco) 

— Classe X — Distrito Federal (Brasí l ia) . 
Instruções que regulam a investidura e o exer­

cício dos membros dos Tribunais Eleitorais. 
Relator: Ministro Décio Miranda . 

. Aprovada redação final das Instruções. 
Nada mais havendo a tratar, o Senhor Ministro 

Presidente encerrou a sessão às dezessete horas e 
vinte minutos. E , para constar eu Geraldo da Costa 
Manso, Secretário do Tribunal, lavrei a presente Ata , 
que vai assinada pelo Senhor Ministro Presidente e 
demais membros do Tribunal. 

Brasília, 20 (vinte) de abril de mi l novecentos 
e sessenta e seis). — Antônio Martins Vilas Boas, 
Presidente. — Gonçalves ãe Oliveira. 

A t a da 22. a Sessão , em 20 de a b r i l de 1966 

Aos vinte dias do mês de abril do ano de mi l 
novecentos e sessenta e seis, reuniu-se às dezessete 
horas e trinta minutos,, em sessão ordinária, o T r i ­
bunal Superior Eleitoral, sob a Presidência do Se­

nhor Ministro Antônio Martins Vilãs Boas." CorrfpaT 
receram os Senhores Ministros Gonçalves de O l i ­
veira, Vasco Henrique D'Avila,- Américo Godoy - Ilha, 
João Henrique Braune, Décio Miranda, Henrique 
Diniz de Andrada e oS Senhores Doutores Geraldo 
da Costa Manso, Secretário do T r i b u n a l e Alcino 
Salazar, Procurador Geral Eleitoral. , j^àfóÇ. 

2 — Aberta a sessão, fo i . l ida e aprovada a Ata 
da 21» (vigésima primeira) sessão. 

3 — Passando-se ao julgamento dos processos 
constantes da pauta, foi apreciado o seguinte feito: 

a). Representação ns 3.109 (três mi l , cento e 
nove) — Classe X — Pa ra íba (João Pessoa). 

Representa o Senhor Desembargador Presidente 
do Tribunal Regional Eleitoral sobre a conveniência 
de serem realizadas conjuntamente as eleições para 
a renovação do Congreso Nacional e de âmbito mu­
nicipal. 

Relator: Ministro Décio Miranda. 
Adiado, após o voto do Senhor Relator, por pe­

dido de vista do Excelentíssimo Doutor Ministro 
Gonçalves de Oliveira. 

4 — Foram publicadas as seguintes decisões: 
Resoluções: ns. 7.645 (sete mi l , seiscêntos e 

quarenta e cinco) — Processo n» 2.933 (dois mi l , 
novecentos e trinta e três) — Classe X — Guana­
bara (Rio de Janeiro) — Força federal para asse­
gurar normalidade dos trabalhos do Tribunal Re­
gional Eleitoral, para deliberação sobre pedido de 
registro de candidatos a Governador e Vice-Gover-
nador. Relator: Ministro Presidente: Foi autorizada 
a requisição da força federal, que deverá ficar à 
disposição do Tribunal Regional Eleitoral. ' 7.666 
(sete mil , seiscêntos e sessenta e seis) — Processo 
n9 2.958 (dois mil , novecentos e cinqüenta e oito) 
— Classe X — Distrito Federal (Brasília) — Ins­
truções para a Apuração . . Relator:- Ministro Décio 
Miranda. Aprovadas unanimemente. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Ministro 
Presidente encerrou a sessão às dezoito horas e dez 
minutos. E, para constar eu Geraldo Costa Manso, 
Secretário do Tribunal, lavrei a presente Ata, que 
vai assinada pelo Senhor Ministro Presidente e de­
mais membros do Tribunal. 

Brasília, 20 (vinte) de abri l de mi l novecentos 
e sessenta e seis). — Antônio Martins Vilas, Boas, 
Presidente. — Gonçalves ãe Oliveira. — Vasco Hen­
rique D'Avila. — Américo Goãoy Iltia. — João Hen­
rique Braune. — Décio Miranda. — Henrique Diniz 
ãe Andrada. -

A t a d a 2 3 a Ses são , em 26 de a b r i l de 1966 

Aos vinte e seis do mês de abril do ano de mi l 
novecentos e sessenta e seis, reuniu-se às dezessete 
horá e trinta minutos, em sessão ordinária, ó T r i ­
bunal Superior Eleitoral, sob a Presidência do Se­
nhor Ministro Antônio Martins Vilas Boas. Compa­
receram os Senhores Ministros Vasco Henrique 
D'Avila , Américo Godoy Ilha, Décio Miranda, Hen­
rique Diniz de Andrada e os Senhores Doutores A l ­
cino Salazar, Procurador Geral Eleitoral e Geraldo 
da Costa Manso, Secretário do Tribunal. Deixaram 
de comparecer, por motivo justificado os Senhores 
Ministros Gonçalves de Oliveira e João Henrique 
Braune. 

2 — Aberta a sessão, foi lida e aprovada a Ata 
da 22? (vigésima segunda) sessão. . . 

3 — Passando-se ao julgamento dos processos 
constantes da. pauta, foi apreciado o seguinte feito: 

o) Registro de Partido n? 18 (dezoito) — Classe 
VTI — Distrito Federal (Brasü ia ) . 

Solicita o Movimento Democrático Brasileiro re-
exame do voto do Senhor Ministro Américo Godoy 
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Ilha, relator do processo de registro do Movimento 
Democrát ico Brasileiro. 

Relator: Senhor Ministro Américo Godoy n h a . 
O Tribunal atende, em parte, o pedido de re­

consideração nos termos do voto do Excelentíssimo 
Senhor Relator. 

4 _ Foram publicadas as seguintes decisões: 
Acórdão: n? 3.950 (três mi l , novecentos e c in ­

qüenta) — Recursos ns. 2.700 a 2.740 (dois mi l , 
setecentos e dois mi l , setecentos e quarenta), 2.765 
a 2.841 (dois mi l , setecentos e sessenta e cinco a 
dois mi l , oitocentos e quarenta e um) e 2.845 a 2.847 
(dois mi l , oitocentos e quarenta e cinco a dois mi l , 
oitocentos e quarenta e sete) — Classe I V — A m a ­
zonas (Manaus) — Contra o acórdão do Tribunal 
Regional Eleitoral que confirmou decisão da Junta 
Apuradora da 2» (segunda) zona — Manaus, que 
mandou apurar os votos da 23» (vigésima terceira) 
seção — eleições de 7-10-62 (sete, dez, sessenta e 
dois) — alega o recorrente: a) que a mesa cons­
t i tu ída pelo Juiz da zona, foi publicada no órgão 
oficial, tendo comparecido para dirigir os trabalhos 
elementos estranhos a sua composição; b) que os 
(secretários da mesa foram .nomeados pelo presi­
dente da mesa; c) que votaram 6 (seis) fiscais e 
eleitores de outras seções cujos votos não foram to­
mados em separado. Recorrente: Partido Social 
Democrát ico . Recorrido: Tribunal Regional Eleito­
r a l . Relator: Ministro Ruy Nunes Pereira. Julgado 
Prejudicado o recurso. Resolução n9 7.839 (sete mi l , 
oitocentos e trinta e nove) — Processo tí> 3.105 
(três m i l , cento e cinco) — Classe X — Distrito 
Federal (Brasília) — Instruções que regulam a i n -
vestidura e o exercício dos membros dos Tribunais 
Eleitorais. Relator: Ministro Décio Miranda. Apro­
vada redação f inal das Instruções. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Ministro 
Presidente encerrou a sessão às dezoito horas e dez 
minutos. E , para constar eu Geraldo da Costa 
Manso, Secretário do Tribunal, lavrei a presente Ata, 
que vai assinada pelo Senhor Ministro Presidente e 
demais membros do Tribunal . 

Brasíl ia, 26 (vinte e seis-1 de abril de m i l nove­
centos e sessenta e seis). — Antônio Martins Vilas 
Boas, Presidente. — Vasco Henrique D'Âvila. — 
Américo Godoy Ilha. 

Ata da 24 a Sessão, em 28 de a b r i l de 1966 

Aos vinte e oito dias do mês de abril, do anô 
de m i l novecentos e sessenta e seis, reuniu-se às 
dezessete horas e trinta minutos, em sessão ordi­
nár ia , o Tribunal Superior Eleitoral, sob a Presi­
dência do Senhor Ministro Antônio Matrins Vilas 
Boas. Compareceram os Senhores Ministros Gon­
çalves de Oliveira, Vasco Henrique D'Avüa, Amé­
rico Godoy I lha, Décio Miranda, Henrique Diniz de 
Andrada e os Senhores Doutores Alcino Salazar, 
Procurador Geral e Geraldo da Costa Manso, Secre­
tário do Tribunal . Deixou de comparecer, por mo­
tivo justificado o Senhor Ministro João Henrique 
Braune. 

2 — Aberta a sessão, foi lida e aprovada a Ata 
da 23* (vigésima terceira) sessão. 

3 — Passando-se ao julgamento dos processos 
constantes da pauta, foram apreciados os seguintes 
leitos: 

a) Processo n? 3.110 (três mi l , cento e dêZ) — 
Classe X — Santa Catarina (Florianópolis) < 

O/ieio do Senhor Desembargador Presidente do 
•Tribunal Regional Eleitoral solicitando destaque de 
Cr$ 7.014.805 (sete milhões, quatorze m i l e oito­
centos .cruzeiros),, para despesas com material de 
alistamento. 

Relator: Ministro Henrique Diniz de Andrada. 
O Tribunal concede o destaque de Cr$ 7.000.000 

(sete milhões de cruzeiros) de acordo com o infor­
mação. Unân ime . 

b) Processo n ' 3.114 (três mi l , cento e quatorze> 
— Classe X — São Paulo. 

Oficio do Senhor Presidente do Tribunal de Jus­
tiça encaminhando lista tríplice com os nomes dos 
Doutores Lauro Malheiros, Benvindo Aires e G a r i -
baldi de Mello Carvalho, para preenchimento de 
vaga de Juiz Substituto do Tribunal Regional E l e i ­
toral. 

Relator: Ministro Henrique Diniz de Andrada. 
O Tribunal encaminha a lista ao Excelentíssimo 

Senhor Presidente da República. 
c) Processo n? 3.121 (três mi l , cento e vinte e 

um); — Classe X — São Paulo. 
Ofício do Senhor Desembargador Presidente do 

Tribunal Regional Eleitoral solicitando crédito su­
plementar de Cr$ 6.478.000 (seis milhões, quatro­
centos e setenta e oito mi l cruzeiros). 

Relator: Ministro Américo Godoy I lha . 
O Tribunal solicita a abertura de crédito espe­

cial de Cr$ 6.473.000 (seis milhões, quatrocentos e 
setenta e oito mi l cruzeiros). 

4 — Foram publicadas as seguintes decisões: 
Acórdão n? 3.929 (três mi l , novecentos e vinte 

e nove) — Recurso de Diplomação n? 180 (cento e 
oitenta) — Classe V — Acre (Rio Branco) — Con­
tra diplomação de Joaquim Falcão Macedo, eleito 
deputado estadual, pelo Acre — alega a recorrente 
que os votos obtidos por José Akel Fares — sus­
penso de seus direitos políticos — não poderiam ser 
considerados para outro candidato. Recorrente: Par­
tido Social Democrático, seção do Acre. Recorridos: 
Tribunal Regional Eleitoral e candidatos diplomados. 
Relator: Ministro Décio Miranda. Julgaram preju­
dicado o recurso. 

Resoluções a9 7.643 (sete mi l , seiscêntos e qua­
renta e três) Processo n« 2.934 (dois mi l , novecentos 
e trinta e quatro) — Classe X — Distrito Federal 
(Brasília) — Instruções para os Atos Preparatórios 
das Eleições e Instruções para as Eleições de 
3-10-65t (três, dez, sessenta e cinco). Relator: M1- . 
nistro-Presidente. Foram aprovadas as Instruções 
para os Atos Preparatórios das Eleições de 3-10-65 
(três, dez, sessenta e cinco). 7.644 (sete mi l , seis­
cêntos e quarenta e quatro) — Processo n? 2.934 
(dois mi l , novecentos e trinta e quatro) — Classe 
X =— Distrito Fçderal (Brasília) — Instruções para 
os Atos Preparatórios das Eleições e instruções para 
as Eleições de 3-10-6S (três. dez, Sessenta e SínCo)'. 
Relator: Ministro Presidente. Aprovadas as Instru­
ções para as Eleições de 3-10-65 (três, dez, sessenta 
e cinco). 7.801 (sete mil . oitocentos e um) — Con­
sulta n? 3.008 (três mi l e oito) — Classe X — M i ­
nas Gerais (Belo Horizonte) — O Tribunal Regio­
nal Eleitoral encaminha consulta do Juiz Eleitoral 
de Mantena sobre como proceder em relação aos 
eleitores inscritos na 156» (centésima quinquagésima-
sexta) zona, e residentes em localidades que passa­
ram a pertencer ao Estado do Espirito Santo. Rela­
tor: Ministro João Henrique Braune. O Tribunal 
remete o consulente ao art. 375 (trezentos e setenta 
e cinco) do Código Eleitoral. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Ministro 
Presidente encerrou a sessão às dezoito horas e dez 
minutos. E , para constar eu Geraldo da Costa M a n ­
so, Secretário do Tribunal, lavrei a presente Ata . 
que vai assinada pelo Senhor Ministro Presidente e 
demais membros do Tribunal . 

Srasiiia, 28 (vinte e oito) de abril de mi l nove­
centos e sessenta e se iá) . — Antônio Martins Vilas 
Boas, Presidente. — Gonçalves de OHveiro. •= V B Í C O 
Henrique D'Avile. *=* América Godoy Ilha. Déoio* 
Miranda, 



SECRETARIA 

ESTATÍSTICA 
Câmara Federal 

6-6-1965 

I — PERNAMBUCO 
Eleição para preenchimento de uma vaga 

D A D O S G E R A I S PARTIDO PELO QUAL FOI INSCRITO C A N D I D A T O S VOTAÇiO OBTIDA 

João Cloophas de Oliveira (*) . >. 223.265 

93.246 João Ferreira Lima Filho 

223.265 

93.246 

223.265 

93.246 

(•) Eleito. 

II — TERRITÓRIO DE RORAIMA 

Eleição para preenchimento da Representação 

D A D O S 
i 

G E R A I S PARTIDO PBLO QUAL FOI INSCRITO CARGOS C A N D I D A T O S VOTAÇÃO OBTIDA 

Votos em Branco 
4.141 

. . . 54 Deputado 

Suplente 

Deputado 

Suplente 

Deputado 

Suplente 

Deputado 

Suplente 

Silvio Lofêgo Botelho ( ° ) / 
2.653 

ELEITORADO • 6 320 

Deputado 

Suplente 

Deputado 

Suplente 

Deputado 

Suplente 

Deputado 

Suplente 
1.588 

(•) Eleitos. 



G O I Á S 
SENADOR E SUPLENTE 

3-10-1965 : 

Eleição pára preenchimento, de uma vaga 

D A D O S G E R A I S PARTIDO PBLO QUAL FOI INSCRITO CARGOS 

Votos Nominais 32S.751 
Votos em Branco . . " " . : : . . - . - 31.248 
Votos Nulos 24.352 
b»l i . • • . . . i 

V O T A N T E S 384. 351 
ELEITORADO 554.450 
ABSTENÇÃO ' ' 30,68% 

SEÇÕES 2.165 

(•) Eleitos 

Partido Social Democrático 

União Democrática Nacional 

Partido Libertador 

Senador 

Suplente -

Senador 

Suplente 

Senador 

Suplente 

C A N D I D A T O S 

João Abraão Sobrinho' (*) 

Pedro Péricles da Silva (•) 

Jerônimo Coimbra Bueno 

Frederico Nunes da Silva 

Geraldo de Araújo Vale "1 

Antônio Batista de Oliveira J 

VOTAÇÃO OBTIDA 

161.001 

134.938 

32.812 

A L A G O A S 
GOVERNADOR E VICE-GOVERNADOR 

3-10-1965 

VOTAÇÃO %., SOBRE OS 
D A D O S G E R A I S PARTIDO PELO QUAL FOI INSCRITO CARGOS . C A N D I D A T O S ' 

OBTIDA NOMINAIS 

Votos Nominais 135.170 

Votos cm Branco 
Votos " Nulos '.V; 

2.051 
0.740 

V O T A N T E S 143.907 

ELEITORADO 203*. 040 

ABSTENÇÃO 29,09% 

SEÇÕES — 

P . S . P . 

TJ . D . N . 

P . D . C : 

M . T . R . 

P . S . T . 

Governador 

Vice 

Governador 

Vice"' 

Governador 

. . Vice . . 

Governador 

Vice 

Governador 

- Vice ' ' 

Sebastião Marinho Muniz Falcão 

Cleto Marques da Luz 

Rui Soares Palmeira 

Francisco Elias da" Rosa Oiticica 

Arnon Afonso de Farias Melo . . . 

Osêas . Cardoso 

Geraldo Costa Sampaio 

Edmar Araújo Silva 

João Lins de Albuquerque TJchoa Filho 

Samuel Ribeiro Lins 

59.338 

43.707 

27. 3̂ 8 

3.267 

1.460 

43,90 

•.„ : i32 c33... 

20,20 

2,42 

1,08 

O B S . : De acordo com o art. 2.» da Emenda Constitucional n.» 13, de "8 de abril de .lOiiü, o-candidato eleito não foi frcelamaar- e conseqüentemente diplomado, por não 
ter conseguido a maioria absoluta. '- -• - ' 



G O I Á S 

GOVERNADOR E VICE-GOVERNADOR 
3-10-1965 

D A D O S G E R A Í S " PARTIDO PELO QUAiL FOI INSCRITO C'ARB?3 C A N D I D A T O S 
VOTAÇÃO 

OBTIDA 

% SOBRE os 

NOMINAIS 

Votos Nominais 357.711 U . D . N . - P . T . B . — T . D . C . . Governador Otávio Latre de Siqueira (*) . . t 
Votos em Branco . . 15.004 

U . D . N . - P . T . B . — T . D . C . . Governador 
ISO.902 50,58 

Votos Nulos 11.570 Vice 

V O T A N T E S . . . . 3S4.351 

Vice 

ELEITORADO 554.456 p . S . D Governador Governador 
6 1 X 0 0 a , v e , r a } " 170.809 49',42 

fiRnfircn . . . . . . 9 165 Vice Vice 

(•) Xíleltos. 

G U A N A B A R A 

GOVERNADOR E VICE-GOVERNADOR 
3-10-1965 

VOTAÇÃO % SOBRE 03 
D A D O S G E R A" I ;S' PARTIDO PELO QUAL FOI INSCRITO CARGOS C A N D I D A T O S 

OBTIDA NOMINAIS 

1 'i04 773 P . S . D . — P . T . B Governador r ncsco x e Sra e ma 773 P . S . D . — P . T . B Governador 
582.026 52,68 

Votos em Branco . . . . 5 283 Vice 

65 958 

Vice 

U . D . N Governador 
,., 

U . D . N Governador 
442.363 40,04 

. Vice 

P IJ Governador 
, U A , A C O " . . . Y : ; . . . --1-.-176 014 

Governador 
•40.403 3i,00 

Vice Paulo H . Duque Costa ) 
456 

ABSTENÇÃO . . . "5 14,00% F . S . B . — P . D . C Governador 
'2,34 ; ABSTENÇÃO . . . 

25.841 '2,34 ; 

4 036 Vice 036 

P . T . N . Governador 
14.140 1.28 

• Vice 
i i ir 

(•) Eleitos. 



MARANHÃO 
GOVERNADOR E VICE-GOVERNADOR 

3404965 

D A D O S G E R A I S PARTIDO PELO <JUA4, FOI INSCRITO CAiia<"? C A N D I D A T O S 
VOTAÇÃO 

OBTIDA 

% SOBRE OS 

NOMINAIS 

Voto» Nominais 225.725 
Votos em Branco , 5 .418 
Votos Nulos 1B.013 

V O T A N T E S 247.156 

ELEITORADO , , 401.153 

ABSTENCAO 38,39% 

SEÇOES 1.83B 

(•) Eleitos. 

U . D . N . — P . S . P . 

P . D . C . 

P . T . N 

P . T . B . 

Governador 

Vice 

Governador 

Vice 

Governador 

Vice 

José Sarney Costa (*) ] 

Ant&nio Jorge Dino ( a ) ) 

Autflnlo Buzôbio da Costa Rodrigues . . ) 

Antenor Mourao Bogea I 

Renato Archer 1 

Pedro Braga Filho ' 

121.062 

68.560 

36.103 

53,63 

30,37 

16,00 

MATO GROSSO 
GOVERNADOR E VICE-GOVERNADOR 

3404965 

VOTAPiO % SOBRD oa 
D A D O S G E R A I S PARTIDO PELO QUAA FOI INSCRITO CARGOS C A N D I D A T O S 

OBTIDA NOMINAIS 

Votos Nominais 197.493 
Votos em Branco 2.30? 
Votos Nulos 3.853 

V O T A N T E S 203 ,.C4S 
ETLEITORADO 297.ORO 
ABSTENÇÃO 31.45% 
SEOOES 1.269 

P . S . D . 

U . D . N . 

Governador 

Vice 

Governador 

Vice 

Pedro Pedrosslan (*) 

Lenine de Campos Povoas (•) 

Ludio Martins Coelho •. 1 

Hermes Rodrigues Alcântara > 

109.905 

87.588 

55,65 

44,35 

(•) Eleitos. 



M I N A S G E R A I S 

GOVERNADOR E VICE-GOVERNADOR 
3-10-1965 

VOTAÇÃO % SOBRE OS 
D A D O S G E R A I S PARTIDO PELO QUAL FOI INSCRITO CARGOS C A N D I D A T 0 S 

OBTIDA NOMINAIS 

Votos Nominais 1.761.930 
Votos em Branco S2.:;Sr. 
Votos Nulos SC.S7S 

V O T A N T E S 1.880.694 

ELEITORADO 2.718.792 

ABSTENÇÃO 30,83% 

SUÇÕES 10.948 

(•) Eleitos. 

Governador 

Vice 

Governador 

Vice 

Governador 

Vice 

Israel Pinheiro da Silva (*) . . 

Pio Soares Canedo (•) 

Roberto Resende 

Lúcio de Souza Cruz 

Pedro Gomes de Oliveira 

Lincoln de Campos Contincntino 

| 937.555 

793.409 

30.966 

53,21 

40,03 

1,76 

PARÁ 
GOVERNADOR E VICE-GOVERNADOR 

3-10-1965 

VOTAÇÃO % SOBRE OS 
D A D O S G E R A I S PARTIDO P E L O QUAiL FOI INSCRITO CARGOS C A N D I D A T O S 

OBTIDA NOMINAIS 

Votos Nominais 230.693 
Votos em Branco 5.056 
Votos Nulos 8.632 

V O T A N T E S 244.381 
ELEITORADO -440.837 
ABSTENÇÃO 44,56% 
SEÇÕES 1.703 

(» ) Eleitos. 

U . D . N . — P . T . B . — P . T . N . 
— P . D . C . — P . R 

P . S . D . - P . R . T . 

Governador 

Vice 

Governador 

Vice 

Alaoid da Silva Nunes (*) | 

João Renato Franco (•) I 

Alexandre Zacarias de Assumpgao . . . . | 

Hélio Mota Gueiros ' 

163.527 

G7.166 

70,89 

29,11 



P A R A Í B A 

GOVERNADOR E VICE-GOVERNADOR 

3-10-1965 

1 _j' VOTAÇÃO % SOBRE OS 
D A D O S G E R A I S PARTIDO PELO QUAL FOI INSCRITO CARÜOÍ C A N D I D A T O S 

OBTIDA NOMINAIS 

Votos Nominais 334.497 
Votos em Branco 4.110 
Votos Nulos 6.390 

V O T A N T E S 344.997 
EILEITORADO 456.938 

ABSTENÇÃO 24,50% 
SEÇOES 1.838 

P . D . C . U . D . N . 

P . T . B . — P . S . B . P.S.D. 

Governador 

Vice 

Governador 

Vice 

João Agripino (*) j 

Severino Bezerra Cabral (*) I 

Ruy Carneiro y 

Argemiro de Figueiredo ' • I 

168.712 

165.785 

50,44 

49,56 

(•) Eleitos. 

P A R A N Á 

GOVERNADOR E VICE-GOVERNADOR 
3-10-1965 

VOTAÇÃO % SOBRE OS 
D A D O S G E R A I S PARTIDO PELO QUAL FOI INSCRITO CAP.GJS C A N D I D A T O S 

OBTIDA NOMINAIS 

Votos Nominais 978.253 P . T . N Governador 
Votos em Branco 14.696 

P . T . N Governador 
51S.971 53,05 

23.623 Vice Plínio Franco F . da Costa (*) 1 

V O T A N T E S . . . . 1 .016.572 P . R . — P . S . P . •— P . T . B . 

Vice 

KLEITORADO . . 3 . 4 3 7 . S O I — P . R . P Governador Bento Munhoz da. Rocha Neto 1 
29.30% 

— P . R . P Governador 
459.282 46,95 

6.894 Vice 

<•) Eleitos. 



R I O G R A N D E D O N O R T E 

GOVERNADOR E VICE-GOVERNADOR 
3-10-1965 

VOTAÇÃO SOBRE OS 
D A D O S G E R A I S PARTIDO P E L O Q U A J , FOI INSCRITO CARGOS C A N D I D . A T O S 

OBTIDA Í O M I N A I S 

Votos Nominais . . • 275 40S P . S . D Governador 
Votos em Branco 2.290 

P . S . D Governador 
151.349 54,94 

V o t O K Nulos 3.361 Vice Clovis Mota (•) ) 

• V O T A N T E S 2S1.125 

Vice 

ELEITORADO 321 014 U . D . N '. Governador 
ABSTENÇÃO . . . . 12,43% 

U . D . N '. Governador 
1 124.119 45,05 

1 550 Vice Vice 

(*) Eleitos. 

S A N T A C A T A R I N A 

GOVERNADOR E VICE-GOVERNADOR 

3-10-1965 

VOTAÇÃO % SOBRE OS 
D A D O S G E R A I S 

i 

PARTIDO P E L O Q U A i . POI INSCRITO 

:• > 

CARGOS C A N D I D A T O S 
OBTIDA N O M I N A I S 

Votos Nominais 633.570 
Votos em Branco 7 S03 
Votos Nulos , 9.947 

V O T A N T E S 6 51. "20 
ELEITORADO 755.239 
ABSTENÇÃO 13,76% 
SEÇÕES 3.412 

P . S . D . - P . T . B . 

U . D . N . 

Governador 

Vice 

Governador 

Vice 

Ivo Silveira (*) ) 

Francisco Roberto Dairigna (*) / 

Antônio Carlos Konder Reis 1 

Laerte Ramos Vieira J 

328.480 

305.090 

51,85 

48,15 

(*) Eleitos. 



G O V E R N A D O R E V I C E - G O V E R N A D O R 

3-10-1965 

CANDIDATOS ELEITOS E RESPECTIVA VOTAÇÃO 

U N I D A D E S V O T O S % SOBRE 
PARTIDO PELO QUAL VOTAÇÃO 

D A 1 - " • CANDIDATOS ELEITOS OS 
FOI ELEITO OBTIDA 

F E D E R A Ç Ã O APURADOS | BRANCOS | NULOS | VOTANTES NOMINAIS 

A lagoas 

Goiás 

Guanabara 

Maranhão 

Mato Grosso 

.Minas Gerais 

1'arft 

I 'aralba 

Paraná 

Rio Grande do Norte 

Santa Catarina 

135.170 

357.771 

1.104.773 

225.725 

197.493 

1.7C1.930 

230.693 

334.497 

978.253 

275.468 

633.570 

2.051 

15.004 

5.283 

5.418 

2.303 

32.ÍS6 

.056 

4.110 

14.696 

2.296 

7.803 

6.746 

11.676 

65.958 

16.013 

3.853 

SC.37S 

8.632 

6,390 

23.623 

3.361 

9.947 

143.967 

384.351 

1.176.014 

247.156 

203.649 

1.880.694 

244.481 

344.997 

1.016.572 

2S1.1?!". 

651.320 

T' 
Sebastião Marinho Muniz 

Falcão (•) 

Cleto Marques da Luz (") . . . 

Otávio Lago. de Siqueira . . . 

Osiris Teixeira 

Francisco Negrão de Lima . 

Rubens Berardo 

José Sarney Costa 

Antônio -Jorge Dino 

Pedro Pedrossian 

Lenine de Campos Póvoas . 

Israel Pinheiro da Silva 

Pio Soares Canedo 1 

Alacid da Silva Nunes -

João Renato Franco 

João Agriplno 

Severino Bezerra Cabral 

Paulo Pimentel : . 

Plinlo F . Ferreira da Costa . . 

Mon. Walfrcdo Gurgel 

Clovis Mota 

Ivo Silveira 

Francisco Roberto DalTIgna 

P . S . P . 

UDN — PTB — PDC . . 

PSD _ PTB 

UDN — PSP — P T N . . . 

P . S . D . 

P . S . D . 

U D N — PTB — PDC 
— P T N — PR 

PDC — U D N 

P. T . N . 

P . S . D . 

P S D r- PTB 

59.33S 

180.902 

582.026 

121.002 

109.905 

937.555 

103.027 

168.712 

51S.971 

151.349 

328.470 

43,90 

50,5S 

:,os 

53.21 

70,S9 

T,<). •-! 

53,05 

54,94 

( « ) De acordo com o art. 2.» da Emenda 
ter conseguido a maioria absoluta. 

Constitucional n.« 13, de 8 de abril de 1900, o candidato eleito não foi r.roc:;j macio e conseqüentemente diplomado, por não 



G O V E R N A D O R E V I C E - G O V E R N A D O R 

3-10-1965 
PERCENTAGEM DOS VOTOS APURADOS. EM BRANCO E NULOS 

' O T O S % S 0 B R E O S V O T A N T E - S 

UNIDADES DA FEDERAÇÃO UNIDADES DA FEDERAÇÃO 

APURADOS BRANCOS NULOS VOTANTES APURADOS BRANCOS NULOS 

135 170 2- 051 6 .740 143 907 93.89 1,42 4,09 

357 771 15 004 11 570 384 351 93,08 3,90 • 3,02 

1 104 773 5 283 05 95S 1 170 014 93,94 0,45 5,01 

225 725 5 418 16 013 247 156 91,33 2,19 6,48 

197 493 2. 3031 853 203 649 96,98 1,13 1,89 

1 761 930 . 32 3S6 SG 37S 1 880 694 93,69 1,72 4,59 

230 693 5 05G S 032 244 381 94,40 
•1 ''• ' 

2,07 3,53 

334 497 . 4 110 6 390 344 997 96,96 1,19 ' 1,85 

978 253 14 696 23 623 1 010 572 96,23 1,45 ' 2,32 

275 468 2 296 • 3 301 281 125 97,99 0,82 1,19 

633 570 7. 803 9 947 051 320 97,27 1,20 1.53 

0 235 343 •96 406 242 477 0 574 220 94,84 1,47 3,69 



Sâ4 B o L Ê T I M ELÊIT O R A L Abr i l de 1966 

JURISPRUDÊNCIA 
ACÓRDÃO N.° 3.929 

Recurso de Diplomação n.° 180 —Classe V — 
Acre (Rio Branco) 

E' de se julgar prejudicado o recurso, uma 
vez desaparecida a situação pressuposta pelo 
recorrente. 

Vistos, e t c : 
Acordam os Juizes do Tribunal Superior Eleito­

ral, por unanimidade de votos, julgar prejudicado o 
recurso contra a diplomação de Joaquim Falcão M a ­
cedo, uma vez desaparecida a situação pressuposta 
pelo recorrente, na conformidade das notas taqui-
gráticas os apensos e que ficam fazendo parte da 
iec isão. 

Sa l a das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Distrito Federal, em 21 de setembro de 1965. — 

Antônio Martins Vilas Boas, Presidente. — . Décio 
Miranda, Relator. 

Esteve presente ao julgamento o Senhor Doutor 
Oswaldo Trigueiro, Procurador Geral Eleitoral. 

(Publicado em Sessão de 28-4-66) 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Décio Miranda — O P . S . D . , 
Seção do Acre, pelo seu delegado Doutor Luciano 
Gomes de Lemos, opõe recurso de diplomação à de­
cisão do Tribunal Regional que resolveu conferir 
diploma de deputado estadual pelo Acre a Joaquim 
Falcão de Macedo. > 

Essa diplomação resultou de haver o Tribunal, 
em face de representação do Doutor Francisco Alves 
Duarte, Juiz Eleitoral de Sena Madureira, declarado 
suspensos os direitos políticos do candidato eleito 
José Akel Fares, em virtude de condenação crimi­
nal transitado em julgado. E m conseqüência, deci­
diu conferir o diploma ao que seria o 1? suplente 
na mesma legenda, o recorrido Joaquim Falcão de 
Macedo. 

Declara o recorrente que contra José Akel Fares 
foram proferidas três sentenças de condenação cr i ­
minal , que teriam passado em julgado, totalizando, 
as penas impostas; 10 anos e seis meses. 

Argumenta que o candidato, com os seus direi­
tos políticos suspensos em virtude de tais condena­
ções, era inelegível. E que os votos recebidos1 pelo 
inelegível são nulos para todos os efeitos, nãò po­
dendo aproveitar ao imediato na votação. Através 
dos delitos praticados, o candidato teria obtido os 
votos garantidores de sua deputaçâo estadual. C r i ­
minosos existem que desfrutam da simpatia das mas­
sas. Feitos candidatos, obtêm votos decorrentes des­
sa preferência malsã, que não pode ser aproveitada 
para favorecer outros candidatos da mesma legenda. 
Votos manchados de opróbio e de sangue, seriam 
nulos, n ã o podendo produzir efeito algum. 

A requisição do Doutor Procurador Regional 
Eleitoral, juntou-se, a fls. 25, cópia da Ata da ses­
são de 13 de dezembro de 1962, do T . R . E . — D . F . , 
na qual se concedeu "habeas corpus" a José Akel 
Fares para anular, excluída a denúncia, o processo 
do qual resul ta rá a condenação nas penas do Ertigo 
175, 16, do Código Eleitoral. 

O Doutor Procurador Regional Eleitoral proferiu 
parecer, fls. 28, nos seguintes termos: 

"O recurso é levantado contra a diplo­
mação de Joaquim Falcão Macedo, candidato 
a deputado estadual pelo Acre. 

A diplomação de Joaquim Falcão Macedo 
se deu em virtude de ser o primeiro suplente 

do seu Partido, e haver sido sustada a do 
seu companheiro de legenda imediatamente 
mais votado, José Akel Fares, porque sofrerá, 
em 6 de outubro último, condenação que aca­
bara transitando em julgado (fls. 23), após 
as eleições de 7 daquele mês . 

Somente por aí, j á se vê que sem razão 
o recorrente. 

Mas, acontece que, posteriormente, deci­
dindo pedido de "habeas corpus" do candidato 
José Akel Fares, o egrégio Tribunal Regional 
Eleitoral julgou nulo, ab-initio, o processo em 
que se lhe impusera aquela condenação, ces­
sando, assim, os seus efeitos (ver doe. anexo). 

As duas outras condenações, não transita­
das em julgadd (fls. 10-v.), não servirão, s. 
m . j . , de impedir a diplomação de José Akel 
Fares, em substituição a quem se diplomou 
Joaquim Falcão Macedo. 

Quando assim não seja, evidente que com 
acerto decidiu o egrégio Tribunal Regional 
Eleitoral, pois razão inexistiria para anular, 
com relação à legenda par t idár ia , os votos 
dados a José Akel Fares, candidato regular­
mente registrado, que concorreu à eleição 
quando ainda não tinha suspensos os direitos 
políticos pois, a 7 de outubro, ainda não tran­
si tará em julgado a sentença de 6, finalmente 
anulada através de "habeas corpus". 

Opinamos, assim, pelo conhecimento e não 
provimento do recurso". 

Nesta instância, o Doutor Procurador Geral ado­
tou o parecer da Procuradoria Regional. 

E ' o relatório. 

VOTOS 

O Senhor Ministro Décio Miranda — Ao que se 
vê do parecer, a decisão criminal transitada em ju l ­
gado, que acarretara a suspensão dos direitos polí­
ticos do candidato eleito e a subseqüente diplomação 
do recorrido, foi anulada em julgamento de "habeas 
corpus". 

As duas outras condenações criminais, fls. 12 
fine e fls. 12-v fine, não haviam transitado em 
julgado. 

Os autos não oferecem elementos para se veri­
ficar a quem foi afinal definitivamente expedido o 
diploma, após a decisão que concedeu o "habeas 
corpus". 

Tudo indica que foi restabelecido o diploma de 
José Akel Fares. 

Não há , pois, a hipótese sobre a qual incidiria 
a bem lançada tese do recorrente, que, em outras 
circunstâncias, mereceria exame. 

Julgo prejudicado o recurso. 

O Senhor Ministro Pedro Chaves — Senhor 
Presidente, tenho dúvida em acompanhar o eminente 
Senhor Ministro Décio Miranda. Sua Excelência, em 
esclarecimento prestado, disse que não sabia a favor 
de quem tinha sido expedido o diploma. Assim, Se­
nhor Presidente, entendo que o melhor seria con­
verter o julgamento em diligência para esclarecer 
a questão porque dessa situação de fato, deRende a 
situação de direito. 

VOTOS SOBRE DILIGENCIA 

O Senhor Ministro Oscar Saraiva — Senhor 
Presidente, estou de acordo em que se converta <>•• 
julgamento em diligência. 

o « o 

O Senhor Ministro Godoy Ilha — Senhor Presi­
dente, estou de acordo com o eminente Ministro P e ­
dro Chaves, convertendo o julgamento em diligência.-
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O Senhor Ministro Décio Miranda — Senhor 
Presidente, estou de acordo com a diligência pro­
posta pelo eminente Senhor Ministro Pedro Chaves, 
que virá esclarecer a minha suposição de ter sido 
restabelecido o primitivo diploma. 

* * * 

O Senhor Ministro Colombo de Souza — Senhor 
Presidente, estou de acordo em que se converta o 
julgamento em diligência. 

* *- * 

O Senhor Ministro Henrique Andrada — Tam­
bém estou de acordo, Senhor Presidente. 

COMPARECIME NTO 

Presidência do Senhor Ministro Antônio Martins 
Vilas Boas. 

Tomaram parte os Senhores Ministros Pedro 
Chaves. — Oscar Saraiva. — Amarilio Benjamin. — 
João Henrique Braune. —( Décio Miranda. — Ruy 
Nunes Pereira. — Funcionou como Procurador Geral 
Eleitoral o Senhor Doutor Oswaldo Trigueiro. 

RELATÓRIO E VOTO 

O Senhor Ministro Décio Miranda — Senhor 
Presidente, tenho em mãos novamente o recurso 
contra a diplomação de Joaquim Falcão Macedo. 
Alega o recorrente que não aproveitam ao recorrido 
os votos obtidos por José Akel Fares, a quem se 
recusou a diplomação por motivo de condenação 
criminal. , L . f j a _ 

Fo i este julgamento convertido em diligência na 
sessão de 4 de maio deste ano, por proposta do 
senhor Ministro Pedro Chaves, que hoje nos honra 
novamente com a sua presença. Cumprida a d i l i ­
gência, é oportuno continuar o julgamento. 

A diligência destinava-se a verificar se, após o 
recurso, veio a ser restabelecido o diploma de José 
Akel Fares, uma vez que em "habeas corpus" se 
anulara a condenação criminal. Respondeu o Tribu­
nal de Justiça do Distrito Federal, à fls. 41, que 

"em face da concessão dos "habeas corpus" 
. 1-62, pelo Tribunal Regional Eleitoral, 162-63, 

pelo Tribunal de Just iça do Distrito Federal 
e 39.874-63, pelo Excelso Supremo Tribunal 
Federal e no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo art. 118 do Código Eleitoral, 
concedeu o diploma a José Akel Fares para 
Deputado Estadual do Acre, pelo Partido Tra­
balhista Brasileiro, passando, assim, à condi­
ção de 1* suplente do mesmo partido, o Depu­
tado Joaquim Falcão Macedo". 

E ' o relatório. 

O Senhor Ministro Décio Miranda — Senhor 
Presidente, mantenho o meu voto no sentido de ju l ­
gar prejudicado o recurso, uma vez que desapareceu 
a situação pressuposta pelo recorrente. 

Decisão unânime. 

COMPARECIMENTO 

Presidência do Senhor Ministro Antônio Martins 
Vilas Boas. 

Tomaram parte os Senhores Ministros Pedro 
Chaves. — Oscar Saraiva. — Amarilio Benjamin. — 
João Henrique Braune. — Décio Miranda. — Ruy 
Nunes Pereira. — Funcionou como Procurador Geral 
Eleitoral o Senhor Doutor Oswaldo Trigueiro. 

RESOLUÇÃO N.° 7.734 

Processo n.° 3.020 — Classe X — Distrito Federal 
(Brasília) 

Concede destaque de verba ao Ministério 
da Guerra para atender o despesas com des­
locamento ãe tropa requisitada pela Justiça 
Eleitoral. 

Vistos, etc.: 
Resolvem os Juizes do Tribunal Superior Eleito­

ral, por unanimidade de votos, conceder destaque de 
verba na importância de CrS 100.000.000 (cem m i ­
lhões de cruzeiros) ao Ministério da Guerra para 
atender a despesas com! deslocamento de tropa, na 
conformidade das notas taquigráficas em apenso e 
que ficam fazendo parte da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral; 
Distrito Federal, em 12 de outubro de 1965. — 

Antônio Martins Vilas Boas, Presidente; — Vasco 
Henrique D'Ávila, Relator. 

Esteve presente ao julgamento o Senhor Doutor 
Oswaldo Trigueiro, Procurador Geral Eleitoral. 

(Publicado em Sessão de 14-4-66); 

RELATÓRIO E VOTO 

O Senhor Ministro Henrique D'Ãvila — Trata-
se aviso do Senhor Ministro da Guerra, solicitando 
suplementação de verba na importância de C r $ . . . 
19u.0ü0.000, para despesas com o deslocamento de 
tropas para as eleições de 3 do corrente. 

A Secretaria deste Tribunal Superior, informan­
do a fls. 5, assim se pronuncia :-

"Pelo Aviso G B 190/3 D 4-A, de 30 de 
agosto p . findo, em resposta à consulta for­
mulada por este Tribunal, solicitou o Minis ­
tério da Guerra o destaque da importância de 
Cr$ 60.000.000, para deslocamento de tropa, 
com a finalidade de garantir, em vários seto­
res, eleições que se deverão realizar em onze 
Estados da Federação. 

Ta l pedido foi atendido por este Tribunal, 
através da Resolução n? 7.673-65, conforme 
se verifica do Processo n? 2.965 — Classe X . 

Volta agora, o mesmo Ministério, pelo 
ofício de fls. 2 a 3 a solicitar novo destaque, 
na cifra de Cr$ 190.000.000, sob a alegação 
de que as despesas, com os referidos desloca­
mentos, se aproximam da casa dos Cr$ 
250.000.000. 

Levando-se em conta, porém, que o saldo 
disponível da dotação, por onde deverá correr 
tal despesa, está limitando a Cr$ 195.247.222 
e, bem, assim, o fato de existirem, nesta Se­
cretaria, em estudo, pedidos de alguns Tribu­
nais, pedimos venia para sugerir que, no mo­
mento, se conceda apenas, Cr$ 100.000.000, 
ficando os restantes Cr$ 90.000.000 na depen­
dência de ser colocada à disposição a parcela 
de Cr$ 400.000.000 já solicitados em ofício 
desta Corte". 

E ' o relatório. 

* * 

Voto no sentido de que seja atendida a solici­
tação, nos termos do parecer da Secretaria. 

Decisão unânime. 

COMPARECIMENTO 

Presidência do Senhor Ministro Antônio Martins 
Vilas Boas. 

Tomaram parte os Ministros Gonçalves de Oli­
veira. — Vosco Henrique D'Ávila. — Amarilio Ben-
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jamin. — Décio Miranda. — Ruy Nunes Pereira. — 
Funcionou como Procurador Geral Eleitoral o Senhor 
Doutor Oswaldo Trigueiro. 

RESOLUÇÃO N.° 7.154 

Processo n.° 3.052 — Classe X — Distrito Federal 
(Brasília) 

Concede destaque de verba ao Ministério 
da Guerra para atender a despesas com deslo­
camento de tropa requisitada pela Justiça Elei­
toral. 

Vistos, etc..* 
Resolvem os Juizes do Tribunal Superior Eleito­

ral , por unanimidade de votos, conceder destaque de 
verba na importância de CrS 90.000.000 (noventa 
milhões de cruzeiros) ao Ministério da Guerra para 
atendei, a despesas com deslocamento de tropa re­
quisitada pela Jus t iça Eleitoral, na conformidade das 
notas taquigráficas em apenso e que ficam fazendo 
parte da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Distrito Federal, em 28 de outubro de 1965. — 

Antônio Martins Vilas Boas, Presidente. — Décio 
Miranda, Relator. 

(Publicado em Sessão de 14-466) 

RELATÓRIO E VOTO 

O Senhor Ministro Décio Miranda — Senhor 
Presidente, este processo é formado por uma infor­
mação do Chefe de Serviço, comi a qual concorda 
o Senhor Diretor Geral da Secretaria, propondo se 
conceda um destaque de Cr$ 90.000.000, na verba 
de despesas gerais com eleições,i para fazer face a 
despesas com deslocamento de tropa requisitada pela 
Jus t iça Eleitoral . 

A proposta é um complemento, uma decorrência 
do que foi resolvido no Processo n? 3.020, no qual 
se concedeu, de um pedido de Cr$ 190.000.000, do 
Senhor Ministro da Guerra, apenas a quantia de Cr*. 
100.000.000, a té que fosse posta jà disposição do 
Tribunal Superior nova parcela da dotação orça­
m e n t á r i a . 

E ' o relatório. 

* • o 

Senhor Presidente, meu voto é no sentido de 
conceder o destaque, de Cr$ 90.000.000, tal como 
sugerido pelo Senhor Diretor Gera l . 

Decisão Unânime. 

COMPARECIMENTO 

Presidência do Senhor Ministro Antônio Martins 
Vilas Boas. 

Tomaram parte os Ministros: Vasco Henrique 
D'Avila. — Amarilio Benjamin. — João Henrique 
Braune. — Décio Miranda. — Henrique Diniz de 
Andrada. 

RESOLUÇÃO N.° 7.778 

Processo n.° 3.063 — Classe X — Distrito Federal 
(Brasília) 

Comunicação de vaga de senador pelo Estado 
do Ceará. — Arquive-se para oportuna apre­
ciação. 

Vistos, e t c : 
Resolvem os Juizes do Tribunal Superior Ele i ­

toral, por unanimidade de votos, apreciando ofício 

do Presidente do Senado Federal comunicando a 
vaga de um dos lugares da representação, do Estado 
do Ceará em decorrência do falecimento do Senador 
Antônio Jocà, não havendo suplente a convocar, 
determina; o arquivamento provisório da comunica­
ção, para oportuna apreciação. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Distrito Federal, em 30 de novembro de 1965. — 

Antônio Martins Villas Boas, Presidente. — Henrique 
Diniz de Andrada, Relator. 

(Publicado em Sessão de 19-4-66) 

RESOLUÇÃO N.° 7.801 

Consulta n.° 3.008 — Classe X — Minas Gerais 
(Belo Horizonte) 

Consulta sobre como proceder em relação 
a eleitores inscritos numa zona eleitoral, os 
quais passaram a pertencer a outro Estado. 

E' de se aplicar, no caso, o art. 375 do 
Código Eleitoral. 

Vistos, e t c : 
Resolvem os Juizes dó Tribunal Superior Eleito­

ral, por unanimidade de votos, responder a consulta 
formulada pelo Tribunal Regional Eleitoral do Es­
tado de Minas Gerais sobre como proceder em rela­
ção aos eleitores inscritos na 156* zona Eleitoral, 
os quais, passaram a pertencer ao Estado do Espí­
rito Santo, no sentido de que o art. 375 do Código 
Eleitoral deve ter aplicação no caso, uma vez .que 
prevê e regula a hipótese, na conformidade das no­
tas taquigráficas em apenso e que ficam fazendo 
parte do decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior' Eleitoral. 
Distrito Federal, em 8 de fevereiro de 1966. — 

Antônio Martins Vilas Boas, Presidente. — João 
Henrique Braune, Relator. 

Esteve presente ao julgamento o Senhor Doutor 
Alcino Salazar, Procurador Geral Eleitoral. 

(Publicado em Sessão de 28-4-66) 

RELATÓRIO E VOTO 

O Senhor Ministro Henrique Braune — Senhor 
Presidente, o Tribunal Regional Eleitoral de 'Minas 
Gerais encaminha a este Tribunal consulta do Juiz 
Eleitoral de Mantena, nO sentido de como proceder 
em relação aos eleitores inscritos na 156» zona Elei­
toral, os quais, passaram a pertencer ao Estado do 
Espírito Santo. 

Levada a Consulta ao Tribunal Regional Eleito­
ral, em sessão do ano passado, o assunto começou 
a ser discutido, e o Relator manifestou-se nos se­
guintes termos: 

"O atual Código Eleitoral, em seu art. 375, 
dispõe: 

Nas áreas contestadas, enquanto não forem 
fixados definitivamente os limites interesta­
duais, far-se-ão as eleições sob a jurisdição 
do Tribunal Regional da circunscrição eleito­
ral em que, do ponto de vista da administra­
ção judiciária estadual, estejam elas incluí­
das". 

E cita dispositivo da lei que regula o assunto. 
E ' zona que não está definitivamente estabele­

cida se pertencerá ao Espírito Santo ou Minas Ge­
rais. 

". . .Parece que permanece o "statu" ante­
rior, a té à definição dos limites. Há um 
acordo que está sendo examinado e será ceie-
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brado pelas Assembléias de ambos os Estados, 
mas a Zona ainda permanece contestada". 

O Senhor Desembargador Presidente do Tribu­
nal Regional entehtou que remetendo a presente 
consulta a este Tribunai, evitaria uma possível d i l i ­
gência . 

E ' o relatório. 

* »; « 

Senhor Presidente, parece-me que o Relator da 
consulta no Tribunal Regional Eleitoral citou o art i­
go 375 do Código Eleitoral que prevê a hipótese, 
conforme acabei de ler. A consutla deve ser no 
sentido de ter aplicação o artigo citado que regula 
bem a hipótese. 

Decisão unânime. • 

COMPARECIMENTO 

Presidência do Senhor Ministro Antônio Martins 
Vilas Boas. 

Tomaram parte os Ministros Gonçalves de Oli­
veira. — Oscar Saraiva. — Américo Goãoy ilha. — 
João Henrique Braune. — Décio Miranda. — Fun­
cionou como Procurador Geral Eleitoral o Senhor 
Doutor Alcino Salazar. 

RESOLUÇÃO N.P 7.83» 

Processo n . ° 3.105 — Classe X — D i s t r i t o Federa l 
(Bras í l i a ) 

Instruções que regulam a investidura e o 
exercício dos membros dos Tribunais Eleitorais 
e o término dos respectivos mandatos. 

O Tribunal Superior Eleitoral, usando das atri­
buições que lhe confere o art. 23, I X , do Código 
Eleitoral, resolve expedir as presentes Instruções que 
regulam a investidura e o exercício dos membros dos 
Tribunais Regionais Eleitorais e do Tribunal Supe­
rior Eleitoral e o término dos respectivos mandatos. 

Ar t . 1? Os juizes dos Tribunais Eleitorais, efe­
tivos ou substitutos, servirão obrigatoriamente por 
dois anos, a contar da data da posse, e facultati­
vamente, por mais um biênio, desde que recondu­
zidos pelo mesmo processo de investidura inicial . 

Parágrafo único. O biênio será contado a partir 
da data da posse, não sendo admitido qualquer des­
conto. 

A r t . 29 Nenhum juiz efetivo poderá vplfar a 
integrar o mesmo Tribunal, na mesma ou eni outra 
classe, após servir por dois biênios, consecutivos ou 
n ã o , 

Parágrafo- único. O juiz substituto, ainda que 
haja servido por dois biênios nessa qualidade, poderá 
vir a integrar o Tribunal na; qualidade de efetivo, 
por um dos dois biênios, mas nunca por mais de 
dois biênios, consecutivos ou não , como substituto. 

Ar t . 3» Findos os períodos dos que o hajam 
sucedido, poderá voltar a integrar o Tribunal juiz 
que haja servido pelo tempo máximo previsto no 
artigo anterior, desde que não outros magistrados, 
ou juristas, com os requisitos para a investidura. 

A r t . 4? Servirái no Tribunal Regional Eleitoral, 
nas condições dos artigos anteriores, o Juiz Federal 
da Seção, que fôr escolhido pelo Tribunal Federal de 
Recursos; nas Seções em que houver apenas um 
Juiz Federal, este será membro permanente do T r i ­
bunal . 

Ar t . 5? A posse dos juizes dos Tribunais Ele i ­
torais, a se realizar dentro no prazo de trinta dias 
dá publicação oficial da escolha ou nomeação, dar-

se-á, a de juiz efetivo, perante o Tribunal e. a de 
juiz substituto perante a sua Presidência, iavran-
do-se, sempre, o termo competente. 

§ 1? Quando a recondução se operar antes do 
término do primeiro biênio, não haverá necessidade 
de nova posse, a ser exigida, apenas, se houver i n ­
terrupção do exercício. Naquela hipótese, será sufi­
ciente uma anotação no termo da investidura i n i ­
cial . 

§ 2? O- prazo para a pusse poderá ser prorro­
gado pelo Tribunal respectivo, a té mais sessenta dias, 
desde que assim o requeira o juiz a ser compromis­
sado. 

Ar t . 6? Os membros dos Tribunais Eleitorais 
serão licenciados: 

I — automaticamente, e pelo mesmo prazo, em 
conseqüência da licença que hajam obtido na Jus­
tiça comum; 

I I — pelo Tribunal Eleitoral a que pertencerem 
quando se tratar de juizes da classe dos juristas ou 
de magistrados afastados da Just iça comum para 
servir exclusivamente à" Justiça Eleitoral. 

Ar t . 7? Durante as licenças ou férias individuais 
dos juizes efetivos, bem como no caso de vaga, se­
rão obrigatoriamente convocados os respectivos subs­
titutos. 

§ ¥> Nas faltas eventuais ou impedimento, so­
mente serão convocados os substitutos se assim o 
exigir o quorum legal. 

S 2? E m qualquer dos casos previstos no pre­
sente artigo, não sendo possível o comparecimento 
do substituto de determinado juiz, poderá ser con­
vocado, para obtenção de quorum, o substituto do 
outro juiz da mesma classe. 

A r t . 81? Compete ao Tribunal Eleitoral a que 
pertencer o juiz a apreciação da justa causa para 
dispensa da função eleitoral, antes do transcurso do 
primeiro biênio. 

Ar t . 9? Perderá automaticamente a jurisdição 
eleitoral o magistrado que se aposentar ou terminar 
o respectivo período. 

Ar t . 10. Até vinte dias antes do término do 
biênio, ou imediatamente após a verificação da vaga, 
a Presidência do Tribunal Eleitoral comunicará a 
ocorrência ao Tribunal competente para a escolha, 
esclarecendo, naquele caso, se se trata do término 
do primeiro ou do segundo biênio. 

A r t . 11. No caso de término dos bipnio dos 
juizes da classe dos juristas dos Tribunais Regio­
nais Eleitorais, a comunicação ao Tr ibunal Superior 
Eleitoral será feita com a antecedência mínimo de 
sessenta dias. 

Parágrafo único. A comunicação a que se refere 
o presente artigo deverá indicar: 

I — o nome do "juiz que terminou o biênio; 
I I — se se trata do término do primeiro ou 

do segundo biênio; 
.III — que não houve manifestação prévia 

de recusa por parte do juiz que tendo termi-
minado o primeiro biênio, foi reincluldo. em 
lista. 

Ar t . 12. Estas. Instruções entram em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrár io . 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Distrito Sederal, 20 de abril de 1966. — i lníônio 

Nartins Vilas Boas, Presidente. .— Décio Niranãa, 
Relator. — Gonçalves ãe Oliveira. —.• Vasco Hen­
rique D'Ávila, — Américo Goãoy Ilha. — João Hen­
rique Braune. — Henrique Diniz ãe Andrada.- — 
Alcino Salazar, Procurador Geral Eleitoral. -

• (Publicado em Sessão de. 26-4-66) 



38a B O L E T I M E L E I T O R A L Abr i l de 1966 

S U P R E M O T R I B U N A L F E D E R A L 

RECURSO ELEITORAL N.° 374 — CEARA 
O Supremo Tribunal Federal apreciou, em 

25-10-65 o recurso de mandado de segurança 
contra decisão do Tribunal Superior Eleitoral 
denegatõria do pedido em favor do Senhor Má­
rio Coelho dos Santos, do Ceará. A petição 
do recurso foi a seguinte: 

"Mar io Coelho dos Santos, qualificado na peti­
ção inicial , vem, com fundamento no art. 120 da 
Consti tuição, art. 13 do Código Eleitoral e art. 12 
da Le i tí> 1.533, de 31-12-51, data venia, interpor 
agravo de petição, para o Excelso Supremo Tribunal 
Federal, do venerando acórdão n? 3.787, proferido 
no mandado de segurança n? 311, do Ceará . 

A decisão em apreço merece realmente refor­
mada, para que, conhecido e julgado o tvrit, o Egré­
gio Tribunal recorrido resguarde o direito líquido e 
certo do impetrante à vereança municipal de Jar­
dim, no Estado do Ceará . 

Sustentou ele, com assento em disposição ine­
quívoca da lei eleitoral, que o recurso interposto da 
decisão do Tribunal Regional Eleitoral, sendo um 
apelo de sentido estritamente jurídico, apenas admis­
sível quando a decisão tiver sido proferida "contra 
expressa disposição de lei", não fora dado ao Egrégio 
T . S . E . examinar provas, como o fêz, para anular, 
por 4 votos contra 2, seis votos produzidos na elei­
ção da 42» zona eleitoral cearense, e, assim, tornar 
insubsistente seu mandato de vereador. 

Ao recorrente restava, apenas, impetrar man­
dado de segurança, por não caber qualquer outra 
medida na defesa de seu direito, nem mesmo o 
recurso de embargos previsto no art. 54 da Le i nú ­
mero 2.550, de 25-7-55, mas que o Egrégio Tribunal 
recorrido tem considerado inconstitucional e invaria­
velmente não aceita. 

E foi precisamente por persistir nessa orienta­
ção que o colendo T . S . E . não conheceu do presente 
pedido de mandado de segurança, que, no seu en­
tender, eqüivaleria ao recebimento de embargos 
infringentes. 

Ora, é pacífica a jurisprudência no sentido de 
que o mandado de segurança é medida oponível 
contra qualquer ato de que não caiba mais recurso. 
A inicial arrola copiosos pronunciamentos, inclusive 
do Excelso S . T . F . , com essa conclusão. 

O mandado de segurança tem sido admitido pelo 
Egrégio T . S . E . contra suas próprias decisões, por­
que, "em se tratando de decisão final, n ã o h á outro 
remédio judicial (Boletim Eleitoral tí> 43, pág. 296). 

O excelso Supremo Tribunal, no acórdão profe­
rido no recurso de mandado de segurança tí> 7.213, 
do P a r a n á , determinou que o Egrégio Tribunal Su­
perior Eleitoral, recorrido, conhecesse e julgasse 
segurança impetrada contra sua própria decisão 
(Boletim Eleitoral n» 122, pág. 55). 

E ' para esse efeito que se interpõe o presente 
recurso, visando ao reexame da decisão proferida 
pelo Egrégio Tribunal a quo, para que conheça <: 
decida o méri to do mandado de segurança impetrado. 

Acresce que, a té certo ponto, ocorreu, na espé­
cie, data venia, cerceamento do direito de defesa, 
porque o pedido foi julgado no mesmo dia em que 
os autos tiveram conclusão ao Ministro Relator 
(9-4-64), sem permitir ao impetrante produzir, sus­
ten tação oral, dada a surpresa do julgamento, quan­
do o art. 17 da Le i n? 1.533 recomendava esse julga­
mento para a primeira sessão que se seguisse à data 
da conclusão dos autos, não podendo ser nunca, por­
tanto, a sessão da mesma data:* 

Es tá certo o impetrante, pelos motivos expostos, 
de que o Egrégio Supremo Tribunal Federal aco­

lherá seu recurso, para os efeitos indicados, na for­
ma da lei e da jurisprudência aplicáveis à espécie. 

Brasília, 1? de julho de 1964. — Tarso Dutra". 
O parecer oferecido pelo Senhor Procurador Ge­

ral Eleitoral estava assim redigido: 

PARECER DA PROCURADORIA 

1. "Julgando o; Recurso n? 2.365, do Ceará, o 
Tribunal Superior Eleitoral reformou decisão do 
Tribunal Regional Eleitoral, anulando votos que, 
por estarem identificados através de objeto estra­
nho, não eram sigilosos. 

2. Contra essa decisão nenhum recurso foi i n ­
terposto. E se o fosse não poderia prosperar, pois, 
nos expressos termos do art. 120 da Constituição, 
as decisões deste Tribunal Superior são termina­
tivas, salvo as que declararem a invalidade de lei 
ou ato contrário à Carta Magna. Como a citada 
decisão não declarou a invalidade de qualquer lei, 
pelo contrário até , assegurou o princípio de invio­
labilidade do sigilo do voto, previsto no art. 134 
da Constituição, não mais poderia ser revista, pelo 
egrégio Supremo Tribunal Federal. Da i porque o 
próprio interessado dela não recorreu, pois, como é 
evidente, se vislumbrasse passagem na barreira cons­
titucional, teria recorrido. 

3. Procurou então, o recorrente, um expediente 
para colear a vedação constitucional. Impetrou o 
presente urrit, pretendendo, assim, de duas uma: 

o) obter um novo pronunciamento, que lhe fosse 
favorável, do Tribunal Superior Eleitoral; ou 

b) não o conseguindo, recorrer para o egrégio 
Supremo Tribunal Federal com suposto fundamento 
no art. 13 do Código Eleitoral, que repete o art. 120 
da Constituição e prevê recurso das decisões desta 
Corte que denegarem manaado de segurança. 

4. Como não podia deixar de ser, data venia 
da opinião em contrário dos ilustres signatários do 
parecer de fls. 26, não lograram êxito quanto à 
primeira possibilidade, pois o conhecimento da Se­
gurança implicaria em desobediência a texto expresso 
da Constituição. 

O mandado de segurança, na hipótese, eqüiva­
leria ao recebimento de embargos infringentes. 

5. Lança-se, o recorrente, então, à segunda pos­
sibilidade, preparada com a impetração da presente 
Segurança, pretendendo chegar a té o Supremo T r i ­
bunal Federal. 

6. O expediente de que pretende se valer, ainda 
que engenhoso, não deve merecer acolhida. O rece­
bimento do presente recurso, mesmo que por libera-
lidade, virá abrir caminho para que todas as deci­
sões deste Tribunal sejam levadas ao egrégio Su­
premo Tribunal, em flagrante violação do texto ex­
presso do art. 120 da Consti tuição. 

7. Se da decisão desta Corte não cabia recurso 
— e tanto) não cabia que não foi interposto — o 
assunto está liquidado, não mais poderá ser revisto, 
nem pelo próprio Tribunal, nem pelo órgão de cúpula 
do Poder Judiciário. Se assim n ã o fosse, passaria 
a ser letra morta o art. 120 da Constituição, pois, 
em todos os casos, os interessados impetrariam Se­
gurança das decisões deste Tribunal e, denegadas 
ou não conhecidas, invocariam a parte final do 
citado dispositivo e ir iam para o Supremo Tribunal. 

8. E ' óbvio, portanto, que quando a Constitui­
ção prevê recurso das decisões deste Tribunal, dene-
gatórias de mandado de segurança, não está, no 
mesmo artigo, anulando a primeira parte do dispo­
sitivo. Cabe recurso das decisões denegatórias de 
mandado de segurança, mas não, é evidente^ .jno 
caso de Segurança que pretendia, por via oblíqua, 
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obter a reforma de decisão que só poderia ser ata­
cada através de recurso. 

9. Se, contudo, e somente para argumentar, fôr 
dado seguimento ao presente recurso, melhor não 
deverá ser a sorte do recorrente ^ 

10. A decisão recorrida é incensurável. O T r i ­
bunal Superior não examinou matér ia de fato que 
lhe era defesa. 

1 1 . O art. 134 da Constituição estabelece o 
princípio do voto secreto. E o Código Eleitoral 
dispõe que o sigilo do voto é assegurado, entre ou­
tras providências, pelo uso de sobrecartas oficiais 
(art. 5 4 ) . E , ainda, que será nula a votação "quan­
do forem infringidas as condições que resguardam 
o sigilo do voto, nos termos ao art. 5 4 " (art. 123, 
n? 8 ) . 

12. A decisão deste Tribunal, diante dos dispo­
sitivos acima indicados, concluiu que h á quebra do 
sigilo do voto quando o eleitor, juntamente com as 
cédulas, coloca na sobrecarta outro envelope comum. 
Onde a matér ia de fato? Matér ia de fato haveria 
se o Tribunal tivesse discutido se estava ou não 
provada a utilização dos tais envelopes. Se as cé­
dulas estavam ou não marcadas com qualquer sinal. 
Se haviam ou não sido presas com clipes colocados 
de tal ou qual maneira, a f im de identificar o autor 
do voto. 

1 3 . Nada disso, porém, foi discutido. Ninguém 
nega que o voto estava colocado dentro de um en­
velope comum e este, por sua vez, dentro da sobre­
carta. Esse envelope comum, assim como marcas 
feitas na cédula ou inúmeros outros expedientes que 
podem ser utilizados, viola o sigilo do voto, pois se 
o eleitor foi instruído para votar dessa maneira, não 
poderá substituir as cédulas que lhe foram dadas, 
sob pena de revelar a sua inconformação. Ta l deci­
são, por outro lado, não pode constituir surpresa 
para ninguém, pois o relator do Recurso ir? 2 .365 , 
ao votar no presente Mandado de Segurança (fls. 38) 
mostrou que a jurisprudência sobre o assunto não 
é de hoje (note-se que entre as decisões citadas 
figuram algumas relatadas pelos então desembarga­
dores Cândido Lobo e Edgard' Costa). 

14 . Não deve Jmerecer acolhimento; ;ainda, • o 
alegado cerceamento de defesa, o qual, segundo ex­
pressões textuais do recorrente, teria ocorrido "a té 
certo ponto". O próprio interessado é que procurou, 
por todos os meios, apressar o julgamento que, se­
gundo acreditava, lhe seria favorável. Por outro 
lado, se é incabível o writ na espécie, como demons­
tramos nos itens 5 ' a 8 do presente parecer, nenhum 
prejuízo lhe causou o julgamento, pois, face ao dis­
posto no art. 120 da Constituição, com defesa ou 
sem defesa, a decisão não poderia ser outra. 

15 . E m conclusão, portanto, e diante do que 
ficou exposto, parece-nos: 

a) que deve ser negado seguimento ao presente 
recurso, através do qual se pretende, de maneira 
flagrante, burlar o dispositivo constitucional que de­
clara terminativas as decisões do Tribunal Superior 
Eleitoral; ou, 

o) se admitido, que o egrégio Supremo Tribunal 
Federal dele não conheça ou, se vier a conhecer, lhe 
negue provimento. 

Distrito Federal, em 23 de setembro de 1964. — 
Oscar Corrêa Pina. No impedimento do Doutor Pro­
curador Geral Elei toral" . 

E N C A M I N H A M E N T O AO S . T . F . 

O Processo foi encaminhado ao Supremo T r i ­
bunal Federal com o seguinte despacho do Presi­
dente do Tribunal Superior Eleitoral, Ministro Cân­
dido Mota F i lho . 

A tese sustentada no jurídico parecer de fls. 48 
e seguintes deve ser apreciada pelo Egrégio Supremo 
Tribunal Federal, a fim de que aquele órgão dê a 
úl t ima palavra sobre o assunto. 

Assim, e embora com .ela concorde, admito o 
recurso e determino a remessa dos autos à Suprema 
Corte. 

E m 29 de setembro de 1964. — Ministro Cândido 
Mota Filho, Presidente. 

RECURSO ELEITORAL 374 — CEARÁ 

Justiça Eleitoral. Não é possível, através 
de recurso, de mandado de segurança, rever, 
obliquamente, decisão irrecorrivel do Tribunal 
Superior Eleitoral. Recurso não provido. 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Lafayette ãe Andrada — O 
Tribunal Superior Eleitoral não conheceu do man­
dado de segurança manifestado por Mario Coelho 
dos Santos. 

Eis o acórdão: 

"Não se conhece de mandado de segurança 
que pretende a reforma de decisão definitiva 
do Tr ibunal" . 

O interessado, com fundamento no art. 120 da 
Constituição, art. 13 do Código Eleitoral então v i ­
gente e 12 da Lei n» 1.533 de 1951, interpôs agrava 
de petição para este Supremo Tribunal, alegando: 
(ier): 

Opinou o Procurador-Geral da República: 
"Preliminarmente, opino pelo não conhe­

cimento do recurso, fls. 43 -5 , por incabível, 
porquanto, em se tratando de decisão ãene-
gatória de mandado de segurança, ut fls. 3 2 
e 33-42, era cabível, no caso, recurso ordinário, 
para o E . Supremo Tribunal, com apoio no 
art. 101, inciso II, alínea a, combinado com 
o art. 120, da Constituição Federal. 

2 . Interpôs, porém, o recorrente, não re­
curso ordinário, mas agravo de petição, invo­
cando como seu fundamento o aTt. 120 da 
Constituição, o art. 13 do Código Eleitoral e 
o art. 12 da Lei n? 1.533, de 31 de dezembro 
de 1951. 

3 . Ora, o agravo ãe petição, interposto 
pelo recorrente, somente é cabzueZ de decisão 
de primeira instância, concessiva ou denega-
tória de segurança, nunca, porém, de julgado 
denegatório de sZZíima ou única instância pro­
ferido por tribunais locais ou federais. 

4 . Embora, observado o prazo legal, de 
cinco dias, houve, no caso, erro grosseiro, que 
exclui o conhecimento do recurso (Código de 
Processo Civi l , art. 8 1 0 ) . 

5 . De meritis, caso, todavia, dele se co­
nheça, será de se denegar provimento ao agra­
vo, confirmado, assim, o ven. acórdão recor­
rido, fls. 32, do ilustre Tribunal Superior E l e i ­
toral, que, por maioria de votos, não conheceu 
da impetração, por incabível, uma vez que 
visava à reforma de julgado tíe/iniíttio e irre­
corrivel do próprio Tribunal, proferido no 
recurso eleitoral n? 365 (Constituição Federal, 
art. 120) . . 

6 . Entendeu o ven. acórdão recorrido que; 
sendo irrecorrivel a decisão anterior, que dera 
provimento ao mencionado recurso eleitoral, 
o impetrante, ora recorrente, procurava excluir 
a incidência da regra jurídica constitucional, 
que assim dispõe (art. 120, c i t . ) , para, por 
via oblíqua, submeter o caso, em recurso, ao-' 
exame do E . Supremo Tribunal Federal. 

7. Pelo não provimento, pois; do recurso," 
E ' o relatório. 
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VOTO 

O Senhor Ministro Lafayette ãe Andrada (Rela­
tor) — Conheço do recurso, mas lhe nego provi­
mento, de acordo com a jurisprudência do Tribunal. 

DECISÃO 

Como consta da ata, a decisão foi a seguinte: 
negaram provimento, à unanimidade. 

Presidência do Excelentíssimo Senhor Ministro 
A . M . Ribeiro da Costa. 

Relator, o Excelentíssimo Senhor Ministro Lafa­
yette de Andrada. 

Tomaram parte no julgamento os Excelentíssi­
mos Senhores Ministros Evandro Lins, Hermes Lima, 
Victor Nunes, Conçalves de Oliveira, Cândido Motta, 
Hahnemann Guimarães e Lafayette de Andrada. 

Ausente, justificadamente, o Excelentíssimo Se­
nhor Ministro Vilas Boas. 

Licenciados, os Excelentíssimos Senhores Min i s ­
tros Luiz Gallott i e Pedro Chaves. 

E m 25 de outubro de 1965. — Dr . Álvaro Fer­
reira dos Santos, Vice-Diretor Geral . 

ACÓRDÃO 

Recurso Eleitoral. As decisões do Suprema 
se firmaram no sentido do conhecimento do 
recurso mas para lhe ser negado provimento. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Re­
curso Eleitoral n? 374 — Ceará . Recorrente: Mario 
Coelho dos Santos e Recorrido: Tribunal Superior 
Eleitoral: 

Acordam os Ministros do Supremo Tribunal Fe ­
deral a negar provimento, ã unanimidade, de acordo 
com as notas taquigráficas anexas. 

Brasília, em 25 de outubro de 1965. — A. M, 
Ribeiro da Costa, Presidente. — A. C. Lafayette de 
Andrada, Relator. 

PROJETOS E DEBATES LEGISLATIVOS 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

PROJETOS EM ESTUDO 

Proje to dei Lei n.° 2, de 1966 

Discussão em turno único do Projeto ãe 
Lei íi? 2-66 (C.N.), ãe iniciativa ão Presíãente 
da República, que altera a redação do art. 8« 
e seu parágrafo único da Lei n? 4.737, de 15 
de julho ãe 1965 íCóãigo Eleitoral). 

Parecer ão Relator 

Desobrigo-me, com este Parecer, da honrosa atri­
buição que me foi conferida de relatar o Projeto de 
Le i n? 2, de 1966, que aventa estas medidas: 

o) fixa de t rês a dez por cento, sobre o salário-
mín imo regional, a multa pelo não alistamento do 
brasileiro nato, a té os 19 anos, ou do naturalizado, 
a té um ano depois de adquirida a nacionalidade 
brasileira; 

o) exonera de multa o reconhecidamente pobre; 
c) isenta do pagamento da multa prevista no 

art. 8? os que se alistarem a t é 31 de março de 1967. 
O projeto consubstancia meri tór ia inovação 

quando torna imune à multa o "alistando que pro­
var devidamente seu .estado de pobreza". A supres­
são para todos, dessa sanção econômica, acarretaria 
á superveniência fatal das demais restrições previs­
tas no | lf, do art. 7', exacerbadas no rigor e nas 
conseqüências. Não fora isso, o melhor seria banir 
á multa de catálogo dos castigos pelo inadimple-
mento do dever cívico. H á autores que censuram, 
como violência a consciência do eleitor, à compul-
sõriedàde do sufrágio. 
'". O' cri tério adotado com respeito ao alistando, que 
comprovar seu estado de pobreza, deve ser esten­
dido a todos os demais casos de multas de caráter 
administrativo, beneficiando o alistando e o alistado. 

Assim, e para ser coerente, o relator, como 
emenda, sugere que a .norma seja deslocada do 
ár t . . 8?, passando a figurar como § 3?, do art. 307 
(que regula a imposição" e a cobrança de qualquer 
multa, .salvo as decorrentes de condenação criminal) 
com a seguinte redação. 

' •Art . 367 
- . - § 3 ? - O alistando, ou o eleitor, que comprovar 
devidamente o seu estado de pobreza, ficará isento 
do pagamento de mul ta" . 

O Projeto de Le i n? 2, por outro lado, reduz a 
multa prevista no art. 8?, do Código Eleitoral, sem 
alterar, contudo, a prevista no art. 7?, para o elei­
tor que deixar de votar. Por coerência, o relator, 
como emenda, sugere esta redação ao caput do ar­
tigo 7?: 

"Ar t . 7? O eleitor que deixar de votar e não 
se justificar perante o juiz eleitoral, a té trinta dias 
após a realização da eleição, incorrerá na multa de 
três a dez por cento sobre o salário-mlnlmo da 
região, imposta pelo juiz eleitoral e cobrada na for­
ma prevista no art. 367". 

Finalmente, no que diz respeito ao exame do 
Projeto de Le i n? 2, parece-me, também, que a isen­
ção do pagamento de multa para os que se alistarem 
até o dia 31 de março de 1967 não deve ser incor­
porada ao art. 8? do Código Eleitoral, uma vez que 
é medida de cará ter t ransi tór io. E se na oportuni­
dade estão sendo isentos de multa os que não se 
alistaram na época oportuna, da mesma forma de­
vem ser exonerados os que não votaram nas eleições 
anteriores. 

Para tanto, e também como emendas, o relator 
sugere que, como disposições transitórias da presente 
lei, assim se disponha: 

"Ar t . . . . Não se aplicará a multa a que se 
refere o art. 8? do Código Eleitoral) (Lei n? 4.737, 
de 15 de julho de 1965) a quem se alistar a té o 
dia 31 de março de 1967. 

"Ar t . . . . Ficam isentos do pagamento de multa 
os eleitores que deixarem de votar a té a data da 
publicação da presente l e i " . 

São as seguintes, em resumo, as alterações ãivi-
tradas pelas emendas: 

1») exonerar do pagamento de multa não só o 
alistando, mas o alistado çomprovadamente pobre; 

2») conformar a multa pelo não comparecimen-
to aos mesmos percentuais da imposta pelo não alis­
tamento; 

3») anistiar os faltosos a té a data da publicação 
desta lei, à semelhança do perdão concedido aos que 
não se alistaram, consoante, aliás, é tradição da 
legislação eleitoral do Pa í s . 

Entende o Relator que as alterações que devem 
ser produzidas no Código Eleitoral não se circuns­
crevam, exclusivamente, às contidas no Projeto de 
Lei n? 2. Valemo-nos do ensejo e da t r ami t ação 
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conjunta e com prazos fatais dessa proposição, para 
aprimorar nossa legislação eleitoral. 

As emendas que o Relator apresentará a seguir, 
sumariamente justificadas, no geral foram extraídas 
do Substitutivo que o Congresso elaborou ao Código 
Eleitoral vigente (Projeto n? 2.745-65), que não foi 
sancionado por, desentendimento entre o legislativo 
e o executivo na apreciação dos prazos de tramita­
ção fixados no Ato Institucional n? 1. 

Tendo tido o privilégio de haver sido, na Câ­
mara, o relator e autor do Substitutivo aprovado, 
posso depor sobre o farto e precioso material cons­
tante das) 564 emendas de Plenário, que, passando 
pelo severo crivo das Comissões e do amplo debate 
na discussão e votação, e devidamente selecionadas, 
muito enriqueceram a ajustada disciplina da impor­
tante matér ia , notadamente no sentido da morali­
zação, celeridade e efetiva existência de sanções nas 
apurações. 

Seguramente o Congresso só terá motivos para 
ratificar as proposições que j á aprovara antes, com 
isso muito lucrando o Código Eleitoral do País . 

O Relator, ao enunciar as emendas, agradece a 
lúcida e incansável colaboração do Doutor Geraldo 
da Costa Manso, cujo nome j á está incorporado à 
história da legislação eleitoral do Brasil , pelo pa­
triótico fervor com que tem assessorado sua elabo­
ração. 

As emendas são apresentadas sob a forma de 
artigos, parágrafos ou incisos do Código, para faci­
litar as remissões, pois são muitas, além de signi­
ficar o ingente esforço que o Relator expendeu e 
que se corporifica no Substitutivo, que finaliza este 
Parecer, no sentido de que as atuais modificações à 
Lei n<" 4.737, de 15 de julho de 1965 (Código Elei­
toral) sejam incorporadas ao seu contexto, obviando, 
assim, o gravíssimo inconveniente das dificuldades 
de estudo, consulta e aplicação de textos extrava­
gantes, como sucedia com a antiga legislação elei­
toral. 

E M E N D A S D O R E L A T O R 

Emenda n? 1 

Altera a redação da Lei ri? 4.737, de 15 
de julho de 1965 (Código Eleitoral). 

O Congresso Nacional decreta: 

Ar t . 1? A Le i n? 4.737, de 15 de julho de 1965, 
passa a vigorar com as . alterações constantes dos 
artigos seguintes. 

Emenda ri? 2 

Ar t . . . . O art. 14, mantida a redação do caput, 
passa a vigorar com os seguintes parágrafos: 

§ 1? Os biênios serão contados ininterrupta­
mente, sem o desconto de qualquer afastamento, nem 
mesmo o decorrente de licença, férias, ou licença 
especial, salvo no caso do § 3?. 

§ 2? Os juizes afastados por motivo de licença, 
férias e licença especial, de suas funções na justiça 
comum, ficarão automaticamente afastados da Jus­
tiça Eleitoral pelo tempo correspondente, exceto 
quando, com período de férias coletivas, coincidir a 
realização de eleição, apuração ou encerramento de 
alistamento. 

§ 39 D a homologação da respectiva convenção 
par t idár ia , a t é a apuração final da eleição, não 
poderão servir como juizes nos Tribunais Eleitorais 
ou como juiz eleitoral o cônjuge, parente consan-
guíneo, legítimo ou ilegítimo, ou afim, a té o segundo 
grau, de candidato a cargo eletivo registrado na cir-
cunscrição. 

§ 49 No caso de recondução para o segundo 
biênio, observar-se-ão as mesmas formalidades indis­
pensáveis à primeira investidura". 

Justificativa 

O objetivo da' emenda é o de evitar os abusos 
que têm ocorrido em relação à contagem) dós biê­
nios, previstos no art. 114, da Constituição. 

Os juizes dos Tribunais Eleitorais, salvo motivo 
justificado, "servirão obrigatoriamente por dois anos 
e nunca por mais de dois biênios consecutivos" 
(Constituição, art. 114). Através de interpretação, 
porém, com os descontos de licenças, férias etc., 
alguns juizes permanecem nos Tribunais Eleitorais 
por prazo bem superior ao fixado na Constituição. 

O parágrafo terceiro proposto na emenda afas­
t a rá da just iça eleitoral o juiz parente de candidato 
a cargo eletivo. 

Emenda ri? 3 

Ar t . . . . O § 19 do art. 16 passa a vigorar com 
a seguinte redação: 

"§ 19 A nomeação, pelo Presidente da Repú­
blica, de juizes da categoria de juristas, deverá ser 
feita dentro dos trinta dias do recebimento da lista 
tríplice enviada pelo Supremo Tribunal Federal, dela 
não podendo participar nome de magistrado aposen­
tado ou de membro do Ministério Público. 

Justificativa 

O objetivo da emenda é o de determinar o pre­
enchimento da vaga por advogado. O que tem su­
cedido é que magistrados aposentados ou .membros 
do Ministério Público têm sido nomeados para essas 
funções, alijando a representação dos advogados, 
quando é notório que o espirito do dispositivo cons­
titucional é o de incluir dois advogados na compo­
sição dos Tribunais Eleitorais. 

Ainda recentemente, aliás, ao responder consulta 
que lhe fora formulada, o Tribunal Superior Eleito­
ral lamentou que dispositivo dessa natureza nãb 
constasse do Código. 

Emenda ri? 4 

Ar t . . . . No inciso I, do art. 22, a letra h passa 
a vigorar com a redação a seguir indicada, sendo 
acrescentada, ainda, a letra i: 

"h) os pedidos de desaforamento dos feitos não 
decididos nos Tribunais Regionais dentro de trinta 
dias na conclusão ao relator, formulados por partido, 
candidato ou parte interessada; 

i) as reclamações contra os seus próprios juizes, 
que, no prazo de trinta dias a contar da conclusão, 
não houverem julgado os feitos, a eles distr ibuídos". 

Justificativa 

Na letra h a emenda reduz o prazo para o ju l ­
gamento de sessenta para trinta dias, depois de con­
clusos os autos1 ao juiz. Esclarece ainda quem po­
derá formular o pedido de desaforamento. 

A letra i prevê o caso de reclamação contra os 
próprios juizes do Tribunal Superior Eleitoral, que 
no mesmo prazo não houverem julgado os feitos a 
eles distribuídos. 

A emenda concretiza esforço para regularidade 
nas decisões da Just iça Eleitoral, para o que o desa­
foramento consubstancia providência de resultados 
decisivos, por isso mesmo podendo ser provocada 
pelos setores prejudicados. 

Emenda ri? 5 

Ar t . . . . O inciso X I V , do art. 23, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

" X I V — requisitar força federal necessária ao 
cumprimento da lei, de suas próprias decisões ou 
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das decisões dos Tribunais Regionais que o solicita­
rem e para garantir a votação e a a p u r a ç ã o " . 

Justificativa 

O objetivo da emenda é explicitar que a força 
federal poderá ser requisitada t ambém para garan­
tir a votação e a apuração . O Código Eleitoral, na 
redação vigente, é omisso. Por outro lado, é con­
veniente que fique expresso que a força federal po­
derá garantir a votação e t ambém a apuração . 

Emenda 6 

A r t . . . . O § 2?, do art. 25, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 

"§ 2? A listaf n ã o poderá conter nome de ma­
gistrado aposentado ou de membro do Ministério 
Públ ico" . 

Justificativa 

E ' a mesma da emenda-n? 3. Impõe-se por 
coerência. 

Emenda n<> 1 

A r t . . . . Ao art. 23 é acrescentado o seguinte 
pa rágra fo : 

"§ 3? No caso previsto no parágrafo anterior 
será observado o disposto no parágrafo único do 
art. 20". 

Justificativa 

O objetivo da emenda é conformar o art. 23 
com o art. 20, pois ambos tratam da mesma espécie. 
A regra do parágrafo do art. 20 é indispensável e 
moralizadora, pois consigna a ilegitimidade da sus-
pelçao, quando são inconfessáveis seus objetivos. 
Ohlpõe-se, t ambém, por coerência, que iam boa bs 
artigos tenham redação uniforme. 

Emenda n? 8 

A r t . . . . A letra g, do inciso I, do art. 29, passa 
a vigorar com a seguinte redação: 

"g) os pedidos de desaforamento dos feitos não 
decididos pelos juizes eleitorais em trinta dias da 
sua conclusão para julgamento, formulados por par­
tido, candidato ou parte interessada, sem prejuízo 
das sanções decorrentes do excesso de prazo". 

Justificativa 

Trata-se de a l teração idênticai â da Emenda 
n? 4. Naquela a a l teração visava os Tribunais Re­
gionais. Aqui os Juizes Eleitorais. A coerência ins­
pira a Emenda. i 

Emenda ni 9 

A r t . . . . O inciso X I I , do art. 30, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

' X I I — requisitar força para o cumprimento da 
le i e de suas decisões, bem como solicitar ao T r i ­
bunal Superior força federal inclusive para garantir 
a votação e a a p u r a ç ã o " . 

Justificativa 

A redação da emenda objetiva uniformizar a 
r edação do dispositivo com o do inciso X I V , do 
art. 23, que foi objeto da Emenda tí> 5. Convindo 
ficar bem claro, e é o propósito da Emenda, de que 
a força federal ga ran t i rá n ã o somente a votação, 
mas t a m b é m a apuração . 

Emenda n? 10 

A r t . . . . Ao art. 30 é acrescentado o seguinte 
inciso: 

" X I X — suprimir os mapas parciais de apura­
ção, mandando utilizar apenas os boletins e os ma­
pas totalizadores, desde que o menor número de 
candidatos ás eleições proporcionais justifique a su­
pressão observadas as seguintes normas: 

a) qualquer candidato ou partido poderá reque­
rer ao Tribunal Regional que suprima a exigência 
dos mapas parciais de apuração; 

b) da decisão do Tribunal Regional qualquer 
candidato ou partido poderá, no prazo de três dias, 
recorrer para o Tribunal Superior, que decidirá em 
cinco dias; 

c) a supressão dos mapas parciais de apuração 
só será admitida a té seis meses antes da data, da 
eleição; 

d) os boletins e mapas de apuração serão i m ­
pressos pelos Tribunais Regionais, depois de apro­
vados pelo Tribunal Superior; 

e) o Tribunal Regional ouvirá os partidos na 
elaboração dos modelos dos boletins e mapas de 
apuração, a f im de que estes atendam às peculia­
ridades locais, encaminhando os modelos que apro­
var, acompanhados das sugestões ou impugnações 
formuladas pelos partidos, à decisão do Tribunal 
Superior". 

Justificativa 

Trata-se de dispositivo que havia sido aprovado 
no substitutivo do Congresso ao então projeto do 
Código Eleitoral. A medida proposta pretende faci­
l i tar o trabalho de apuração permitindo que em 
cada Estado os mapas sejam feitos de acordo com 
as condições locais. A impressão dos mapas pelos 
próprios Tribunais Regionais facil i tará t ambém a 
apuração, uma vez que os nomes dos candidatos 
poderão ser impressos. 

Atualmente os mapas são fornecidos pelo Tribu­
nal Superior, em modelo único para todos os Esta­
dos. E m cada Tribunal Regional, ou juízo eleitoral, 
os nomes dos candidatos são dactilografados. 

Note-se, ainda, que como os mapas de apuração 
fornecidos pelo T . S . E . são previstos para utilização 
em todos os Estados, passam a constituir trabalhos 
a superfluidade naqueles) em que o número de re­
presentantes é menor. A emenda cercou a dispensa 
dos mapas de cuidados, ensejando recursos à ins­
tância eleitoral suprema para corrigir abusos. 

Emenda n? 11 

Art . . . . Os §§ 4? e 11 do art. 45 passam a vigorar 
com a seguinte redação: 

"§ 4« Deferido o pedido, no prazo de cinco dias, 
o título e o documento que instruiu o pedido serão 
entregues pelo juiz, escrivão, funcionário ou prepa­
rador. A entrega far -se-á ao próprio eleitor, me­
diante recibo, ou a quem o eleitor autorizar por 
escrito o recebimento, cancelando-se o tí tulo cuja 
assinatura n ã o fôr idêntica à do requerimento de 
inscrição e a do recibo. O recibo será obrigatoria­
mente anexado ao processo eleitoral incorrendo o 
juiz que não o fizer na multa de um a cinco salá-
rios-mínimos regionais, na qual incorrerão ainda o 
escrivão, funcionário ou preparador se responsáveis, 
bem como qualquer deles, se entregarem ao eleitor 
o tí tulo cuja assinatura não fõr idêntica à do reque­
rimento de inscrição e do recibo ou o fizerem a 
pessoa não autorizada por escrito. 

§ 11. O título eleitoral e a folha individual de 
votação somente serão assinados pelo juiz eleitoral 
depois de preenchidos pelo cartório e de deferido o 
pedido, sob as penas do art. 293". 
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Justificativa 

A emenda visa restabelecer sugestão do Depu­
tado Clodomir Millet , aprovada pelo Congresso, 
quando da elaboração do Substitutivo ao então pro­
jeto do Código Eleitoral. Seu objetivo é cercar de 
cuidados a inscrição eleitoral, estabelecendo multas 
severas para evitar a prá t ica condenada do derra­
mamento de títulos falsos. Quanto à redação ofere­
cida ao § 11 se impõe no sentido aconselhado pela 
boa técnica legislativa. 

De fato, o art. 293 consigna a pena mais ajus­
tada à espécie. 

Emenda n? 12 

Ar t . . . . E ' acrescentado ao art. 45 o seguinte 
parágrafo: 

"§ 12. E ' obrigatória a remessa ao Tribunal 
Regional da ficha do eleitor, após a expedição do 
seu t í tu lo" . 

Justificativa 

E ' dispositivo do Substitutivo do Congresso ao 
então projeto do Código Eleitoral, resultante de 
emenda do Deputado Clodomir Mil le t . Tem por 
finalidade evitar que os fichários dos Tribunais Re­
gionais sejam infiéis. 

Emenda n*1 13 

Ar t . . . . São acrescentados ao art. 47 os seguin­
tes parágrafos: 

"•§ V> E m cada Cartório de Registro Civi l haverá 
um livro especial, aberto e rubricado pelo Juiz Ele i ­
toral, onde o cidadão ou o delegado de partido dei­
xará expresso o pedido de certidão para fins eleito­
rais, datando-o. 

è 2? O escrivão, dentro de quinze dias da data 
do pedido concederá a certidão, ou justificará, pe­
rante o Juiz Eleitoral, porque deixa de fazê-lo. 

§ 3' A infração ao disposto neste artigo sujei­
t a r á o escrivão às penas do art. 293". 

Justificativa 

E ' dispositivo aprovado no substitutivo do Con­
gresso ao então Projeto de Código Eleitoral, resul­
tante de emenda do deputado Ruy Santos. Tem por 
finalidade disciplinar a expedição de certidões para 
fins eleitorais. Evitará, ainda, que os escrivães do 
registro civil possam beneficiar, ou prejudicar par­
tidos. O livro especial regis t rará a procedência, 
assegurando a ordem cronológica, sob pena da 
cominação resultante da remissão ao art. 293. A 
oportuna, emenda erradicará condenáveis abusos de 
favoritismo de serventuários conluiados Com candi­
datos ou partidos. 

Emenda n? 14 

Ar t . . . . São revogados os §§ 19, 29 e 39 do 
art. 51, passando o caput a vigorar com a seguinte 
redação: 

" A r t . 51. Nos estabelecimentos de / in ternação 
coletiva de hansenianos, os doentes neles internados 
podem ser al i alistados eleitores". 

Justificativa 

A emenda objetiva corrigir insuportável restri­
ção: aos direitos políticos dos hansenianos. Nada 
justifica, será a té uma crueldade, que brasileiros 
que se encontram nesses estabelecimentos de inter­
nação coletiva, tenham seus direitos eleitorais res­
tritas. 

Nos municípios onde existem esses nosocômios 
são a grande realidade econômica, social e f inan­
ceira dos mesmos. 

Assim, na eleição de prefeito, eles devem inter­
ferir, porque o seu voto, poderá ter significação para 
que reivindicações desses estabelecimentos sejam 
atendidos. Impedir que votem nos prefeitos e verea­
dores será condená-los à orfandade política, olvida­
dos nas eventuais reivindicações de água, luz, tele­
fone, estradas, calçamento, escolas, etc. Pondere-se 
que a t radição brasileira sempre foi de não permitir 
que doenças ou defeitos tenham seus males agra­
vados com a proibição de interferir na vida política 
de sua terra. 

Emenda n? 15 

A r t . . . . O § 29, do art. 55, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 

" § 2 9 O disposto nos incisos II e III, do p a r á ­
grafo anterior, n ã o se aplica quando se tratar de 
transferência de titulo' eleitoral de servidor público 
civil, militar, autárquico, ou de membro de sua fa­
mília, por motivo de remoção ou t ransferência" . 

Justificativa 

A emenda corrige erro de impressão do au tó ­
grafo que deu origem ao Código Eleitoral. A exce­
ção para os mencionados no § 29 é a dos incisos 
I I e III . O pedido de transferência como é evidente 
não pode ser feito fora do prazo mencionado no 
inciso I, pois este coincide com o encerramento do 
alistamento. E o encerramento deve ser inexeptuá-
vel pois detona todo um sistema de prazo inter-
relacionados e interdependentes. 

Emenda ra9 16 

Ar t . . . . O caput e o1 § 19 do art. 57 passam 
a vigorar com a seguinte redação: 

" A r t . 57. O requerimento de transferência de 
domicílio eleitoral será imediatamente publicado na 
imprensa oficial, nas Capitais, e em cartório, nas 
demais localidades, podendo os interessados impug­
ná- lo no prazo de dez dias. 

§ 19 Certificado o cumprimento do disposto nes­
te artigo, o pedido deverá serj desde logo decidido 
devendo o despacho do juiz ser publicado pela mes­
ma forma. 

Justificativa 

A redação do Código Eleitoral não obedece à boa 
técnica legislativa. No caput do art. 57 está pre­
visto que o requerimento será publicado "a té o prazo 
máximo de 10 dias de sua entrada em car tór io" . 
O que se pretendeu dizer, porém, é que o prazo para 
impugnação seria de 10 dias. E ' o que se verifica, 
sem sombra de dúvida, de simples leitura do § 19:_> 
"Transcorrido o prazo acima mencionado, será pu­
blicado pela mesma forma anterior, durante cinco 
dias, o despacho do juiz eleitoral negando ou defe­
rindo o pedido". 

Também a redação do § 19 deve ser corrigida,. 
O despacho do juiz não poderia ser publicado "du­
rante 5 dias. O que quer dizer publicar "duran­
te 5 dias"? Seria a publicação seguida, repetida, 
um dia após o outro? Se fosse isso, nas Capitais 
dos Estados essa providência, além de desnecessária, 
seria a t é materialmente contra indicada,, pois os 
Diários Oficiais dos Estados não poderão estar repe­
tindo, diariamente, centenas ou milhares de nomes, 
numa verdadeira cadeia, pois a cada dia um novo 
edital poderia estar iniciando a sua primeira publi­
cação. 

O que se pretendeu dizer, é óbvio, é que o 
edital seria publicado com o prazo de 5 dias. Como 



394 B O L E T I M E L E I T O R A L Abr i l de 1966 

o § 29, porém, estabelece o prazo de 3 dias para 
recurso das decisões sobre transferências de eleito­
res, não deve ser mencionado qualquer prazo no 
§ 19. Daí a redação proposta. 

Emenda rf> 17 

A r t . . . . E ' acrescentado um § 59 ao art. 62, 
passando o § 4? a vigorar com a seguinte redação: 

§ 4 ' O nome indicado pelo juiz eleitoral para 
preparador deverá ser previamente divulgado através 
de edital afixado no Cartório Eleitoral, podendo 
qualquer candidato ou partido, no prazo de três dias, 
impugnar a indicação. 

§ 59 Se o juiz mantiver o nome indicado, a 
impugnação deverá ser remetido ao Tribunal Regio­
nal , que a apreciará antes de decidir sobre a no­
m e a ç ã o " . 

Justificativa 

A redação objetiva armar a nomeação de pre­
paradores1 de cuidados indispensáveis. A publicação 
no Cartório Eleitoral, antes da indicação do nome 
pelo juiz, é medida imprescindível para que haja 
conhecimento geral sobre cidadão escolhido. E ha­
vendo impugnação — de partido ou candidato — o 
Tribunal Regional deve apreciá- la antes de decidir 
sobre a nomeação . 

Emenda n<> 18 

A r t . . . . E ' acrestados ao art. 71, e seguinte 
parágra fo : 

49 Quando houver denúncia fundamentada 
de fraude no alistamento de uma zona ou muni­
cípio, o Tribunal Regional poderá determinar a rea­
lização de correição e, provada a fraude em pro­
porção comprometedora, ordenará a revisão do elei­
torado, obedecidas as Instruções do Tribunal Supe­
rior e as recomendações que, subsidlàriamente, bai­
xar, com o cancelamento de ofício das inscrições 
correspondentes aos títulos que não forem apresen­
tados à revisão" . 

Justificativa 

E ' dispositivo do substitutivo aprovado pelo Con­
gresso ao e n t ã o projeto de Código Eleitoral, resul­
tante de emenda do Deputado Clodomir Mil le t . A 
justificativa está contida no seu próprio texto. A 
correição é medida moralizadora, provada na prá­
tica, pelos resultados logrados onde tem sido rea­
lizada. 

Emenda n? 18-A 

A r t . . . . O inciso V, do § 19 do art. 94, passa 
a vigorar com a seguinte redação: 

" V — com folha corrida fornecida pelos cartórios 
competentes, para que se verifique se o candidato 
está no gozo dos direitos políticos (art. 132, III, e 
135 da Consti tuição Federal); 

Justificativa 

E ' a redação aprovada pelo Congresso no Subs­
titutivo ao então Projeto de Código Eleitoral. A 
folha corrida é apresentada para que se verifique 
se o candidato está no gozo dos direitos políticos, 
que es ta rão suspensos por condenação criminal, en­
quanto durarem os seus efeitos (Constituição, artigo 
135, § 19, I I ) . 

Emenda n? 19 

A r t . . . . E ' acrescentado ao art. 100 o seguinte 
parágra fo : 

"§ 59 Após o sorteio efetuado nos termos deste 
artigo, os partidos conservarão, sempre que possível, 

as mesmas séries e os candidatos à reeleição o mes­
mo número, salvo, em relação a estes, os que opta­
rem por novo n ú m e r o " . 

Justificativa 

E ' dispositivo do substitutivo do Congresso ao 
en tão projeto de Código Eleitoral. Permit i rá que os 
Partidos conservem sempre as mesmas séries de n ú ­
meros e os candidatos o! mesmo número . A popu­
larização do número significa esforço, que deve ser 
preservado. O ideal seria que o número do candi­
dato, como seu nome, fosse inalterável . Na impos­
sibilidade, a regra assegurará a continuidade, sem­
pre que possível. A legislação internacional protege 
os nomes e as marcas. O nome é inalterável pela 
exclusiva vontade de seu detentor, ordena a legis­
lação civil , como elemento fundamental da identi­
dade. O número eleitoral, como fator de identifica­
ção, como regra deve ser insubstituível. 

Emenda n? 20 

Art . . . . O caput do art. 120 passa a vigorar 
com a redação seguinte: 

"Ar t . 120. Constituem a mesa receptora um 
presidente, um primeiro e um segundo mesários, 
dois secretários e um suplente, nomeados pelo juiz 
eleitoral sessenta dias antes da eleição, em audiên­
cia pública, anunciada pelo menos com cinco dias 
de antecedência" . 

Justificativa 

A redação da Lei n9 4.337, está trancada. Não 
houve possibilidade de retificação porque o erro 
constava do autógrafo. 

Emenda n? 21 

Art . . . . E ' acrescentado ao art. 127 o seguinte 
inciso: 

" I X — anotar o não comparecimento do eleitor 
no verso da folha individual de vo tação" . 

Justificativa 

A emenda tem por fim determinar que na fo­
lha individual de votação conste o não compareci­
mento do eleitor. A folha individual deve consignar 
tudo que ocorre com relação/ ao respectivo eleitor. 
Seria falha injustificável se o fato da importância 
do não comparecimento não fosse devidamente 
registrado. 

• E ' conseqüência da emenda n9 5, do Deputado 
Geraldo Guedes. 

Emenda n9 22 

Ar t . . . . E ' revogado o inciso V I , do art. 133, 
ficando renumerados de V I a X V I os atuais incisos 
VI I a X V I I . 

Justificativa 

O que se pretende é acabar com a prát ica da 
colocação dos votos em separado em invólucro espe­
cial . O que se quer evitar é que, além da urna, 
existam os invólucros especiais para os votos dos 
eleitores] de outras seções. A característ ica de voto 
em separado será assegurada pela votação com so-
brecarta própria para esse fim. Será a té mais seguro 
confiar-se sua guarda à própr ia urna, dentro da 
qual j á são depositados os votos em separado .dos 
eleitores da própria seção (vide arts. 145, § 39, e 148, 
§§ 49 e 59). 
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A supressão do invólucro j á havia sido apro­
vada pelo Congresso) no substitutivo ao então pro­
jeto de Código. Eleitoral. Dentro da sobrecarta vai 
o- titulo e referência tresumida do incidente que 
motivou a votação em separado. 

Emenda n? 23 

A r t . . . . O § 5' do art. 135 passa a vigorar com 
a- redação seguinte, acrescentados ao referido artigo 
ós §§ 79 e 89: 

" § 5 9 Não poderão ser localizadas seções elei­
torais em fazenda, sítio ou qualquer propriedade 
rural privada, mesmo existindo no local prédio pú­
blico, incorrendo o juiz nas penas do art. 312, em 
caso de infringência. 

§; 79 D a designação dos lugares de votação po­
d e r á qualquer partido reclamar ao juiz eleitoral, 
dentro de três dias a contar da publicação, devendo 
a decisão ser proferida dentro de quarenta e oito 
horas. 

§ 89 Da decisão do juiz eleitoral caberá recurso 
para o Tribunal Regional, interposto dentro de três 
dias, devendo* no mesmo prazo, ser resolvido". 

Justificativa 

E ' dispositivo do substitutivo do Congresso ao 
então projeto de Código Eleitoral. A norma cons­
tante do parágrafo quinto, que j á constava da legis­
lação anterior, figura no Código sem qualquer san­
ção. A emenda, prevendo sanção, evi tará que seja 
desrespeitada. 

Os §§ 79 e 89 prevêem reclamação ao juiz e 
recurso aor Tribunal Regional. 

Emenda n<> 24 

A r t . . . . O parágrafo único do art. 143 passa 
a § 19, sendo acrescentado, como § 29, o seguinte: 

"•§ 29 Observada a prioridade assegurada aos 
candidatos, têm preferência para votar o juiz elei­
toral da zona, seus auxiliares de serviço, os eleito­
res de idade avançada, os enfermos e as mulheres 
grávidas" . 

Justificativa 
O que se pretende é fixar uma regra que justi­

fique a preferência da votação. A redação é óbvia, 
dispensando maiores esclarecimentos. 

Emenda n? 25 

A r t . . . . São revogados os §§ 19 e 39 do art. 145, 
renumerado para parágrafo único o atual § 29, pas­
sando o caput a vigorar com a seguinte redação: 

" A r t . 145. O presidente, mesários, secretários, 
suplentes e os delegados e fiscais de partido vota­
rão perante as mesas em que servirem, sendo que 
os delegados e fiscais desde que a credencial esteja 
visada na forma do-art. 131 § 39; quando eleitores 
•ãe ourtiras seções, seus votos serão (tomados em 
separado. 

Justificativa 

E ' dispositivo do substitutivo do Congresso ao 
en tão projeto de Código Eleitoral. A al teração no 
caput permitira que os suplentes de mesários vo­
tem nas seções para as quais forem nomeados. Não 
é ' razoável que o suplente, muitas vezes nomeado 
para seção localizada distante de sua residência, se 
n ã o fôr convocado, fique impedido de votar nesse 
local . A revogação do § 19 é conseqüência da alte­
ração feita no caput. Por sua vez, a revogação do 
§ 39 é conseqüência da revogação proposta para o 
inciso V I do art. 133 (vide Emenda n9 22). 

Emenda 26 

A r t . . . . São revogados os §§ 49 e 59 do art. 148. 

'Justificativa 

A revogação é conseqüência da alteração pro­
posta na Emenda n9 22. 

Emenda tf> 27- " ' " . 

Ar t . . . . São revogados os §§-19. e 29. do art. 151. 

Justificativa 

Sua finalidade será evitar o inconstitucional e 
injusto cerceamento de direitos políticos dos hanse­
nianos. Como j á foi dito em emenda anterior, ne­
nhuma razão justifica que os internados pela natu­
reza da moléstia, durante muito tempo nos noso-
cômios, não possam participar da escolha dos ve­
readores e prefeitos dos lugares onde moram. Só 
a Constituição é instrumento hábil para interditar 
ou limitar direitos políticos. De resto, a indicação 
decorre, por coerência, da produzida por emenda 
anterior. 

. . Emenda n9 28 

Ar t . . . . O § 29 do art. 159 passa a vigorar 
com a redação seguinte, acrescentados ao referido 
artigoj os §§ 39, 49 e 59; 

"§ 29 E m caso de impossibilidade de observân­
cia do prazo previsto neste artigo, o fato deverá ser 
imediatamente" justificado perante o Tribunal R e ­
gional, mencionando-se as horas ou dias necessários 
para o adiamento, que não poderão exceder de cinco 
dias. 

§ 39 Esgotado 01 prazo e a prorrogação estipu­
lada neste artigo, ou n ã o tendo havido em tempo 
hábil o pedido de prorrogação, a respectiva Junta 
Eleitoral perde a competência para prosseguir na 
apuração, devendo o seu presidente remeter, imedia­
tamente, ao Tribunal Regional, todo o material rela­
tivo à votação. 

§ 49 Ocorrendo a hipótese prevista no parágrafo 
anterior, competirá ao Tribunal Regional fazer a 
apuração . 

§ 59 Os membros da Junta Eleitoral responsá­
veis pela inobservância injustificada dos prazos 
fixados neste artigo estarão sujeitos à multa de 
dois a dez salários-mínimos, aplicada pelo Tr ibu­
nal Regional". 

Justificativa 

A emenda deseja disciplinar o assunto de for­
ma evitar uma das mais costumeiras irregularida­
des. Fraude comum decorre de não iniciar no dia 
imediato a apuração, bem como o seu término n ã o 
se dar dentro de 10 dias da eleição. A emenda pos­
sibilita a concessão i e um prazo suplementar. Mas 
o que é importante nela é a sanção, de que o Có­
digo vigente nao cogita, no que seguiu o mau exem­
plo da legislação anterior. A perda de competên­
cia para a apuração evi tará que esta se prolongue 
indefinidamente na seção, eleitoral respectiva. Os 
anais do Congresso estão repletos de denúncias à 
Nação dessa às vezes criminosa postergação de pra­
zos. 

Emenda n*> 29 

Ar t . . . . E ' acresoentado ao art. 165, caput, o 
seguinte inciso: 

" X I — se consta nas folhas individuais de vo­
tação dos eleitores faltosos o devido registro de sua 
fa l ta" . 

Jttsíi/icafifld 

E ' dispositivo do substitutivo do Congresso ao. 
en tão projeto de Código Eleitoral. Complementa a 
emenda n9 5, do Deputado Geraldo Guedes. 
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Emenda nf 30 

A r t . . . . O art. 166 e o seu § 1? passam a 
vigorar com aj seguinte redação: 

" A r t . 166. Aberta a urna, a Junta verificará se 
o número de cédulas oficiais corresponde ao de vo­
tantes. 

§ 1? A incoincidência entre o número de votan­
tes e o de cédulas oficiais encontradas na urna não 
oonst i tuirá motivo de nulidade d a votação xlesde 
que n ã o resulte de fraude comprovada". 

Justificativa 

E ' dispositivo do substitutivo do Congresso ao 
en tão projeto do Código Eleitoral, sendo mera con­
seqüência da emenda n? 22, que suprimiu o invó­
lucro especial destinado a receber os votos dos elei-
ttores n ã o pertencentes ã seção. 

Emenda n? 31 

A r t . . . . São revogados os incisos III e I V do 
art. 167, passando os incisos I e H a vigorar com 
a seguinte redação: 

" I — examinar as sobrecartas brancas contidas 
na urna, anulando os votos referentes aos eleitores 
que n ã o podiam votar; 

I I — misturar as cédulas oficiais dos que po­
diam votar com as demais existentes na urna". 

Justificativa 

Conseqüência, também, da a l te ração constante 
da emenda n? 22. Os votos em separado n ã o serão 
recolhidos em invólucros, mas em sobrecartas bran­
cas, como decidido na referido emenda. A modifi­
cação, portanto, é mera conseqüência. 

Emenda 32 

A r t . . . . O § 4? do art. 169 passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

•§ 4? Os recursos serão instruídos de ofício, com 
cert idão da decisão recorrida; se interpostos verbal­
mente, cons tará t ambém da certidão e trecho cor­
respondente do boletim". 

Justificativa 

E ' dispositivo do substitutivo do Congresso. Não 
havendo ata parcial (vide art. 179 do Código) a 
referência a esse documento deve ser substi tuída. 
A emenda em conseqüência manda transcrever o 
trecho correspondente do boletim. 

Emenda 33 

A r t . . . . O art. 172 passa a vigorar com a 
redação seguinte: 

" A r t . 172. Sempre que houver recurso fundado 
em contagem errônea de votos, vícios de cédulas ou 
de sobrecartas para votos em separado, deverão as 
cédulas ser conservadas em invólucro lacrado, que 
a c o m p a n h a r á o recurso e deverá ser rubricado pelo 
juiz eleitoral, pelo recorrente e pelos delegados de 
partido que o desejarem". 

Justificativa 

A redação registra; providência acauteladora 
constante da rubrica pelo juiz eleitoral, pelo recor­
rente e pelos delegados de partido. Isso evitará 
fraude que j á ocorreu com a substi tuição posterior 
de cédulas, ou material de votação. 

Emenda n? 34 

Ar t . . . . E ' revogado o inciso V do art. 176. 

Justificativa 

A supressão desse inciso j á havia sido aprovada 
pelo Congresso no substitutivo ao então Projeto de 
Código Eleitoral. O voto será contado apenas para 
a legenda nas hipóteses previstas nos incisos I a 
IV do art. 176. O caso previsto nq inciso V , que 
a presente emenda revoga, passa a ser regulado no 
art. 177, como se verificará da Emenda n? 35. N a 
incoincidência, deve prevalacer o voto ao candidato, 
pois o nome ou número deste foi escrito, residindo 
o equívoco na menção à legenda. A eleição visa 
eleger os candidatos. Se o eleitor registra estes, sua 
vontade manifesta h á de ser resguardada. Contar 
para a legenda, significará cooperar para eleição de 
outros nomes. 

Emenda n? 35 

Ar t . . . . O inciso II, do art. 177, passa a vigorar 
com a redação seguinte, acrescentado ao referido 
artigo o inciso V : 

"II — se o eleitor escrever o nome de (um 
candidato e o número correspondente a outro oa 
mesma legenda ou não , contar -se-á o voto para p 
candidato cujo nome foi escrito, bem como para a 
legenda a que per tença . 

V — se o eleitor assinar uma sigla par t idár ia 
e escrever o nome ou o número de candidato de 
outro partido, o voto será contado para o candidato 
cujo nome ou número foi escrito -o para a sua le­
genda". 

Justificativa 

A emenda é conseqüência da anterior, n? 34. 
Seu objetivo é fixar a regra de que na incoinci­
dência entre a legenda assinalada e o nome ou J 
número do candidato escrito, prevaleça este. E ' 
claro que a opção do eleitor se fixou no nome do 
candidato ou no seu número, sendo a referência à 
legenda incoincidente mero equívoco. 

Emenda 36 

Ar t . . . . O art. 184 passa a vigorar com a se­
guinte redação: 

"Ar t . 184. Terminada a apuração, a Junta re­
meterá ao Tribunal Regional, no prazo de oinco 
dias, todos os papéis eleitorais referentes às eleições 
estaduais ou federais, acompanhados dos documen­
tos referentes à apuração, juntamente com a ata 
geral dos seus trabalhos, na qual serão consignadas 
as votações apuradas para cada legenda e candidato 
e os votos n ã o apurados com a declaração dos mo­
tivos por que o não foram. 

§ 1? Essa remessa será feita em invólucro fe­
chado, lacrado e rubricado pelos membros da Junta, 
delegados e fiscais de Partido, por via postal ou 
sob protocolo, conforme fôr mais ráp ida e segura a 
chegada ao destino. 

§ 2? Se a remessa dos papéis eleitorais de que 
trata esse artigo não se verificar no prazo nele 
estabelecido, õs membros da Junta estarão sujeitos 
à multa correspondente à metade do salário-mínimo 
regional por dia de retardamento. 

§ 3? Decorridos quinze dias sem que o Tribunal 
Regional tenha recebido os papéis referidos neste 
artigo ou comunicação de sua expedição, de terminará 
ao Corregedor Regional, ou ao Juiz Eleitoral mais 
próximo, que os faça apreender e enviar imediata­
mente, transferindo-se para o Tribunal Regional' a 
competência para decidir sobre os mesmos". 
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Justificativa 

O objetivo da emenda é acautelar uma das for­
mas mais freqüentes de irregularidades na apuração. 
A fim de evitar a demora indefinida da apuração, 
a emenda estabelece a multa para cada dia de 
retardamento, bem como a determinação ao Corre­
gedor Regional ou ao Juiz Eleitoral vizinho para 
que apreenda o material de votação e apuração, e o 
remeta imediaamente para o Tribunal Regional. 

Outra providência fundamental é a transferência 
para o Tribunal Regional da competência para a 
decisão. O dispositivo es tancará fonte freqüente e 
Impune de irregularidade na apuração . 

Emenda n* 37 

Ar t . . . . O parágrafo único do art. 198 é subs­
ti tuído pelos seguintes parágrafos: 

"§ 1? Ocorrendo motivos relevantes, expostos 
com a necessária antecedência, o Tribunal Superior 
poderá conceder prorrogação desse prazo, uma só 
vez, e por quinze dias. 

§ 2? Se o Tribunal Regional não terminar a 
apuração no prazo legal, seus membros estarão su­
jeitos à multa correspondente à metade do salário-
mínimo regional por dia de retardamento". 

Justificativa 

A emenda tem por objetivo estabelecer sanções 
para evitar a irregularidade costumeira de delongas 
na apuração. 

A fixação de multa por dia de retardamento 
será, sem dúvida, castigo eficiente para obtenção da 
pontualidade nas apurações. 

A prorrogação torna maleável o preceito, habi­
litando o T . S . E . a deferir adiamentos justos, mas 
com prazo certo e inextensível. 

Emenda n? 38 

Ar t . . . . O parágrafo único do art. 200 é renu-
merado para 1', acrescentado ao referido artigo o 
seguinte parágrafo: 

" § 2? O Tribunal Regional, antes de aprovar o 
(relatório da Comissão Apuradora e em três diate 
improrrogáveis, ju lgará as impugnações e as recla­
mações não providas pela Comissão Apuradora, e, 
se as deferir, voltará o relatório à Comissão para 
que sejam feitas as alterações resultantes da deci­
s ã o " . 

Justificativa 

A.emenda resulta de texto incorporado ao subs­
titutivo ao Código Eleitoral aprovado pelo Congresso 
Nacional. 

Consubstancia providência necessária, com a 
fixação de prazos, a fim de que assunto t ão impor­
tante n ã o sofra retardamentos sumamente preju­
diciais. 

Emenda n? 39 

A r t . . . . E ' acrescentado ao art. 220, caput, o 
seguinte inciso: 

"V — quando a seção eleitoral tiver sido loca­
lizada com infração do disposta nos §1 4? e 5' do 
art. 135". 

Justificativa 

. E ' dispositivo do substitutivo do Congresso. Pela 
emenda, o inciso I, do art. 221, do Código em vigor, 
passa a figurar como inciso V , do art. 220. Assim, 
a localização de seção eleitoral em propriedade do 
candidato ou em propriedade rural privada, to rnará 
a votação nula e n ã o anulável . De outra forma não 

se conseguirá abolir tais localizações, como a expe­
riência j á demonstrou na vigência da legislação an­
terior. A nulidade de tais seções, aliás, foi estabe­
lecida pelo Congresso Nacional em duas oportuni­
dades: no substitutivo ao Código em vigor (que não 
chegou a ser aproveitado pelo Poder Executivo sob 
a alegação de haver sido lütrapassado o prazo para 
á sua votação) e na L e i n? 2.550, de 1955, quando 
pela primeira vez foi alterado o Código Eleitoral de 
1950. 

Emenda 40 

Ar t . . . . Revogado o inciso I, do art. 221, os 
atuais incisos II, m e IV são renumerados para 
i , n e i n . - . 

Justificativa 

A remuneração dos incisos é conseqüência, da 
emenda anterior. 

Emenda ri> 41 

Ar t . . . . São revogados os §§ 1' e 2? do art. 222. 

Justificativa 

A revogação havia sido realizada no substitutivo 
do Congresso. A emenda a este, e ao art. 270, pre­
tende restabelecer o que havia sido aprovado pelo 
Congresso: 

Pelo sistema do Código em vigor, nos casos'pre­
vistos no caput do art. 222, a prova será feita em 
processo apartado, com denúncia oferecida "ao T r i ­
bunal ou juízo competente para a diplomação" ( in­
ciso I I do § 1?). Peita a ci tação "do partido; acusa­
do" terá este, nos termos do inciso III, "quarenta 
e oito horas para contestar a a rgüição" . 

Vê-se, assim, que numa eleição de âmbito esta­
dual, por exemplo, o partido que se julgar preju­
dicado poderá colher prova em todo o Estado, apre­
sentá- la na Capital ao Tribunal Regional (órgão 
competente para a diplomação) e o partido denun­
ciado terá quarenta e oito horas para contestar essa 
prova. E ' óbvio que partido denunciado poderá ficar 
indefeso, pois enquanto o denunciante, durante vá ­
rios dias, pode ficar coletando provas em localida­
des situadas em pontos oposto e distantes, o denun­
ciado deverá oferecer contestação na Capital do Es­
tado e no prazo de quarenta e oito horas. 

Com a revogação dos §§ 1? e 2? a matér ia vol­
t a r á a ser disciplinado na forma da legislação ante­
rior. 

Emenda n? 42 

A r t . . . . O § 39 do art. 223 passa a vigorar com 
a seguinte redação: 

"§ 3? A nulidade de qualquer ato, baseada em 
motivo de ordem constitucional, n ã o poderá ser co­
nhecida em recurso interposto fora de prazo. Per­
dido o prazo numa fase própria, só em outra que 
se apresentar poderá ser a rgü ida" . 

Justificativa 

A redação que se pretendia dar ao dispositivo, 
no Código, é a indicada. E m virtude de erro no 
autógrafo, porém, o dispositivo está truncado na le i . 

Emenda rf> 43 

Ar t . . . . São acrescentados ao art. 243 os seguin­
tes parágrafos: 

"§ 1? O ofendido por calúnia, difamação ou i n ­
júria, sem prejuízo e independentemente da ação 
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penal competente, poderá demandar, no Juízo Cível, 
a reparação do dano" moral, respondendo por. este o 
ofensor e, solidàriamente,," o partido político deste, 
quando responsável por ação ' ou omissão, e quem 
quer que," favorecido pelo crime, haja de qualquer 
modo contribuído" para' êle: 

§29 No que couber, apl icar-se-ão na reparação 
do dano moral, referido n o ' parágrafo anterior, os 
arte. 81 e 88 da Le i ri? 4.117, de 27 de agosto de 
1962. 

§ 3 ' E ' assegurado o.direito de resposta a quem 
for injuriado, difamado 1 ou caluniado Jatravés da 
imprensa, rádio, televisão, ou. alto-falante, aplican­
do-se,.no que couber, os iarté. '90 a 96 da Le i n9 4.117, 
de 27 de agosto de 1962".'' • - • • " 

Justificativa 

A emenda perfilha a boa doutrina e a legislação 
dè outros países . A reparação material, a indeniza­
ção, tem posto cobro ou refreado, a calúnia e a 
injúria, muito mais do que a prisão eventual, em 
geral inaplicada. F o i essa a disciplina adotada pelo 
substitutivo aprovado pelo Congresso. A remissão à 
L e i n9 4.117 aproveita a tecnicamente muito bem 
elaborada^'disciplina ; a> esses- delitos, perpetrados no 
rádio e na televisão. 

Emenda rV> 44 

A r t . : . . . O art. 250 passa a vigorar com a se­
guinte redação: . 

" A r t . 250. Nas eleições gerais de âmbito esta­
dual ou nacional, as çstações de radiodifusão e tele­
visão de qualquer potência, inclusive as de proprie­
dade da União, Estados, Territórios ou Municípios, 
reservarão, nos sessenta dias anteriores à antevés-
pera do delito, duas horas diár ias para a propa­
ganda eleitoral gratuita, sendo uma delas à noite, 
entre vinte e vinte e três horas, conforme instru­
ções, providências e fiscalização da Just iça Eleito­
ral , para o efetivo cumprimento do preceituado neste 
artigo. 

§ 19 Nas eleições de âmbito municipal as emis­
soras reservarão, nos trinta dias anteriores à ante-
véspera do pleito, uma hora diária, sendo trinta 
minutos) à noite, entre vinte e vinte e três horas, 
para a propaganda gratuita. 

§ 29 Desde que haja concordância de todos os 
partidos e emissoras de rádio e televisão, poderá ser 
adotada qualquer outro critério na distribuição dos 
horários, . que deverá ser, previamente comunicado à 
Jus t iça Eleitoral. . 

§ 39 O horár io n ã o utilizado por qualquer par­
tido será redistribuído aos demais, vedada cessão ou 
t ransferência . 

§ 49 As estações de rádio e televisão ficam obri­
gadas a divulgar gratuitamente comunicados da Jus­
tiça Eleitoral, a té o máximo de quinze minutos, en­
tre as" dezoito e as vinte e duas horas, nos trinta 
dias) que precederem ao pleito": 

Justificativa 

A emenda fixa O horário noturno em que a pro­
paganda gratuita, será realizada, — das 20 às 23 ho­
ras — e trata separadamente dá propaganda para 
as eleições municipais, fixando nesse caso o horár io 
obrigatório de duas para uma hora e o prazo du­
rante o qual; deverá ser realizada em trinta dias. 
A prá t ica , a t ravés de entendimentos com as emis­
soras de rádio e T V , aconselha a disciplina sugerida 
ao delicado assunto, aliás como o faz o Código Ele i ­
toral, no art. 250, § 39. 

Emenda tf> 45 

A r t . . . . São acrescentados ao, art. 256 os se­
guintes parágrafos : 

§ 19 No período da campanha eleitoral, indepen­
dentemente do cri tér io de prioridade, os serviços 

telefônicos, oficiais ou concedidos, farão instalar, na 
sede dos diretórios devidamente registrados, telefo­
nes necessários, mediante requerimento ao respectivo 
presidente e pagamento das taxas devidas. 

§ 29 o Tribunal Superior Eleitoral baixará; as 
instruções necessárias ao cumprimento do disposto 
no parágrafo anterior, fixando as condições a serem 
observadas". 

Justificativa 

:.A emenda restabelece norma da legislação ante­
rior, vigorante desde 1950, e do substitutivo do Con­
gresso. Acreditamos que a omissão no projeto dò 
Poder Executivo, que, deu origem ao Código atual, 
tenha sido mero lapso. Não se compreende que as 
eleições não tenham nos partidos, o auxílio insubsti­
tuível do telefone; acesso ao público é fundamento 
da democracia. 

.- - . . Emenda n9 46 

. A r t . ..... E ' acrescentado ao art. 266 o seguinte 
parágrafo: 

Parágrafo único. Se o recorrente se reportar a 
coação, fraude, uso de meios de que trata o art. 237, 
ou emprego de processo de propaganda ou captação 
de sufrágios vedado por lei, dependentes de prova 
a ser determinada pelo Tribunal, bas ta r - lhe-á ind i ­
car os meios a ela conducentes. 

Justificativa 

E ' mera conseqüência das emendas ns. 41 e 50. 

Emenda ri> 47 

A r t . . . . O § 69 do art. 267 passa a vigorar com 
a seguinte redação: 

"§ 69 Findos os prazos a que se referem os 
parágrafos anteriores, o juiz eleitoral fará, dentro 
de quarenta e oito horas, subir os autos ao Tribu­
nal Regional com a sua resposta e os documentos 
em que se fundar, sujeito à multa de dez por cento 
do salário-mínimo regional por dia de retardamento, 
salvo se entender de reformar a sua decisão". 

Justificativa 

A novidade está na sanção pela impontualidade. 
Sem ela, são inócuas as exigências, notadamente no 
campo eleitoral. Por coerência deve ser aprovada, 
pois, se fi l ia à sistemática adotada pelo Código. 

Emenda n9 4è 

A r t . ' . . ' . O art. 268 passa a vigorar com a se­
guinte! redação: 

" A r t . 268. No Tribunal Regional nenhuma ale­
gação escrita ou nenhum documento poderá ser ofe­
recido por qualquer das partes, salvo o disposto no 
art. 270". 

Justificativa 

E ' mera decorrência das emendas ns. 41 e 50. 

Emenda 49 

A r t . . . . . E ' acrescentado o seguinte parágrafo 
ao art. 269: 

"§ 39 Havendo motivo relevante, o Tribunal S u ­
perior Eleitoral poderá retirar do Tribunal Regional 
da respectiva circunscrição a competência para pro­
cessar e julgar recurso eleitoral, designando para. 
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esse fim outros Tribunais Regionais das circunscri-
ções mais p róx imas" . 

Justificativa 

E ' "dispositivo aprovado no substitutivo do Con­
gresso è que, em casos graves, poderá ter aplicação 
salutar. Mesmo que nunca venha a ser aplicado, 
contudo, a simples presença do texto no Código será 
uma advertência para determinados Tribunais Re­
gionais. Poderão ocorrer casos em que de tal sorte 
se comprometa certo Tribunal Regional Eleitoral, 
que não mais tenha autoridade para julgar. O desa­
foramento se impõe. 

Emenda n? 50 

Ar t . . . . O art. 270 passa a vigorar com a se­
guinte redação: 

"Ar t . 270. Se o recurso versar sobre coação, 
fraude, uso de meios de que trata o art. 237, ou 
emprego de processo de propaganda ou captação de 
sufrágios vedado por lei, dependente de prova indi­
cada pelas partes ao interpô-lo ou ao impugná-lo, 
o relator no Tribunal Regional deferi- la-á em vinte 
e quatro horas da conclusão, realizando-se elas no 
prazo improrrogável de cinco dias. 

§ 1' Admit ir-se-ão como meios de prova para 
apreciação pelo Tribunal as justificações e as perí­
cias processadas perante o juiz eleitoral da zona, 
com citação dos partidos que concorreram ao pleito 
e do representante do Ministério Publico. 

§ 2? Indeferindo o relator a prova*, tserão /os 
autos, a requerimento do interessado, nas vinte e 
quatro horas seguintes, presentes ã primeira sessão 
do Tribunal, que deliberará a respeito. 

§ 39 Protocoladas as diligências probatórias, ou 
com a juntada das justificações ou diligências, a 
Secretaria do Tribunal abrirá, sem demora, vista 
dos autos, por vinte e quatro horas, seguidamente, 
ao recorrente e ao recorrido para dizerem a respeito. 

§ 49 Findo o prazo acima, serão os autos con­
clusos ao relator". 

Justificativa 

È' dispositivo aprovado pelo Substitutivo do 
Congresso e decorrente da Emenda n9 41. Disc i ­
plina á produção de provas nós casos que especifica, 
reproduzindo o Código Eleitoral anterior, de maneira 
a evitar que o recorrido seja tomado de surpresa 
pelas provas apresentadas pelo recorrente. A justi­
ficação à Emenda n9 41 aproveita ã presente. 

Emenda n? 51 

. A r t . . . . O art. 345 passa a vigorar com a se­
guinte redação: 

" A r t . 345. Não cumprir á autoridade judiciária, 
ou qualquer funcionário dos órgãos da Just iça Ele i ­
toral, nos prazos legais, os deveres impostos por este 
Código, se a infração n ã o estiver sujeita a outra 
penalidade: 

Pena: pagamento de trinta a noventa á i a s -
mul ta" . 

Justificativa 

E ' dispositivo do Substitutivo do Congresso. 
Prevê pena não apenas para os funcionários dos 
órgãos da Jus t iça Eleitoral que n ã o cumprirem, nos 
prazos legais, os deveres impostos pelo Código, mas, 
também, para a autoridade judiciária . Não se com­
preende que a pena seja prevista apenas paro os 
funcionários. Seria discriminação injurídica e iní­
qua. 

Emenda «9 52 

Ar t . . . . O art. 367 passa a vigorar com os se­
guintes parágrafos: 

"§ 19 As multas; aplicadas pelos Tribunais E l e i ­
torais serão consideradas líquidas e certas, para 
efeito de cobrança, mediante executivo fiscal, desde 
que inscritas em livro próprio, na Secretaria do T r i ­
bunal competente. 

§ 29 A multa pode ser aumentada até dez vezes 
se. o juiz ou Tribunal considerar que em virtude da 
situação econômica do infrator é ineficaz, embora 
aplicada no máximo. 

§ 39 O alistando, ou o eleitor, que comprovar 
devidamente o seu estado de pobreza, ficará isenta 
do pagamento de multa,'. 

§ 49 Fica autorizado o Tesouro Nacional a emi­
tir selos sob a designação — "Selo Eleitoral" — 
destinados ao pagamento de emolumentos, custas, 
despesas e multas, tanto as administrativas como as 
penais devidas à Just iça Eleitoral. 

§ 59 Os pagamentos de multas poderão ser feitos 
a t ravés de guias de recolhimento se a Jus t iça E l e i ­
toral não dispuser de selo eleitoral em quantidade 
suficiente para atender aos interessados. 

Justificativa 

São dispositivos do Substitutivo do Congresso. 
O selo eleitoral, pago no próprio cartório eleitoral, 
virá pôr f im a situação atual, capaz de irritar o 
mais calmo dos cristãos. Atualmente, quando o elei­
tor necessita efetuar qualquer pagamento perante a 
Jus t iça Eleitoral, por não haver o selo, é informado 
de que deverá providenciar o recolhimento através 
de guia. E ' obrigado então a procurar o órgão arre­
cadador e, aí, embora vá contribuir para os cofres 
públicos, o Estado faz o possível e o impossível para 
dificultar o recebimento. Para começar, o eleitor é 
informado de que deverá preencher, em várias vias, 
uma guia de recolhimento. Mas a repart ição rece-
bedora não dispõe dessa guia, nem para vender, e 
o eleitor é informado de que deverá procurá- la nu ­
ma papelaria. Nova caminhada para encontrar uma 
papelaria, comprar a guia e se deparar com um 
novo problema: como preencher a papelada em vá ­
rias vias? Comprar papel carbono? Pedir empres­
tado? Preencher cada via, uma a uma? E se esse 
problema fôr resolvido ainda res ta rá outro: como é 
que se preenche? O que êle deve escrever nos claros? 
Depois de tudo isso resolvido toca a voltar para a 
repart ição recebedora, efetuar o pagamento, e, f i ­
nalmente, ir de novo ao cartório eleitoral para en­
tregar uma das vias da guia. 

Positivamente, a pena não é o pagamento da 
multa em s i . E ' o martírio) e gastos sofridos para 
efetuar esse pagamento. Á criação do "selo eleito­
ra l " , em conseqüência, é medida que se impõe. 
Quando não fosse por outra razão, ao menos por 
espírito de caridade c r i s t ã . . . 

Emenda «9 53 

Ar t . . . . E ' revogado o parágrafo único do art i ­
go 374 e o caput do mencionado artigo passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Ar t . 374. Os membros dos tribunais eleitorais, 
os juizes eleitorais e os servidores públicos requisi­
tados para os órgãos da Jus t iça Eleitoral, que, em 
virtude de suas funções nos mencionados órgãos, não 
tiverem as férias que lhes couberem, poderão gozá-
las no ano seguinte, acumuladas ou n ã o " . 

Justificativa 

O dispositivo suprime a parte final do artigo, 
que permite ao juiz ou ao funcionário gozar as 
férias no amo seguinte, acumuladas ou não , "ou 
requerer que sejam contadas pelo dobro para efeito 
de aposentadoria". 
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A contagem de férias pelo dobro é vedada pela 
legislação federal por motivos de ordem médica. O 
funcionário deve gozar férias, não só em beneficio 
do próprio serviço — que não será bem feito se 
realizado por funcionário em estado de- estafai — 
.como, principalmente, de sua saúde . 

Por tais motivos, e porque é vedada pelo Esta­
tu to dos Funcionár ios Públicos Civis da União, não 
«deve ser permitida a contagem em dobro de férias 
n ã o gozadas. 

O parágrafo único, com a alteração introduzida 
310 § 2? do art. 14, pela Emenda n? 2 do Relator, 
n ã o tem mais razão de ser. Se as férias coletivas 
ocorrerem em período em que a presença do juiz 
não é indispensável, êle estará automaticamente em 
férias 1 t ambém na Just iça Eleitoral. Se a sua pre­
sença fõr necessária na Just iça Eleitoral o § 2? do 
art. 14 j á prevê os casos excepcionais. 

Passarei, agora, à apreciação das emendas de 
autoria dos senhores congressistas. 

E M E N D A S A P R E S E N T A D A S A COMISSÃO 

Emenda n? l 

O Deputado Tufy Nassif apresentou emenda 
deste teor: 

Dê-se ao art. 1? do projeto a seguinte redação: 
A r t . 1? O art. 8' e seu parágrafo único, da Le i 

nP 4.737, de 15 de julho de 1965, passam a vigorar 
com. a seguinte r edação : 

A r t . 8' O brasileiro nato que não se alistar 
a t é completar 19 anos de idade, ou o natu­
ralizado'que não se alistar a té um ano depois 
de adquirida a nacionalidade brasileira, incor­
r e r á na multa de 3 (três) a 10 (dez) por 
cento sobre o valor do salário-mínimo da re­
gião onde residir, imposta pelo Juiz, cobrada 
no ato da inscrição eleitoral. 

§ 19 O alistando que comprovar ser ca­
rente de recursos ficará isento do pagamento 
da multa . 

Justificativa 

A emenda é meramente redacional. 
Não modifica o sentido do texto original, mas 

objetiva torná- lo maisl específico e claro. 

Parecer 

A emenda tem intuitos meramente redacionais. 
Entende o Relator, contudo, que o texto n ã o ense­
j a r á confusões. Quando fala em "região", h á de 
ser a do alistando, para dosimetria da multa . A 
locução "estado de pobreza" é clássica em nosso 
Direito e utilizada em outros diplomas. 

Pela rejeição, assim. 

Emenda nf 2 

O deputado Geraldo Guedes apresenta emenda 
assim concebida: 

" A qualquer tempo, o eleitor pode solicitar ao 
Juiz Eleitoral se proceda a devida retificação em 
seu t í tulo eleitoral ou em sua folha individual de 
votação, .quando a l i constar indicação diversa da 
verdadeira". 

Parecer 

Parecer favorável. Foi aproveitada, constando 
do art. 14 do Substitutivo do Relator, com a reda­
ção que anteriormente já havia sido aprovada pelo 
Congresso no Substitutivo, ao então Projeto de Có­

digo Eleitoral. Naquela oportunidade a norma sur­
gira também de emenda do deputado Geraldo Gue­
des. 

Emenda n? 3 

O deputado Geraldo Guedes é responsável por 
esta emenda: 

"Os Juizes Eleitorais instalarão seções eleito­
rais nos prédios públicos dos povoados e localidades 
rurais que distem até vinte quilômetros das respec­
tivas sedes das zonas eleitorais — não situadas em 
propriedades privadas — desde que o requeiram mais 
de duzentos eleitorais, a l i residentes". 

Parecer 

•Parecer contrário. A hipótese j á está prevista 
no § 19 do art( 46 do Código Eleitoral, que assim 
dispõe: " D a folha individual de votação e do título 
eleitoral constará a indicação da seção em que o 
eleitor tiver sido inscrito, a qual será localizada 
dentro do distrito judiciário, ou administrativo, de 
sua residência e o mais próximo dela, considerados 
a distância e os meios ãe transporte". 

O Código, portanto, j á determina ao Juiz E le i ­
toral que localize o eleitor o mais próximo possível 
de sua residência. Também estabelece que "dar -se-á 
preferência aos edifícios públicos, recorrendo-se aos 
particulares se faltarem aqueles em número e con­
dições adequadas" (art. 135, § 29). E , finalmente, 
no art. 136, prescreve que "deverão ser instaladas 
seções nas vilas e povoados, assim; como nos esta­
belecimentos de internação coletiva, inclusive para 
cegos e nos leprosários, onde haja, pelo menos, c in­
qüenta eleitores". 

Se por equívoco do juiz, porém, o eleitor fôi-
localizado em seção distante do local de sua resi­
dência, em desacordo com o que preceitua o § 29 do 
art. 46 do Código, o próprio deputado Geraldo Gue­
des j á forneceu o meio — na emenda anteriormente 
apreciada — de ser sanada a falha, pois o eleitor 
pode, a qualquer tempo, requerer ao juiz a retifi­
cação do seu título, quando nele constar indicação 
ãe seção ãiferente daquela a que devesse correspon­
der a residência indicada no peâião ãe inscrição ou 
transferência. 

A única providência que o Código Eleitoral não 
prevê é a possibilidade de ser instalada seção em 
determinado local a requerimento de mais de 200 
eleitores. Essa inovação, contudo, não nos parece 
deva ser aproveitada, pois permit i rá que, com intui­
tos malévolos, se coaja um grupo de eleitores a 
requerer a instalação de seção especial, n á qual o 
voto do grupo será observado. 

Pela rejeição, em conseqüência. 

Votação Vinculada 

A Emenda n9 4, de autoria do nobre deputado 
Arruda Câmara, está assim redigida e justificada: 
"I — Redija-se assim a letra b do art. 146 da Le i 
n9 4.737, de 15 de julho de 1965: 

"6) escreva-se o nome, prenome ou o número 
do candidato de sua preferência nas eleições propor­
cionais". 

n — Suprima-se o § 29 do art. 175 da Le i 
n9 4.737, de 15 de julho de- 1965. 

Justificativa 

"A chamada "votação vinculada" configura cer­
ceamento à liberdade do eleitor em votar. Acarreta 
óbice que aumenta rá o número de) votos nulos. A 
medida, que não encontra similar na literatura poli-
tico-eleitoral de todo o mundo, impedirá, o que é 
essencial, que .os cidadãos/ conforme os ditames de 
sua consciência, credenciem os mais aptos no elenco 
dos candidatos registrados. O que importa, em ter­
mos dos interesses públicos em causa, será a apti-
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dão para atendê-los e n ã o o requisito estritamente 
par t idár io" . 

A Emenda n? 11, de autoria do deputado Ivan 
Luz e outros é idêntica à de n? 4 e está assim 
justificada: " A emenda visa suprimir o chamado 
"voto vinculado", pelo qual o eleitor é obrigado a 
votar em candidatos a deputado estadual e federal 
do mesmo partido, sob pena de nulidade. Enten­
demos inconveniente este processo que em nada 
aperfeiçoa o regime democrát ico" . 

Parecer 

O Código Eleitoral, na letra b, do art. 146 e 
no § 2?, do art. 175, instituiu a simultaneidade da 
votação em deputados federal e estadual do mesmo 
partido, fulminando com a nulidade do voto as 
incoincidências. E ' a "dobradinha", nome com que 
se popularizou na opinião política do Pa í s . A ino­
vação, que não encontra exemplo na literatura e 
na legislação eleitorais do universo, tem invencíveis 
oposição e nulidade dimanadas das razões e fatos 
descritos neste Parecer. 

Porque vulnera a Constituição, sua derrogação 
impõe-se como fatalidade jurídica. E ' institucional 
ao regime da consulta popular, a liberdade de es­
colha, a independência da opção, a autonomia na 
seleção. 

Países h á que não reconhecem o monopólio dos 
partidos para indicação dos candidatos, admitindo 
que, mediante listas, outros possam ser submetidos 
ao veredito das urnas. E* o princípio de alargar a 
área da consulta, ampliar o elenco dos postulantes, 
para ensejar melhores condições de convocação ele­
tiva dos mesmos. 

A Constituição de 1946 e as Emendas, Atos Ins­
titucionais e Complementares que a alteraram, não 
obrigam que o eleitor seja partidário. Eleitor e cor­
religionário ou part idário não são palavras sinônimas 
ou correspondentes na legislação eleitoral do Pais, 
Constituição Federal à frente. 

Se o eleitor compulsòriamente tivesse de ser 
filiado a determinado partido, a obrigatoriedade de 
sea sufrágio recair exclusivamente em candidatos 
registrados pelo mesmo seria admissível, como con-
seetária da disciplina par t idár ia . 

Semelhante exigência, no Brasil , é constitucio-
nalmente inviável, desde que impossível com o 
dogma do voto secreto. Se o sufrágio é protegido 
pela cláusula da reserva torna-se juridicamente i m ­
possível identificá-lo através da adesão às candida­
turas de determinado partido. De conseguinte, a 
compulsoriedade da "dobradinha" significa incons­
titucional l imitação à liberação de escolha do elei­
tor, constrangendo-o, uma vez que se fixe, por exem­
plo, na candidatura a deputado estadual a obriga­
toriamente sufragar a de deputado federal da mes­
ma legenda. Seu campo de pesquisa dos melhores 
se tomou mais angustioso, de vez que, do catálogo 
de credenciado à sua decisão, são automaticamente 
expulsos as centenas de postulantes de outras greis 
políticas. 

A democracia é a prerrogativa popular de cre­
denciamento dos melhores, dos mais aptos, e n ã o 
necessariamente dos partidários) ou correligionários. 
Por. isso o eleitor foi constitucionalmente liberto das 
peias da disciplina par t idár ia , para que sua invio­
lável razão política tousque os que entenda imais 
titulados; para o serviço da Nação, mesmo que se 
encontrem em legendas incoincidentes. A coinci­
dência que vale, na espécie, e com o interesse na­
cional e não partidário, meros meios que são estes 
para alcançar aquele. Para as investiduras públi­
cas mais convenientes à Nação, os partidos são meios 
e não.fim. Acima dos partidos está a Pátr ia , por 
isso, para serví-la, a consciência do eleitor não tem 
peias par t idár ias e é armada a té do voto em bran­
co, para externar sua inconformidade com as solu­
ções aventadas por todos os partidos, por entendê-
las divorciadas da Nação. 

Se assim não fora, se se confundissem as con­
dições de correligionário e eleitor, além da derro­
cada do voto secreto, as eleições seriam desnecessá­

rias. O provimento nos postos públicos decorreria 
ão levantamento estatístico dos filiados. A vitoria 
seria decorrência automática, porque mera operação 
matemát ica , do quadro dos correligionários. Aqui , 
aliás, se surpreende a incoerência dos textos que 
no Código Eleitoral ordenam a votação geminada. 
Circunscreveram-se ã eleição dos deputados jederal 
e estadual. Quando o único pressuposto em que se 
arrimam é o da disciplina partidária, excepciona­
ram, os candidatos a senador, presidente da Repú­
blica, governador ou prefeito, argumento válido na 
extensão que dou à nomenclatura, pois o sufrágio 
direto, inexceptuável, vigia à época da promulgação 
doj Código Eleitoral em vigor. 

Assim, em nome do âisciplina se coage o eleitor 
a votar, na proporcional, em canãidatos ão mesmo 
partião. Mas, pelo mesmo ãiploma, ele é livre para 
sufragar senadores e concorrentes a cargos ão Po­
der Executivo registrados . por outra ou mesmo 
outras legendas. Aqui a "disciplina" não é cobrada; 
ainda que, na espécie, pudesse ser abonada pela 
conveniência de que o eleitor desse, ao Executivo 
que apoia, o Legislativo do mesmo partido, que 
aquele necessita para governar. 

Vou provar, agora, que a pseudo "disciplina", 
artificialmente imposta pelo Código Eleitoral, se 
abas ta rdará na prática, em escancarada e completa 
indisciplina. 

Figuremos que alguém, filiado ou até dirigente 
de partido, tenha razões, que se devem presumir 
patrióticas, para optar, como exemplo, por candidato 
a deputado federal de outra grei política. Nò regi­
me de liberdade de escolha, t radição de nossa legis­
lação eleitoral, satisfeito o imperativo de sua cons­
ciência, poderia retornar à sua área par t idár ia . A 
"dobradinha", contudo, poderá forçá-lo, agora sim, 
à indisciplina, porquanto constrange-o a buscar 
t ambém deputado estadual extraquadro ou deixar 
de votar em qualquer deles. 

Eis o flagrante da violência a que muitos elei­
tores estarão expostos: a inconciliabilidade, em toda 
extensão, dos âitâmes ãe sua consciência com os 
seus áeveres partiãários. 

Pondere-se, também, que a "dobradinha" i m -
porá casamentos de meros interesses eleitorais entre 
Deputados federais e estaduais, em que uns serão 
teleguiados ou adjetivos de outros; detentores estes 
do prestígio local. Abrem-se, assim, novos e escusos 
caminhos para o indecoroso tráfico ão poder econô­
mico. Os candidatos ricos "f inanciarão" as campa­
nhas de candidatos desajudados de maiores recursos 
mas com extensa penetração popular, com a « « r e s ­
ponsabilidade da lei que lhes impinge a identidade 
par t idár ia . Claro está que para semelhantes casos 
será decisivo argumento para o candidato f inan­
ciado cobrar do eleitor o apoio ao financiador, com 
a advertência de que se Isso não ocorrer o voto que 
lhe fôr endereçado poderia ser anulado. 

Finalmente: a legislação brasileira determina 
que o voto, nas eleições proporcionais, se realize 
com a inscrição dos nomes ou dos respectivos n ú ­
meros dos candidatos. A experiência do método em 
São Paulo, no últ imo pleito, revelou grande propor­
ção ãe votos nulos ou em branco, sem dúvida oca-
sionaãos pela dificuldade ão sistema. O acréscimo 
de mais um requisito, o da coincidência par t idár ia , 
agravará o percentual. 

A Constituição estatui a universalidade do su­
frágio. Semelhante universalidade deve ser efetiva, 
útil , exercitada através de manifestações positivas, 
não sendo admissíveis as perplexidades que a tor­
nem teórica, meramente formal, decorativa. O voto 
existe para ser exercido com facilidade e sem per­
turbações, a fim de que o sufrágio não seja ficção, 
pelos obstáculos que se contrapõem ã sua\ p rá t i ca . 
Por força do art. 224 do Código Eleitoralj o vulto 
das anulações poderá acarretar a té renovação de 
certas eleições, com os sérios percalços de despesas 
e delongas conseqüentes. 

A reformulação da letra b, do inciso I X , do 
art. 146 e a revogação do § 2', do art. 175, ambos 
do Código Eleitoral, são consectários do mandamen­
to inscrito no art. 134 da Constituição Federal. 
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Sumariando: a revogação do sistema instituído 
do Código Eleitoral a decorrência fatal: 

I — De sua inconstitucionalidaãe, por oferecer 
embargos à consciência popular para que livre e 
desimpedidamente constitua os corpos legislativos da 
União e dos Estados, inspirada pelo requisito da 
capacidade e honradez e não exclusivamente parti­
dá r io . 

I I — De sua incoerência, por perfilhar o cr i té­
rio par t idár io nas eleições proporcionais e abjurá- lo 
nas major i t á r ias . 

ILT — Por forçar indiciplina partidária^ nos 
casos em que filiados ou simpatizantes de uma 
legenda, aos candidatos desta não possam retornar, 
quando superiores razões determinarem que sufra­
guem o candidato a deputado exógeno. 

I V — Por inevitáveis abusos do poder econô­
mico, que se valerá da compulsoriedade do voto par­
t idár io nas eleições proporcionais para reprováveis 
a l ianças de conveniência, com o financiamento de 
campanhas barganhado por votos. 

V — Pela dependência recíproca a que ficam 
condenadas as candidaturas, que perdem autonomia 
de campanha, com o aparecimento de muitos casos 
em que uma delas é mero acessório, ou apêndice de 
outra poderosamente lastreafla na respeitabilidade 
popular. 

V I — Por importar em inútil entorpecimento e 
inconstitucionalidade à universalidade do sufrágio, 
de que serão vitimas os cidadãos das fábricas e dos 
campos, com a criação de mais uma exigência na 
j á complicada mecânica da votação, pois além de 
reter e escrever o nome ou número de seus prefe­
ridos, deverão recrutá-los num mesmo partido. O 
número de votos em branco ou nulos aumen ta rá 
vertiginosamente. 

V I I — Câmara e Senado, quando da apreciação 
do Projeto n"? 2.745-65, de que resultou o atual Có­
digo Eleitoral, por mecânica decorrência de prazo, 
por unanimidade não concordaram com a votação 
geminada. Estando a matér ia tão na intimidade do 
Legislativo, vinculada à t i tulação de seus compo­
nentes, este é juiz de sua conveniência, sendo até 
conotação do postulado da independência dos podê-
res. As emendas que propugnam a supressão dos 
textos em causa representam, na verdade, oportuni­
dade regimental para que o Congresso ratifique 
recente e unân ime decisão anterior. 

V I I I — Por acarretar retrocesso ou involução na 
legislação eleitoral do País. De fato, duas foram as 
razões mestras para substituição do antigo regime 
de cédulas solteiras, custeadas pelos candidatos, pelo 
da "cédula oficial", confeccionada e distribuída pela 
Jus t iça Eleitoral: 

1?) Suprimir "handicap" do poder econômico, 
que favorecia ant idemocíà t icamente os candidatos 
abastados na impressão/ e farta distribuição de cé­
dulas, operações que envolviam farto dispêndio de 
numerá r io . 

2?) Evitar a artimanha, senão a fraude, v i t i -
madoras dos? eleitores das áreas rurais e do prole­
tariado, consistente h a composição dos "macinhos" 
nos quais, junto com o candidato de grande apelo 
popular, eram incluídas outras, inclusive de partidos 
opostos. Notadamente na eleição de Getúlio Vargas, 
a manobra foi escandalosa. A obrigatoriedade do 
eleitor assinalar ou escrever o nome. ou o número 
dos candidatos protegem-no contra a impostura. A 
votação geminada retorna, ao processo de acasala­
mento, recoloca os votantes menos esclarecidos ã 
mercê das manipulações e dos engodos. 

I X — A argumentação de que a "dobradinha" 
protege este ou aquele partido; é razão par t idár is ta 
ou eleitoreira e n ã o patr iót ica. H á milênios j á 
advertiam os romanos contra o feio veso de legislar 
"ad hominem". Contudo, mesmo aí, o raciocínio é 
analiticamente falho. Se determinado partido des­
fruta da forte simpatia pública, claro está que mais 
poderoso se to rna rá pela soma ex vi legis. Parcelas 
mais sufragadas, ou seja a votação em deputados 
correligionários, redundará , matematicamente, em 
fortalecimento do todo, vale dizer da legenda. Con­

t udo semelhante constrangimento é despojado do 

conteúdo cívico, porquanto subtrai ao povo o direito 
de credenciar os melhores, no interesse. do País e 
n ã o de partidos. 

Evitar o aumento de votos em branco para 
Deputado Federal ou Estadual, conforme lúcidamen-
te argumenta o Deputado Rondon Pacheco, uma 
vez que, na dúvida do comportamento ou acerto 
dos eleitores menos esclarecidos, por prudência, para 
evitar a nulidade pela incoincidência. o candidato 
passará a recomendar que somente o seu nome seja 
sufragado. 

O S E N H O R P R E S I D E N T E — A confiança no 
povo é o espirito da democracia. Através de inele-
glbilidades ou incompatibilidades desnecessárias e 
complicações no aparelho eleitoral haverá o trágico 
descaminho do povo às urnas N a democracia, o 
povo é o soberano. No Brasil , assim o reconhecemos 
e como tal o respeitemos, não permitindo que por 
obra de tutelas e restrições paternalistas êle encarne 
a figura verbal dos monarcas nos países parlamen­
taristas, nos quais os reis reinam, mas hão gover­
nam. 

Emenda n? 5 

O Deputado Geraldo Guedes apresentou emenda 
deste teor: 

" A r t . 69 Acrescente-se ao art. 154 da Le i n ú ­
mero 4.737, o seguinte parágrafo: "O presidente da 
Mesa Receptora fará constar, expressamente, da Ata 
dos Trabalhos, o número das folhas de votação cor­
respondentes aos eleitores faltosos, apondo sua r u ­
brica, no anverso de cada uma delas, na parte des­
tinada à assinatura do eleitor". 

Parecer 

No. Substitutivo ao então Projeto do Código 
Eleitoral, em virtude de emenda do próprio depu­
tado Geraldo Guedes, o art. 160 e o seu inciso I 
ficaram assim redigidos: 

"Ar t . 180. Terminada a votação e declarado seu 
encerramento pelo presidente, tomará este as seguin­
tes providências: 

I — vedará a fenda de introdução da cédula 
na urna, de modo a cobri-la inteiramente com tiras 
de/ papel ou pano forte, rubricadas pelo presidente 
e mesários e, facultativamente, pelos fiscais presen­
tes; separará todas as folhas de votação de cada 
uma delas, na parte destinada à assinatura do elei­
tor, a falta verificada, por meio de breve registro 
que autent icará com a sua assinatura". 

No substitutivo que apresentamos no final deste 
Parecer, aproveitamos o dispositivo tal como havia 
sido aprovado pelo Congresso, naquela oportunidade, 
por entendermos que a anotação pela mesa, do não 
comparecimento do eleitor, pode impedir que, frau­
dulentamente, seja assinada posteriormente a pre­
sença do faltoso. E m relação à redação do Código 
Eleitoral em vigor (art. 154) o inciso I está também 
alterado como conseqüência da Emenda n9 22 do 
Relator, que suprimiu o invólucro especial. 

O Parecer do Relator, assim, é favorável à 
Emenda n9 5, mas com redação anteriormente apro­
vada pelo Congresso e que passou a constituir o 
art. 31 do Substitutivo no final apresentado, atra­
vés de subemenda. 

Emenda «9 fi 

O Deputado Geraldo Guedes apresenta esta 
emenda: 

" A r t . 49 Acrescente-se o seguinte parágrafo ao 
art. 174: O Presidente da Junta Apuradora inut i­
lizará os votos em branco, apondo sinal indelével 
no local destinado ao número ou nome do candi­
dato, ou lege '.da do Partido, imediatamente após a 
declaração d< • escrutlnadores. 
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Parágrafo único . Somente poderá ser iniciada 
a apuração dos votos da urna seguinte quando os 
votos em branco da anterior estiverem inutilizados, 
segundo a forma referida neste artigo". 

Parecer 

O parecer do Relator é favorável. Com ligeira 
alteração na redação a emenda foi aproveitada no 
art. 33 do Substitutivo, nos termos em que havia 
sido aprovada anteriormente emenda que o próprio 
deputado Geraldo Guedes apresentava ao então 
Projeto de Código Penal. A justificativa da emenda 
está contida no seu próprio texto. A fraude con­
sistente em escrever nomes ou números de candi­
datos em votos em branco tem sido, infelizmente, 
constatada. Pela aprovação, com subemenda, supri-
mindo-se a alusão à legenda. 

Emendai n? 7 

O deputado Geraldo Guedes apresenta a seguinw 
emenda: 

"Ar t . 79 Pica sem efeito o § 2? do art. 174 da 
Lei n ' 4.737". 

Parecer 

Deve ter havido erro datilogrãfica na Indicação 
do artigo, pois o de n ' 174 não tem § 2?. Se a 
indicação, porém, era ao art. 175, o § 2? do referido 
artigo está sendo considerado revogado no art. 39 
do Substitutivo do Relator, em conseqüência das 
Emendas ns. 4 e 11. 

O parecer, assim, é no sentido de ser conside­
rada prejudicada a Emenda n ' 7. 

Emenda n* 8 

Os deputados José Barbosa e Anísio Rocha são 
autores desta Emenda: 

Acrescentar onde couber: 
"Ar t . . . . Pica extinta a punibilidade para os 

delitos eleitorais, definidos nos ns. 4 e 5 do artigo 
175 da Lei n? 1.164, de 24 de julho de 1950 prati­
cados no Distrito Federal e em Goiás, a té a data 
da publicação desta l e i " . 

Justificativa 

As reformas eleitorais promulgadas pelo Poder 
Executivo implementaram um sistema novo de legis­
lação, modificando e a té revogando muitos disposi­
tivos que davam margem a uma série de irregula­
ridades no processo eleitoral. Nessa irregularidade, 
muitas vezes, tomaram parte modestos eleitores, sem 
conhecimento da lei eleitoral, que praticavam atos 
sem conhecerem as suas implicações na ordem ju r í -
dico-penal. 

O Congresso Nacional, j á por várias vezes, tem 
concedido anistia, com objetivo de apagar crimes 
eleitorais praticados, na maioria dos casos, por ele­
mentos sem conhecimento, como os que acabamos 
de citar. Assim agiu quando na votação da Le i 
n? 1.346, de 9 de fevereiro de 1951, e com o Decreto-
Legislativo n? 18, de 1961. 

Com o novo sistema eleitoral, vamos iniciar vida 
nova. Abramos, pois, mais uma oportunidade para 
recuperação de homens que poderão ser úteis à cole­
tividade. 

Parecer 

Parecer favorável, adotando a convincente justi­
ficação que acompanha a emenda, que será o artigo 
62 do Substitutivo.-

E M E N D A N ' 9 

0 Deputado Martins Rodrigues submete à C o ­
missão o seguinte texto: 

Inclua-se o seguinte: 
"Ar t . . . . Do requerimento de registro de can­

didato para as eleições diretas, deverá constar a. 
prova de se achar o mesmo inscrito em partido polí­
tico, ou organização com atribuições de partido polí­
tico, pelo menos a té trinta (30) dias antes. 

$ 1? Para efeito do disposto neste artigo, valerá, 
tanto a inscrição feita' perante a Comissão Diretora. 
Nacional, como perante a Comissão Diretora Regio­
nal ou a Comissão Diretora Municipal, que mante­
rão, nas respectivas sedes, livros de registros parti­
dários ' abertos e rubricados pelo Tribunal Superior 
Eleitoral, pelos Tribunais Regionais Eleitorais ou pe­
los Juizes Eleitorais. 

1 29 São dispensados da exigência da inscrição-
a que se refere este artigo os membros da Comissão-
Diretora Nacional, das Comissões Diretoras Regio­
nais e das Comissões Diretoras Municipais das orga­
nizações com atribuições de partidos políticos. 

Parecer 

Pelo Código Eleitoral, no art. 93, "o prazo para 
a entrada em cartório do requerimento de registro 
de candidato a cargo eletivo terminará , improrro-
gàvelmente, às 18 horas do 909 dia anterior à data 
marcada para a eleição". O interregno acima refe­
rido conecta-se com o art. 79, do Ato Complementar 
n9 7: 

"Somente poderá concorrer a eleições diretas 
candidato que esteja inscrito em organização com 
atribuições de partidos políticos a té noventa dias 
antes da data limite para registro de candidatos. 

Parágrafo único. Para o f im previsto neste ar t i ­
go as Comissões Diretoras Nacional, Regionais e 
Municipais das Organizações com atribuições de 
partidos políticos mante rão , nas respectivas sedes, 
livros de registros part idários abertos e rubricados 
pelos Tribunais Superior Eleitoral, Regionais Eleito­
rais e Juizes Eleitorais". 

Somando-se os dois prazos, que funcionarão, com 
respeito à eleição de senador e deputados, a partir 
de 15 de novembro do corrente ano (Ato Institu­
cional n9 3, art. 5 9 ) , t e rminarão a 15 de maio p ró­
ximo. Como sequer se efetivou a publicação do 
registro dos partidos, por parte do Superior Tr ibu­
nal Eleitoral, com o que ainda não se consti tuíram, 
por impossibilidade legal, ias -Comissões Diretoras 
Estaduais e seus Gabinetes Executivos, para que 
então estas organizem; as Comissões Diretoras M u ­
nicipais, — fácil será concluir a inexequibilidade, 
para o pleito vizinho, dos premencionados prazos. 
Sua redução se impõe, para a boa disciplina das 
eleições, a fim de que o açodamento crie a té impos­
sibilidade de sua realização em muitosi municípios. 
Será impossível, em trinta dias, praticar todos os 
atos organizatórios para ensejar o registro, dentro 
das datas assinaladas na legislação vigente. Agora 
é que os partidos irão organizar suas chapas de 
deputados, tudo aconselhando que disponham de 
tempo mínimo para recrutamento de cidadãos com­
petentes, o que exige, inclusive e comumente, exaus­
tivo trabalho de catequese. Quanto às eleições mu­
nicipais, será preciso, primeiro, compor e aprovar as 
Comissões Diretoras Municipais, pelas Comissões 
Diretoras Regionais e pela justiça eleitoral, seguin­
do-se a convenção para escolha dos candidatos, para 
posterior registro dos mesmos. Ora, se nem os D i ­
retórios Regionais estão completos, como, em cerca 
de trinta dias, efetivar a seqüência dos atos j á refe­
ridos? Pela aprovação, assim, da Emenda Martins 
Rodrigues, de n9 9, com as alterações introduzidas 
no texto que integra o Substitutivo do Relator. 
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Emenda 10 

O Deputado Carlos Murilo apresentou a seguinte 
emenda: 

"Inclua-se o seguinte: A r t . . . . O prazo para a 
entrada em Cartório do requerimento de registro de 
candidato a cargo eletivo, nas eleições que! se rea­
lizarem em 1966, terminará , improrrogàvelmente, ás 
dezoito horas do trigésimo dia anterior à data mar­
cada para aj realização das mesmas". 

Parecer 

Prejudicada em face da aprovação da emenda 
Mar t ins Rodrigues, n9 9, que versa matér ia seme­
lhante . , 

S U B S T I T U T I V O D O R E L A T O R 

Ao concluir o Parecer sobre o Projeto n? 2, de 
1966, o Relator anima-se com a| esperança de que 
o Congresso compreenderá seu esforço, que foi gran­
de, no sentido de que a oportunidade da presente 
t r ami tação frutifique no aprimoramento do Código 
Elei toral brasileiro, com o aproveitamento do mate­
r i a l amealhado no Congresso sobre a. importante 
m a t é r i a . Nos termos regimentais e para comodidade 
<de votação, submeto à Comissão Especial o seguinte: 

S U B S T I T U T I V O A O P R O J E T O D E L E I N? 2 

Altera a redação da Lei w9 4.737, ãe 15 ãe 
julho de 1965 (Código Eleitoral). . 

O Congresso Nacional decreta: 
A r t . 1? A Le i n? 4.737, de 15 de julho de 1965, 

passa a vigorar com as alterações constantes dos 
artigos seguintes: 

A r t . 2? O caput do art. 7' passa a vigorar com 
a seguinte redação: \ 

" A r t . 7? O eleitor, que deixar de votar e não 
se justificar perante o juiz eleitoral a té trinta dias 
após a realização da eleição, incorrerá na multa de 
três a dez por cento sobre o salário-mínimo da re­
gião, imposta pelo juiz eleitoral e cobrada na forma 
prevista no art.-. 367". 

Ar t . 3? O caput do art. 8 9 passa a vigorar com 
a seguinte redação : 

" A r t . 89 O brasileiro nato que não se alistar 
a t é os dezenove anos ou o naturalizado que não se 
alistar a té um ano depois de adquirida a naciona­
lidade brasileira, incorrerá na multa de três a dez 
por cento sobre o valor do salário-mínimo da região, 
imposta pelo juiz e cobrada no ato da inscrição 
eleitoral a t ravés de selo federal inutilizado no p ró­
prio requerimento". 

A r t . 49 O art. 14, mantida a redação do caput, 
passa a vigorar com os seguintes parágrafos: 

" § 1 9 Os biênios serão contados ininterrupta­
mente, sem o desconto de qualquer afastamento, 
nem mesmo o decorrente de licença, férias, ou l i ­
cença especial, salvo no caso do § 39. 

§ 29 Os juizes afastados por motivo de licença, 
férias e licença especial, de suas funções na Jus t iça 
comum* ficarão automaticamente afastados da Jus­
tiça Eleitoral pelo tempo correspondente, exceto 
quando, com períodos de férias coletivas, coincidir 
a realização de eleição, apuração ou encerramento 
de alistamento. 

§ 39 D a homologação da respectiva convenção 
par t idár ia , a t é a apuração final da eleição, não po­
derão servir como juizes nos Tribunais Eleitorais, 
ou como juiz eleitoral, o cônjuge, parente consan-
güíneo legítimo ou ilegítimo, ou afim, a té o segun­
do grau, de candidato a cargo eletivo registrado na 
circunscr ição. 

§ 49 No caso de recondução para o segundo 
biênio, observar-se-ão as mesmas formalidades i n ­
dispensáveis; à primeira investidura". 

Ar t . 5 ' O § 19 do art. 16 passa a vigorar com 
a seguinte redação: 

" | 19 A nomeação, pelo Presidente da Repú­
blica, de juizes da categoria de juristas, deverá ser 
feita dentro dos trinta dias do recebimento da lista 
tríplice enviada pelo Supremo Tribunal Federal, dela 
não podendo constar participar nome de magistrado 
aposentado ou de membro do Ministério Público". 

Ar t . 69 No inciso I, do art. 22, a letra h passa 
a vigorar com a redação a seguir indicada, sendo 
acrescentada, ainda, a letra i : 

"ft) os pedidos de desaforamento dos feitos não 
decididos nos Tribunais Regionais dentro de trinta 
dias da conclusão ao relator, formulados por par­
tido, candidato, ou parte interessada; 

i) as reclamações contra os seus próprios juizes 
que, no prazo de trinta dias a contar da conclusão, 
não houverem julgado os feitos a eles distr ibuídos". 

"Ar t . 79 O Inciso X I V do art. 23 passa a vigo­
rar com a seguinte redação: 

" X I V — requisitar força federal necessária ao 
cumprimento da lei, de suas próprias decisões ou 
das decisões dos Tribunais Regionais que o solici­
tarem e, desde que requerida por estes, para garan­
tir a votação e a a p u r a ç ã o ; ; " 

Ar t . 89 O § 29 do art. 25 passa a vigorar com 
a seguinte redação: 

" § 2 9 A lista não poderá conter nome de ma­
gistrado aposentado ou de membro do Ministério 
Públ ico". 

Ar t . 99 Ao art. 28 é acrescentado o seguinte 
parágrafo: 

"§ 39 No caso previsto no parágrafo anterior 
será observado o disposto no parágrafo único do 
art. 20". 

Ar t . 10. A letra g, do inciso I, do art. 29, passa 
a vigorar com a seguinte redação: 

"g) os pedidos de desaforamento dos feitos não 
decididos pelos juizes eleitorais em trinta dias da 
sua conclusão para julgamento, formulados por par­
tido, candidato ou parte interessada, sem prejuízo 
das sanções decorrentes do excesso de prazo". 

Ar t . 11. O inciso XII_ do art. 30 passa a vigo­
rar com a seguinte redação: 

" X I I — requisitar força para o cumprimento da 
lei e de suas decisões, bem como solicitar ao T r i ­
bunal Superior força federal para garantir a vota­
ção e a apu ração" . 

Ar t . 12. Ao art. 30 é acrescentado o seguinte 
inciso: 

" X L X — suprimir os mapas parciais de apura­
ção, mandando utilizar apenas os boletins e os ma­
pas totalizadores, desde que o menor número de 
candidatos as eleições proporcionais, justifique a 
supressão, observadas as seguintes normas: 

a) qualquer candidato ou partido poderá reque­
rer ao Tribunal Regional que suprima a exigência 
dos mapas parciais de apuração; 

b) da decisão do Tribunal Regional qualquer 
candidato ou partido poderá, no prazo de três dias, 
recorrer para o Tribunal Suuerior, que decidirá em 
cinco dias; 

c) a supressão dos mapas parciais de apuração 
só será admitido até seis meses antes da data da 
eleição; 

d) os boletins e mapas de apuração serão i m ­
pressos pelos Tribunais Regionais, depois de opro-
vados pelo Tribunal Superior; 

e) o Tribunal Regional ouvirá os partidos na 
elaboração dos modelos dos boletins e mapas de 
apuração, a f im de que estes atendam as peculia­
ridades locais, encaminhando os modelos que apro­
var, acompanhados das sugestões ou impugnações 
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formuladas pelos partidos, à decisão do Tribunal 
Superior". 

Ar t . 13. Os §§ 4? e 11 do art. 4b passam a 
vigorar com a seguinte redação: 

"§ 49 Deferido o pedido, no prazo de cinco dias, 
o título e o documento que instruiu o pedido serão 
entregues pelo juiz, escrivão, funcionário ou prepa­
rador. A entrega far-se-á ao próprio eleitor, me­
diante recibo, ou a quem o eleitor autorizar por 
escrito o recebimento, cancelando-se o título cuja 
assinatura não fôr idêntica à do requerimento de 
inscrição e ã do recibo. O recibo será obrigatoria­
mente anexado ao processo eleitoral, incorrendo o 
juiz que não o fizer na multa de um a cinco salá-
rios-mlnimos regionais, na qual incorrerão ainda o 
escrivão, funcionário ou preparador, se responsáveis, 
bem como qualquer deles, se entregaram ao eleitor 
o título cuja assinatura n ã o fôr idêntica à do reque­
rimento de inscrição e do recibo ou o fizerem a 
pessoa não autorizada por escrito. 

§ 119 O tí tulo eleitoral e a folha individual de 
votação, somente serão assinados pelo juiz eleitoral 
depois de preenchidos pelo cartório e de deferido o 
pedido, sob as penas do art. 293". 

• Ar t . 14. E ' acrescentado ao art. 45 o seguinte 
parágrafo: 

"•§ 129 E ' obrigatória a remessa ao Tribunal Re­
gional da ficha do eleitor, após a expedição do seu 
t í tu lo" . 

Ar t . 15. O atual § 49, do art. 46, é renumerado 
para 5Ç, passando a figurar como § 49 o seguinte: 

"§ 49 o eleitor poderá, a qualquer tempo, reque­
rer ao juiz eleitoral a retificação de seu título elei­
toral ou de sua folha individual de votação, quan­
do neles constar erro evidente, ou indicação de seção 
diferente daquela a que devesse corresponder a resi­
dência indicada no pedido de inscrição ou transfe­
rênc ia" . 

Ar t . 16. São acrescentados ao art. 47 os seguin­
tes parágrafos: 

"§ 19 E m cada Cartório de Registro Civi l ha­
verá um livro especial aberto e rubricado pelo Juiz 
Eleitoral, onde o cidadão, ou delegado de partido, 
deixará expresso o pedido de certidão para fins 
eleitorais, datando-o. 

§ 29 o escrivão, dentro de quinze dias da data 
do pedido, concederá a certidão, ou justificará, pe­
rante o Juiz Eleitoral, por que deixa de fazê-lo. 

§ 39 A infração ao disposto neste artigo sujei­
t a r á o escrivão às penas do art. 293". 

A r t . 17. São revogados os §§ 19, 29 e 39 do 
art. 51, passando o caput a vigorar com a seguinte 
redação: 

" A r t . 51. Nos estabelecimentos de internação 
coletiva de hansenianos, os doentes neles internados 
podem ser ali alistados eleitores". 

A r t . 18. O § 29 do art. 55 passa a vigorar com 
a seguinte redação: 

"§ 29 o disposto nos incisos I I e III do p a r á ­
grafo anterior não se aplica quando se tratar de 
transferência de título eleitoral de servidor público 
civi l , militar, autárquico, ou de membro de sua 
família, por motivo de remoção ou t ransferência" . 

. A r t . 19. O caput e o § 19 do art. 57 passam a 
vigorar com a seguinte redação: 

" A r t . 57. O requerimento de transferência do 
domicílio eleitoral será Imediatamente publicado na 
imprensa oficial na Capital e em cartório nas de­
mais localidades, podendo os. interessados impugná-
lo no prazo de dez dias. 

§ 19 Certificado o cumprimento do disposto nes­
te artigo, o pedido deverá ser desde logo decidido, 
devendo o despacho do juiz ser publicado pela mes­
ma forma. 

Ar t . 20. E ' acrescentado um § 59 ao art. 62, 
passando o § 49 a vigoror com a seguinte redação: 

"§ 49 O nome indicado pelo juiz eleitoral para 
preparador deverá ser previamente divulgado atra­
vés de edital afixado no Cartório Eleitoral, podendo 
qualquer candidato ou partido, no prazo de três dias, 
impugnar a indicação. 

'§ 59 Se o juiz mantiver o nome indicado, a i m ­
pugnação deverá ser remetida ao Tribunal Regional, 
que a apreciará antes de decidir sobre o nomeação" . 

Ar t . 21. E ' acrescentado ao art. 71 o seguinte 
parágrafo: 

"§ 49 Quando houver denúncia fundamentada 
de fraude no alistamento de uma zona ou muni­
cípio, o Tribunal Regional poderá determinar a 
realização de correção e, provada a fraude em pro­
porção comprometedora, ordenará a revisão do elei­
torado, obedecidas as Instruções do Tribunal Supe­
rior e as recomendações que, subsidiàriamente bai­
xar, com o cancelamento de ofício das inscrições 
correspondentes aos títulos que não forem apresen­
tados à revisão" . 

Ar t . 22. O inciso V , do § 19, do art. 94, passa 
a vigorar com a seguinte redação : 

" V — com folha corrida fornecida pelos ca r tó ­
rios competentes, para que se verifique se o can­
didato está no gozo dos direitos políticos (art. 132, 
III e 135 da Constituição Federal)". 

Ar t . 23. E ' acrescentado ao art. 100 o seguinte 
parágrafo: 

"'§ 59 Após o sorteio efetuado nos termos deste 
artigo, os partidos conservarão, sempre que possível, 
as mesmas séries e os candidatos à reeleição o mes­
mo número, salvo, em relação a estes, os que opta­
rem por novo n ú m e r o " . 

Ar t . 24. O caput do art. 120 passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

"Ar t . 120. Constituem a mesa receptora um 
presidente, um primeiro e um segundo mesários, dois 
secretários e um suplente, nomeados pelo juiz elei­
toral sessenta dias antes da eleição, em audiência 
pública, anunciada pelo menos com cinco dias de 
antecedência" . 

Ar t . 25. E ' acrescentado aó art. 27 o seguinte 
inciso: 

" I X — anotar o não comparecimento do eleitor 
no verso da folha individual de votação" . 

Ar t . 26. E ' revogado o inciso V I do art. 133, 
ficando remunerados de V I a X V I os atuais incisos 
V I I a x v n . 

Ar t . 27. O § 59 do art. 135 passa a vigorar com 
a redação seguinte, acrescentados ao referido artigo 
os §§ 79 e 89; 

"§ 59 Não poderão ser localizadas seções eleito­
rais em fazenda, sítio ou qualquer propriedade rural 
privada, mesmo existindo no local prédio público, 
incorrendo o juiz nas penas do art. 312, em caso 
de infringência. 

§ 79 Da designação dos lugares de votação po­
derá qualquer partido reclamar ao juiz eleitoral, 
dentro de três dias a contar da publicação, devendo 
a decisão ser proferida dentro de quarenta e oito 
horas. 

§ 89 D a decisão do juiz eleitoral caberá recurso 
para o Tribunal Regional, interposto dentro de t rês 
dias, devendo, no mesmo prazo, ser resolvido". 

Ar t . 28. O parágrafo único do art. 143 passa 
a § 19, sendo acrescentado, como § 29, o seguinte: 

"§ 29 Observada a prioridade assegurada aos 
candidatos, têm preferência para votar o juiz elei­
toral da zona, seus auxiliares de serviço, os elei­
tores de idade avançada, os enfermos e as mulhe­
res grávidas" . 
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A r t . 29. São revogados os §§ 1? e 3? do artigo 
145, remunerado para parágrafo único o atual § 2?, 
passando o caput a vigorar com a seguinte reda­
ção: 

" A r t . 145. O presidente, mesários, secretários, 
suplente e os delegados e fiscais de partido votarão 
perante as mesas em que servirem, sendo que os 
delegados e fiscais desde que a credencial esteja 
visada na forma do art. 131, § 3?, quando eleitores 
de outras seções, seus votos serão tomados em sepa­
rado". 

A r t . 30. A letra b, do inciso I X , do art. 146, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

"b) escrevendo o nome, o prenome, ou 0 n ú ­
mero do candidato de sua preferência nas eleições 
proporcionais". 

A r t . 31. São revogados os §§ 49 e 5' do art. 148. 
A r t . 32. São revogados os §§ 1"? e 2 ' do art. 151. 
A r t . 33. O inciso I do art. 154 passa a vigorar 

com a seguinte redação: 
" I — vedará a fenda de introdução da cédula 

na urna, de modo a cobri-lo inteiramente com tiras 
de papel ou pano forte, rubricadas pelo presidente 
e mesários e, facultativamente, pelos fiscais presen­
tes; separa rá todas as folhas de votação correspon­
dente aos eleitores faltosos e fará constar, no verso 
de cada uma delas, na parte destinada a assinatura 
do eleitor, a falta verificada, por meio de breve 
registro que au ten t icará com a sua assinatura". 

A r t . 34. O § 2? do art. 159 passa a vigorar com 
a redação seguinte, acrescentados ao referido artigo 
os §§ 39, 49 e 59: 

."•§ 29 E m caso de impossibilidade de observância 
do prazo previsto neste artigo, o fato deverá ser 
imediatamente justificado perante o Tribunal Re­
gional, mencionando-se as horas ou dias necessários 
para o adiamento, que não poderá exceder de cinco 
dias. 

§ 39 Esgotado o prazo e a prorrogação estipu­
lada neste artigo, ou não tendo havido em tempo 
hábi l o pedido de prorrogação, a respectiva Junta 
Eleitoral perde a competência para prosseguir na 
apuração , devendo o seu presidente remeter, imedia­
tamente, ao Tribunal Regional, todo o material rela­
tivo à votação. 

§ 49 Ocorrendo a hipótese prevista no parágrafo 
anterior, competirá ao Tribunal Regional fazer a 
apuração^ 

§ 59 Os membros da Junta Eleitoral responsá­
veis pela inobservância injustificada dos prazos f i ­
xados neste artigo estarão sujeitos à multa de dois 
a dez salários-mínimos, aplicada pelo Tribunal Re­
gional" . 

A r t . 35. E ' acrescentado ao art. 165, caput, o 
seguinte inciso: 

" X I — se consta nas folhas individuais de vota­
ção dos eleitores faltosos o devido registro de sua 
fa l t a" . 

A r t . 36. O art. 116 e o seu § 19 passam a 
vigorar com a seguinte redação: 

" A r t . 166. Aberta a urna, a Junta verificará se 
o número de cédulas oficiais correspondente ao de 
votantes. 

§ 19 A incoincidência entre o número de votan­
tes e o de cédulas oficiais encontradas na urna não 
const i tu i rá motivo de nulidade de votação, desde 
que não resulte de fraude comprovada". 

A r t . 37. São revogados os incisos n i e IV do 
art. 167, passando os incisos I e I I a vigorar com 
a seguinte redação: 

"I — examinar as sobrecartas brancas contidas 
na urna, anulando os votos referentes aos eleitores 
que n ã o podiam votar; 

n — misturar as cédulas oficiais dos que po­
diam votar com as demais existentes na urna" . 

Ar t . 38. O § 49 do art. 169 passa a vigorar com 
a seguinte redação: 

" § 4 9 Os recursos serão instruídos de oficiai 
com certidão da decisão recorrida; se interpostos 
verbalmente, constará também da certidão o trecho 
correspondente do boletim". 

Ar t . 39. O art. 172 passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Ar t . 172. Sempre que houver recurso fundado 
em contagem errônea de votos, vícios de cédulas 
ou de sobrecartas para votos em separado, deverão 
as cédulas ser conservadas em invólucro lacrado, que 
acompanhará o recurso e deverá ser rubricado pelo 
juiz eleitoral, pelo recorrente e pelos delegados de 
partido que o desejarem". 

Ar t . 40. O atual parágrafo único do art. 174 
passa a § 39, acrescentados ao referido artigo os 
seguintes §§ 19 e 29; 

"§ 19 Após fazer a declaração do voto em bran­
co e antes de ser anunciado o seguinte, será aposto 
na cédula, no lugar correspondente à indicação do 
voto, um breve sinal indelével que será rubricado 
pelo presidente da turma. 

§ 29 Não poderá ser iniciada a apuração dos 
votos da urna subseqüente, sob as penas do art. 345, 
sem que os votos em branco da anterior estejam 
todos registrados pela forma referida no § 19". 

Ar t . 41. E ' revogado o § 29 do art. 175, renu-
merados os atuais §§ 39 e 49 para 29 e 19. . 

Ar t . 42. E ' revogado o inciso V do art. 176. 
Ar t . 43. O inciso II, do art. 177, passa a vigo­

rar com a seguinte redação, acrescentado ao refe­
rido artigo o inciso V: 

"II — se o eleitor escrever o nome de um can­
didato e o número correspondente a outro da mes­
ma legenda ou não, contar-se-á o voto para o can­
didato cujo nome foi escrito, bem como para a 
legenda a que pertença; 

V — se o eleitor assinalar uma sigla par t idár ia 
e escrever o nome ou o número de candidato de 
outro partido, o voto será contado para o candidato 
cujo nome ou número foi escrito e para a sua 
legenda". 

Ar t . 44. O art. 184 passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

" A r t . 184. Terminada a apuração, a Junta re­
meterá ao Tribunal Regional, no prazo de cinco 
dias, todos os papéis eleitorais referentes às eleições 
estaduais ou • federais, acompanhados dos documen­
tos referentes à apuração, juntamente com a ata 
geral dos seus trabalhos, na qual serão consignadas 
as votações apuradas para cada legenda e candidato 
e os votos não apurados, com a declaração dos mo­
tivos por que o não foram. 

§ 19 Essa remessa será feita em invólucro fecha­
do, lacrado e rubricado pelos membros da Junta, 
delegados e fiscais de Partido, por via postal ou 
sob protocolo, conforme fôr mais ráp ida e segura a 
chegada ao destino. 

§ 29 Se a remessa dos papéis eleitorais de que 
trata este artigo não se verificar no prazo nele 
estabelecido, os membros da Junta estarão sujeitos 
à multa correspondente à metade do salár io-míni­
mo regional por dia de retardamento. 

§ 39 Decorridos quinze dias sem que o Tribunal 
Regional tenha recebido os papéis referidos neste 
artigo ou comunicação de sua expedição, determi­
n a r á ao Corregedor Regional, ou Juiz Eleitoral mais 
próximo, que os faça apreender e enviar imediata­
mente, transferindo-se para o Tribunal Regional a 
competência para decidir sobre os mesmos". 

Ar t . 45. O parágrafo único do art. 198 é subs­
ti tuído pelos seguintes parágrafos: 

"•§ 19 Ocorrendo motivos felevantes, expostos 
com a necessária antecedência, o Tribunal Superior 
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poderá conceder prorrogação djêsse prazo uma só 
vez, e por quinze dias. 

' 5 29 Se o Tribunal Regional nao terminar a 
apuração no prazo legal, seus membros estarão su­
jeitos à multa correspondente à metade do salário-
mínimo regional por dia de retardamento". 

Ar t . 46. O parágrafo único do art. 200 é renu-
merado para 1?, acrescentado ao referido artigo o 
seguinte parágrafo: 

"§ 2? O Tribunal Regional, antes de aprovar c 
relatório da Comissão Apuradora, e, em três dias 
improrrogáveis, ju lgará as impugnações e as recla­
mações não providas pela Comissão Apuradora, e, 
se ás deferir, voltará o relatório à Comissão para 
que sejam feitas as alterações resultantes da deci­
s ã o " . ' 

Ar t . 47. E ' acrescentado ao art. 220, caput, o 
seguinte inciso: 

" V — quando a seção eleitoral tiver sido loca­
lizada-com infração do disposto nos §§ 4? e 5? do 
art. 135". 

Ar t . 48. Revogado o inciso I, do art. 221, os 
atuais incisos II, III e IV são renumerados para 
2, n e I I I . 

vArt . 49. São revogados.os §§ 1? e 29 do art. 222. 
: Ár t . 50. O § 3' do art. 223 passa a vigorar com 

a seguinte redação: 
"§ 3? A nulidade de qualquer ato, baseada em 

motivo de ordem constitucional, não poderá ser co­
nhecida em recurso interposto fora de prazo. Per­
dido o prazo numa fase própria, só em outra que 
se apresentar poderá ser a rgü ída" . 

A r t . 51. São acrescentados ao art. 243 os se­
guintes parágrafos: 

"5 1? O ofendido por calúnia, difamação ou 
injúria, sem prejuízo e independentemente da ação 
penal competente, poderá demandar no Juízo Cível 
a reparação do dano moral, respondendo por este o 
ofensor e, solidàriamente, o partido político deste, 
quando responsável por ação ou omissão e quem 
quer que, favorecido pelo crime, haja de qualquer 
modo contribuído para êle. 

§ 2? No que couber, aplicar-se-ão na reparação 
do dano moral, referido no parágrafo anterior, os 
arts. 81 a 88 da Le i a9 4.117, de 27 de agosto de 
1982. 

8 3? E ' assegurado o direito de resposta a quem 
fôr injuriado, difamado ou caluniado através da 
imprensa, rádio, televisão, ou alto-falante, aplican­
do-se no que couber os arts. 90 a 96 da Le i n? 4.117, 
de 27 de agosto de 1962". 

Ar t . 52. O art. 250 passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Ar t . 250. Nas eleições gerais de âmbito esta­
dual ou nacional, as estações de radiodifusão e tele­
visão de qualquer potência, inclusive as de proprie­
dade da União, Estados, Territórios ou Municípios, 
reservarão, nos sessenta dias anteriores à antevés-
pera do pleito, duas horas diárias para a propa­
ganda eleitoral gratuita, sendo uma delas à noite, 
entre vinte e vinte e t rês horas, conforme instru­
ções, providências e fiscalização da Jus t iça Eleitoral, 
para o efetivo cumprimento do preceituado neste 
artigo. 

§ 1? Nas eleições de âmbito municipal, as emis­
soras reservarão, nos trinta dias anteriores à ante-
vespera do pleito, uma hora diária, sendo trinta 
minutos à noite, entre vinte e vinte e três horas, 
para a propaganda gratuita. 

•§ 2? Desde que haja concordância de todos os 
partidos e emissoras de rádio e televisão, poderá ser 
adotado qualquer outro critério na distribuição dos 
horários, que deverá ser previamente comunicado à 
Just iça Eleitoral. 

6 39 O horár io não utilizado por qualquer par­
tido será redistribuído aos demais, vedada cessão ou 
;transferência. 

§ 49 As estações de rádio e televisão ficam obri-
godas a divulgar gratuitamente comunicados da Jus­
tiça Eleitoral, a té o máximo de quinze minutos, en­
tre as dezoito e as vinte e duas horas, nos trinta 
dias que precederem ao pleito". 

Ar t . 53. São acrescentados ao art. 256 os se­
guintes parágrafos: 

"§ 19 No período da campanha eleitoral, inde­
pendentemente do critério de prioridade, os serviços 
telefônicos oficiais ou concedidos farão instalar, na. 
sede dos diretórios devidamente registrados, telefo­
nes necessários, mediante requerimento do -respectivo 
presidente e pagamento das taxas devidas. 

§ 29 O Tribunal Superior Eleitoral baixará as 
instruções necessárias ao cumprimento do disposto 
no parágrafo anterior, fixando as condições a serem 
observadas". 

Ar t . 54. E ' acrescentado ao art. 266 o seguinte 
parágrafo: 

"Parágrafo único. Se o recorrente se reportar a 
coação, fraude, uso de meios de que trata o art. 237, 
ou emprego de processo de propaganda ou captação 
de sufrágios vedado por lei, dependentes de prova 
a ser determinada pelo Tribunal, bastar- lhe-á ind i ­
car os meios a ela conducentes". 

Ar t . 55. O § 69 do art. 267 passa st vigorar 
com a seguinte redação: 

"§ 69 Findos os prazos a que se referem os pa­
rágrafos anteriores, o juiz eleitoral fará, dentro de 
quarenta e oito horas, subir os autos ao Tribunal 
Regional com a sua resposta e os documentos em 
que se fundar, sujeito à multa de dez por cento do 
salário-mínimo regional por dia de retardamento, 
salvo se entender de reformar a sua decisão". 

Ar t . 56. O art. 268 passa a vigorar com a se­
guinte redação: 

"Ar t . 268. No Tribunal Regional nenhuma ale­
gação escrita ou nenhum documento poderá ser ofe­
recido por qualquer das partes salvo o disposto no 
art. 270". 

Ar t . 57. E ' acrescentado o seguinte parágrafo ao 
art. 269: 

"§ 39 Havendo motivo relevante, o Tribunal Su­
perior Eleitoral poderá retirar do Tribunal Regional 
da respectiva circunscrição a competência para pro­
cessar e julgar recurso eleitoral, designando para 
esse fim outros Tribunais Regionais das circunscri-
ções mais próximas. 

Ar t . 58. O art. 270 passa a vigorar comi a 
seguinte redação: 

"Ar t . 270. Se o recurso versar sobre coação, 
fraude, uso de meios de que trata o art. 237, ou 
emprego de processo de propaganda ou captação de 
sufrágios vedado por lei, dependente de prova indi ­
cada pelas partes ao interpô-lo ou ao impugná-lo, 
o Relator no Tribunal Regional deferi-la-á em vinte 
e quatro ' horas da conclusão, realizando-se ela no 
prazo improrrogável de cinco dias. 

'§ 19 Admitir-sé-ão como meios de prova para 
apreciação pelo Tribunal as justificações e as per í ­
cias processadas perante ó Juiz eleitoral da zona, 
com citação dos partidos que concorreram ao pleito 
e do representante do Ministério Público. 

§ 29 indeferindo o Relator a prova, serão os 
autos, a requerimento do interessado, nas vinte e 
quatro horas seguintes, presentes à primeira sessão 
do Tribunal, que deliberará a respeito. 

'§ 39 Protocoladas as diligências probatórias, ou 
com a juntada das justificações ou diligências, a 
Secretaria do Tribunal abrirá, sem demora, vista dos 
autos, por vinte e quatro horas, seguidamente, ao 
recorrente e ao recorrido para dizerem a respeito. 

§ 49 Findo o prazo acima, serão os autos con­
clusos ao Relator". 



408 B O L E T I M E L E I T O R A L Abr i l de 1966 

• A r t . 59. O art. 345 passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

" A r t . 345. Não cumprir a autoridade judiciária, 
ou qualquer funcionário dos órgãos da Just iça E le i ­
toral, nos prazos legais, os deveres impostos por este 
Código, se a infração não estiver sujeita a outra 
penalidade: 

Pena — Pagamento de trinta a noventa dias-
mul ta" . 

A r t . 60. O art. 367 passa a vigorar com os 
seguinte parágrafos : 

"§ 1? As multas aplicadas pelos Tribunais E le i ­
torais serão consideradas líquidas e certas, para 
efeito de cobrança mediante executivo fiscal, desde 
que inscritas em livro próprio, na Secretaria do T r i ­
bunal competente. 

§ 29 A multa pode ser aumentada a té dez vezes 
se o Juiz, ou Tribunal, considerar que em virtude 
da s i tuação econômica do infrator é ineficaz, em­
bora aplicada no máximo. 

§ 3? O alistando, ou o eleitor, que comprovar 
devidamente o seu estado de pobreza, ficará isento 
do' pagamento de multa . 

§ 4? F i c a autorizado o Tesouro Nacional a emi­
t ir selos sob a designação — Selo Eleitoral — des­
tinados ao pagamento de emolumentos, custas, des­
pesas e multas, tanto as administrativas como as 
penais, devidas à just iça Eleitoral. 

§ 5 ' Os pagamentos de multas poderão ser fei­
tos a t ravés de guias de reconhecimento se a Just iça 
Eleitoral não dispuser de selo eleitoral em quanti­
dade suficiente para atender aos interessados. 

A r t . 61. E ' revogado o parágrafo único do artigo 
374 e o caput do mencionado artigo passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

" A r t . 374. Os membros dos tribunais eleitorais, 
os juizes eleitorais e os servidores públicos requisi­
tados para os órgãos da Jus t iça Eleitoral, que, em 
virtude de suas funções nos mencionados órgãos, 
n ã o tiverem as férias que lhes couberem, poderão 
gozá-las no ano seguinte, acumuladas ou n ã o . 

Disposições Transitórias 

A r t . 62. Não se aplicará a multa a que se refere 
o art. 8? do Código Eleitoral (Lei tí> 4.737, de 15 
de julho de 1965) a quem se alistar a t é o dia 31 
de março de 1967. 

A r t . 63. Ficam isentos de pagamento de multa 
os eleitores que deixaram de votar a té a data da 
publicação da presente lei . 

A r t . 64. F i c a extinta a punibilidade para os 
delitos eleitorais definidos nos ns. 4 e 5, do artigo 
175, da Le i n? 1.164, de 24 de julho de 1950, pra­
ticados no Distrito Federal e no Estado de Goiás, 
a t é a data da publicação da Le i n? 4.737, de 15 
de julho de 1965. 

A r t . 65. Nas eleições diretas que se realizarem 
em 1966, deverá constar, do requerimento de registro 
de candidato a prova de se achar o mesmo inscrito 
em organização com atribuições de partido político 
pelo menos a té tr inta dias antes da data limite 
para o registro. 

§ 1? Para efeito do disposto neste artigo, valerá 
tanto a inscrição feita perante a Comissão Dire­
tora Nacional, como perante a Comissão Diretora 
Regional ou a Comissão Diretora Municipal, que 
man te rão , nas respectivas sedes, livros de registros 
par t idár ios abertos e rubricados pelo Tribunal Su­
perior Eleitoral, pelos Tribunais Regionais Eleitorais 
e pelos Juizes Eleitorais. 

§ 2? São dispensados da inscrição a que se re­
fere este artigo os membros das Comissões Direto­
ras Nacional, Regionais ou Municipais das organi­
zações com atribuições de partidos. 

Ar t . 66. Esta lei en t ra rá em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em con­
trár io . 

Sala das Sessões, 8 de abril de 1966. — Ulysses 
Guimarães, Relator. . . 

P A R E C E R D A COMISSÃO M I S T A 

Relator: Deputado Ulysses Guimarães . 

A Comissão Mista designada para dar Parecer 
sobre o Projeto de Le i n? 2, de 1966 ( C . N . ) , que 
altera a redação do art. 8? e seu parágrafo único 
da Le i n? 4.737, de 15 de julho de 1965 (Código 
Eleitoral), aprovou o Substitutivo do Relator com 
as modificações a seguir relacionadas: 

1. A Emenda a9 4, do Relator, foi subemen-
dada ao sentido de que sejam acrescidos à letra h 
referências à Ministério Público e parte legitima­
mente interessada, como credenciados a formular 
pedidos de desaforamento. 

2. A Emenda R9 8, do Relator, foi, por igual, 
subemendada, no mesmo sentido e como conseqüên­
cia da subemenda à Emenda n? 4. 

3. A Emenda n? 35, do Relator, foi subemen­
dada nos incisos I I e V , a fim de que fosse excluída 
a expressão "bem como para a legenda a que per­
t ençam" . 

4. A Emenda n« 49, do Relator, foi pelo mes­
mo retirada. 

5. A Emenda n? 9, de autoria do Deputado 
Martins Rodrigues, foi rejeitada pela Comissão. 

6. A Emenda n? 10, de autoria do Deputado 
Carlos Muri lo foi rejeitada pela Comissão, bem como 
subemenda apresentada pelo Deputado Laerte Viei ra . 

7. A Emenda n? 8, dos nobres Deputados José 
Barbosa e Anísio Rocha foi subemendada pelo Depu­
tado Flávio Marcílio, no sentido de que fosse ex­
cluída a limitação da anistia aos delitos praticados 
no Distrito Federal e em Goiás . 

8. A Emenda n9 36, do Relator, foi subemen­
dada a fim de que o prazo nela proposto de cinco 
dias fosse encurtado para vinte e quatro horas. 

9. A Emenda n? 49, do Relator, foi rejeitada 
pela Comissão. 

Como expressão do vencido, a Comissão apre­
senta o seguinte 

S U B S T I T U T I V O AO P R O J E T O D E L E I 

N? 2-66 (C .N. ) 

Altera a redação da Lei ri? 4.737, de 15 
de julho de 1965 (Código Eleitoral). 

O Congresso Nacional decreta: 
Ar t . 1? A Le i n? 4.737, de 15 de julho de 1965, 

passa a vigorar com as alterações constantes dos 
artigos seguintes: 

Ar t . 2? O caput do art. 7? passa a vigorar com 
a seguinte redação: 

"Ar t . 7' O eleitor que deixar de votar e n ã o 
se justificar perante o juiz eleitoral a té trinta dias 
após a realização da eleição incorrerá na multa de 
três a dez por cento sobre o sa lár io-mínimo da 
região, imposta pelo juiz eleitoral e cobrada na for­
ma prevista no art. 367". 

A r t . 39 O caput do art. 89 passa a vigorar com 
a seguinte redação: 

" A r t . 89 O brasileiro nato que não se alistar 
a té os dezenove anos òu o naturalizado que não se 
alistar a té um ano depois de adquirida a nacionali­
dade brasileira incorrerá na multa de três a dez 
por cento sobre o valor do salário-mínimo da- re­
gião, imposta pelo juiz e cobrada no ato da inscri­
ção eleitoral através de selo federal inutilizado no 
próprio requerimento". 
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Ar t . 4? O art. 14, mantida a redação do caput, 
passa a vigorar com os seguintes parágrafos: 

"5 1« Os biênios serão contados ininterrupta­
mente, sem o desconto de qualquer afastamento, nem 
mesmo o decorrente de licença, férias, ou licença 
especial, salvo no caso do § 39. 

§ 2? Os juizes afastados por motivo de licença, 
férias e licença especial, de suas funções na Jus t iça 
comum, ficarão automaticamente afastados da Jus­
tiça Eleitoral pelo tempo correspondente, exceto 
quando, com períodos de férias coletivas, coincidir 
a realização de eleição, apuração ou encerramento 
de alistamento. 

5 39 D a homologação da respectiva convenção 
part idária , a té a apuração final da eleição, não po­
derão servir como juizes nos Tribunais Eleitorais, 
ou como juiz eleitoral, o cônjuge, parente consan-
güineo legítimo ou ilegítimo, ou afim, a té o segundo 
grau, de candidato a cargo eletivo registrado na 
circunscrição. 

§ 49 No caso de recondução para o segundo biê­
nio, observar-se-ão as mesmas formalidades indis­
pensáveis à primeira investidura. 

Ar t . 59 O 5 19 do art. 16 passa a vigorar com 
a seguinte redação: 

"§ 19 A nomeação, pelo Presidente da República, 
de juizes de categoria de juristas deverá ser feita 
dentro dos trinta dias do recebimento da lista t r í ­
plice enviada pelo Supremo Tribunal Federal, dela 
não podendo constar participar nome de magistrado 
aposentada ou de membro do Ministério Públ ico". 

Ar t . 69 No inciso I, do art. 22, letra h passa 
a vigorar com a redação a seguir indicada, sendo 
acrescentada, ainda, a letra %: 

h) os pedidos de desaforamento dos feitos não 
decididos nos Tribunais Regionais dentro de trinta 
dias da conclusão ao relator, formulados por par­
tido, candidato, Ministério Público ou parte legiti­
mamente interessada; 

t) as reclamações contra os seus próprios juizes 
que, no prazo de trinta dias a contar da conclusão, 
não houverem julgado os feitos a eles distribuídos. 

Ar t . 79 O inciso X I V do art. 23 passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

" X I V — requisitar força federal necessária ao 
cumprimento da lei, de suas próprias decisões ou 
das decisões dos Tribunais Regionais que o solicita­
rem, e para garantir a votação e a apuração" ; 

Ar t . 89 O § 29 do art. 25 passa a vigorar com 
a seguinte redação: 

" § 2 9 A lista não poderá conter nome de ma­
gistrado aposentado ou de membro do Ministério 
Público". 

Ar t . 99 Ao art. 28 é acrescentado o seguinte _ 
parágrafo: 

"§ 39 No caso previsto no parágrafo anterior 
será observado o disposto no parágrafo único do 
art. 20". 

Ar t . 10. A letra g, do inciso I, do art. 29, passa 
a vigorar com a. seguinte redação: 

"g) os pedidos de desaforamento dos feitos não 
decididos pelos juizes eleitorais em trinta dias da 
sua conclusão para julgamento, formulados por par­
tido, candidato, Ministério Público ou parte legiti­
mamente interessada, sem prejuízo das sanções de­
correntes do excesso de prazo". 

Ar t . 11. O inciso X I I do art. 30 passa a vigo­
rar com a seguinte redação: 

" X I I — requisitar força para o cumprimento da 
lei e da suas decisões, bem como solicitar ao T r i ­
bunal Superior força federal, inclusive para garantir 
a votação e a apu ração" . 

Ar t . 12. Ao art. 30 é acrescentado o seguinte 
inciso: 

" X I X — suprimir os mapas parciais de apura­
ção, mandando utilizar apenas os boletins e os ma­

pas totalizadores, desde que o menor número de 
candidatos às eleições proporcionais justifique a 
supressão, observadas as seguintes normas: 

o) qualquer candidato ou partido poderá reque­
rer ao Tribunal Regional que suprima a exigência 
dos mapas parciais de apuração; 

b) da decisão do Tribunal Regional qualquer 
candidato ou partido poderá, no prazo de três dias, 
recorrer para o Tribunal Superior, que decidirá era 
cinco dias; 

c) a supressão dos mapas parciais de apu ração 
só será admitida a té seis meses antes' da data da 
eleição; 

d) os boletins e mapas de apuração serão i m ­
pressos pelos Tribunais Regionais, depois de apro­
vados pelo Tribunal Superior; 

e) o Tribunal Regional ouvirá os partidos nai 
elaboração dos modelos dos boletins e mapas de; 
apuração, a f im de que estes atendam às peculiar 
ridades locais, encaminhando os modelos que apro­
var, acompanhados das sugestões ou impugnações 
formuladas pelos partidos, à decisão do Tribunal 
Superior". 

Ar t . 13. Os §§ 49 e 11 do art. 45 passam a. 
vigorar com a seguinte redação: 

"§ 49 Deferido o pedido, no prazo de cinco dias-,, 
o t í tulo e o documento que instruiu o pedido serão 
entregues pelo juiz, escrivão, funcionário ou prepa­
rador. A entrega far-se-á ao próprio eleitor, me­
diante recibo, ou a quem o eleitor autorizar por 
escrito o recebimento, cancelando-se o titulo cuja, 
assinatura não fôr idêntica à do requerimento de 
inscrição e à do recibo. O recibo será obrigatoria­
mente anexado ao processo eleitoral, incorrendo a 
juiz que não o fizer na multa de um a cinco salá-
rios-mínimos regionais, na qual incorrerão ainda o 
escrivão, funcionário ou preparador, se responsáveis, 
bem como qualquer deles, se entregarem ao eleitor 
o título cuja assinatura não fôr idêntica à do reque-. 
rimento de inscrição e do recibo ou o fizerem a, 
pessoa não autorizada por escrito. 

§ 11. O tí tulo eleitoral e a folha individual de 
votação somente serão assinados pelo juiz eleitoral; 
depois de preenchidos pelo cartório e de deferido o 
pedido, sob as penas do art. 293". 

Ar t . 14. E ' acrescentado ao art. 45 o seguinte-
parágrafo: 

"§ 12. E ' obrigatória a remessa ao Tr ibunal 
Regional da ficha do eleitor, após a expedição da. 
seu ti tulo". i 

Art . 15. O atual § 49, do art. 46, é renumerado, 
para 59, passando a figurar como § 49 o seguinte: 

" § 4 9 O eleitor poderá, a qualquer tempo, re­
querer ao juiz eleitoral a retificação de seu tí tulo, 
eleitoral ou de sua folha individual de votação, 
quando neles constar erro evidente, ou indicação de-
seção diferente daquela a que devesse corresponder 
a residência indicada no pedido de inscrição ou 
t ransferência" . 

Ar t . 16. São acrescentados ao art. 47 os seguin-. 
tes parágrafos: 

"§ 19 E m cada Cartório de Registro Civil haverá , 
um livro especial, aberto e rubricado pelo Juiz E le i ­
toral, onde o cidadão, ou o delegado de partido, dei­
xa rá expresso o pedido de certidão para fins eleito-, 
rais, datando-o. 

§ 29 O escrivão, dentro de quinze dias da data. 
do pedido concederá a certidão, se justificará, pe­
rante o Juiz Eleitoral, porque deixa de fazê-lo. 

§ 39 A infração ao disposto neste artigo sujei-, 
t a r á o escrivão às penas do art. 293". 

Ar t . 17. São revogados os §§ 19, 29 e 39 do 
art. 51, passando o caput a vigorar com a seguinte-
redação: 

"Ar t . 51. Nos estabelecimentos de internação., 
coletiva de hansenianos, os doentes neles internados, 
podem ser ali alistados eleitores". 
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A r t . 18. O § 2? do art. 55 passa a vigorar com 
a seguinte redação'. 

" § 2 ? O disposto nos incisos II e III do pa rá ­
grafo anterior não se aplica quando se tratar de 
t ransferência de t í tulo eleitoral de servidor público 
civi l , militar, autárquico, ou de membro de sua fa­
mília, por motivo de remoção ou t ransferência" . 

A r t . 19. O caput e o § 19 do art. 57 passam a 
vigorar com a seguinte redação: 

" A r t . 57. O requerimento de transferência de 
domicílio eleitoral será imediatamente publicado na 
imprensa oficial na Capital, e em cartório nas de­
mais localidades, podendo os interessados impugná-lo 
no prazo de dez dias. 

§ 19 Certificado o cumprimento do disposto nes­
te artigo, o pedido deverá ser desde logo decidido, 
devendo o despacho do juiz ser publicado pela mes­
m a forma. 

A r t . 20. E ' acrescentado u m . § 59 ao art. 62, 
passando o § 4? a vigorar com a seguinte redação: 

"§ 49 O nome indicado pelo juiz eleitoral para 
preparador deverá ser previamente divulgado através 
•de edital afixado no Cartório Eleitoral, podendo 
qualquer candidato ou partido, no prazo de três dias, 
impugnar a indicação. 

§ 59 Se o juiz mantiver o nome indicado, a 
impugnação deverá ser remetida ao Tribunal Regio­
nal, que a apreciará antes de decidir sobre a no­
m e a ç ã o " . 

Ar t . 21. E ' acrescentado ao art. 71 o seguinte 
parágrafo : 

§ 49 Quando houver denúncia fundamentada de 
fraude, no alistamento de uma zona ou município, 
o Tribunal Regional poderá determinar a realização 
de correição e, provada a fraude em proporção com­
prometedora, ordenará a revisão do eleitorado, obe­
decidas as Inst ruções do Tribunal Superior e as 
recomendações que, subsidiàriamente, baixar, com o 
cancelamento de ofício das inscrições corresponden­
tes aos tí tulos que não forem apresentados à revi­
s ã o " . 

A r t . 22. O inciso V , do § 19, do art. 94, passa 
a vigorar com a seguinte redação: 

" V — com folha corrida fornecida pelos car­
tórios competentes, para que se verifique se o can­
didato está no gozo dos direitos políticos (art. 132, 
I I I e 135 da Constituição Federal.)" 

A r t . 23. E ' acrescentado ao art. 100 o seguinte 
parágrafo : 

"§ 59 Após o sorteio efetuado nos termos deste 
artigo, os partidos conservarão, sempre que possível, 
as mesmas séries e os candidatos à reeleição o mes­
mo número, salvo, em relação a estes, os que opta­
rem por novo n ú m e r o " . 

Ar t . 24. O caput do art. 120 passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

" A r t . 120. Constituem a mesa receptora um 
presidente, um primeiro e um segundo mesários, 
dois secretários e um suplente, nomeados pelo juiz 
eleitoral sessenta dias antes da eleição, em audiên­
cia pública, anunciada pelo menos com cinco dias 
tíe an tecedênc ia" . 

A r t . 25. E ' acrescentado ao art. 127 o seguinte 
inciso: 

" I X — anotar o não comparecimento do eleitor 
no verso da folha individual de votação" . 

A r t . 26. E ' revogado o inciso V I do art. 133, 
ficando remunerados de V I a X V I os atuais incisos 
v n e x v n . 

A r t . 27. O i 59 do art. 135 passa a vigorar com 
a redação seguinte, acrescentados ao referido artigo 
os §§ 79 e 89. 

"§ 59 Não poderão ser localizadas seções eleito­
rais em fazenda, sítio ou qualquer propriedade rural 

privada, mesmo existindo no local prédio público, 
incorrendo o juiz nas penas do art. 312, em caso de 
infringência. 

§ 79 D a designação dos lugares de votação po­
derá qualquer partido reclamar ao juiz eleitoral, 
dentro de três dias a contar da publicação, devendo 
a decisão ser proferida dentro de quarenta e oito 
horas. 

§ 89 D a decisão do juiz eleitoral caberá recurso 
para o Tribunal Regional, interposto dentro de três 
dias, devendo, no. mesmo prazo, ser resolvido". 

Ar t . 28. O parágrafo único do art. 143 passa a 
§ 19, sendo acrescentado, como § 29 o seguinte: 

§ 29 Observada a prioridade assegurada aos can­
didatos, têm preferência para votar o juiz eleitoral 
da zona, seus auxiliares de serviço, os eleitores de 
idade, avançada, os enfermos e as mulheres grávi­
das". 

A r t . 29. São revogados os §§ 19 e 39 do artigo 
145, remunerado para parágrafo único o atual § 29, 
passando o caput a vigorar com a seguinte redação: 

" A r t . 145. O presidente, mesários, secretários 
suplentes e os delegados e fiscais de partido vota­
rão perante as mesas em que servirem, sendo que 
os delegados e fiscais desde que a credencial esteja 
visada na forma do art. 131, § 39; quando eleitores 
de outras seções, seus votos serão tomados em sepa­
rado". 

Ar t . 30. A letra b, do inciso I X , do art. 146. 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

"o) escrevendo o nome, o prenome, ou o número 
do candidato de sua preferencia nas eleições pro­
porcionais". 

Ar t . 31. São revogados os §§ 49 e 59 do art. 148. 
Ar t . 32. São revogados os §:§ 19 e 29 do art. 151. 
A r t . 33. O inciso do art. 154 passa a vigorar com 

a seguinte redação: 
"I —. vedará a fenda de introdução da cédula 

na urna, de modo a cobri-la inteiramente com tiras 
de papel ou pano forte, rubricadas pelo presidente 
e mesários e, facultativamente, pelos fiscais presen­
tes; separará todas as folhas de votação correspon­
dentes aos eleitores faltosos e fará constar, no verso 
de cada uma delas, na parte destinada à assinatura 
do eleitor, a falta verificada, por meio de breve 
registro que autent icará com a sua assinatura". 

Ar t . 34. O § 29 do art. 159 passa a vigorar com 
a redação seguinte, acrescentados ao referido artigo 
os §§ 39, 49 e 59; 

"§ 29 E m caso de impossibilidade de observância 
do prazo previsto neste artigo, o fato deverá ser 
imediatamente justificado perante o Tribunal R e ­
gional, mencionando-se as horas ou dias necessários 
para o adiamento, que não poderá exceder a cinco 
dias. 

§ 39 Esgotado o prazo e a prorrogação estipu­
lada neste artigo, ou não tendo havido em tempo 
hábil o pedido de prorrogação, a respectiva Junta 
Eleitoral perde a competência para prosseguir na 
apuração, devendo o seu presidente remeter, imedia­
tamente, ao Tribunal Regional, todo o material rela­
tivo à votação. 

§ 49 Ocorrendo a hipótese prevista no parágrafo 
anterior, competirá ao Tribunal Regional fazer a 
apuração . 

§ 59 Os membros da Junta Eleitoral responsá­
veis pela inobservância injustificada dos prazos 
fixados neste artigo estarão sujeitos à multa de dois 
a dez salários-mínimos, aplicada pelo Tribunal Re­
gional". 

Ar t . 35. E ' acrescentado ao art. 165 caput, o 
seguinte inciso: - • 

" X I — se consta nas folhas individuais de vota­
ção dos eleitores faltosos o devido registro de sua 
fal ta". 
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A r t . 36. O art. 116 e o seu § 1 ? passam a vigo­
rar com a seguinte redação: 

"Ar t . 166. Aberta a urna, a Junta verificará se 
o número de cédulas oficiais corresponde ao de vo­
tantes. 

§ V> A incoincidência entre o número de vo­
tantes e o de cédulas oficiais encontradas na urna 
não constituirá motivo de nulidade da votação, desde 
que não resulte de fraude comprovada". 

Ar t . 37. São revogados os incisos III e IV do 
art. 167, passando os incisos I e H a vigorar com 
a seguinte redação: 

"I — examinar as sobrecartas brancas contidas 
na urna, anulando os votos referentes aos eleitores 
aos eleitores que n ã o podiam votar; 

I I — misturar as cédulas oficiais das que po­
diam votar com as demais existentes na urna". 

Ar t . 38. O § 4? do art. 169 passa a vigorar com 
a seguinte redação: 

"§ 4? Os recursos serão instruídos de ofício, com 
certidão da decisão recorrida; se interpostos verbal­
mente, constará também da certidão o trecho cor­
respondente do boletim". 

Ar t . 39. O art. 172 passa a vigorar com a se­
guinte redação: 

"Art . 172. Sempre que houver recurso fundado 
em contagem errônea de votos, vícios de cédulas 
ou de sobrecartas para votos em separado, deverão 
as cédulas ser conservadas em invólucro lacrado, que 
acompanhará o recurso e deverá ser rubricado pelo 
juiz eleitoral, pelo recorrente e pelos delegados de 
partido que o desejarem". 

Ar t . 40. O atual parágrafo único do art. 174 
passa a § 3', acrescentados ao referido artigo os 
seguintes §§ 1? e 2 ' : 

"§ 1? Após fazer a declaração do voto em bran­
co e antes de ser anunciado o seguinte, será aposto 
na cédula, no lugar correspondente à indicação do 
voto, um breve sinal indelével, além da rubrica do 
presidente da turma. 

§ 2? Não poderá ser iniciada a apuração dos 
votos da urna subseqüente sob as penas do art. 345, 
sem que os votos em branco da anterior estejam 
todos registrados pela forma referida no § 1 ? ". 

Ar t . 41. E ' revogado o § 2? do art. 175, renu-
merados os atuais §§ 3? e 4? para 2? e 3?. 

Ar t . 42. E ' revogado o inciso V do art. 176. 
A r t . 43. O inciso II, do art. 177, passa a vigo­

rar com a seguinte redação, acrescentado ao refe­
rido artigo o inciso V : 

"II — se o eleitor escrever o nome de um can­
didato e o número correspondente a outro da mes­
ma legenda ou não, contar-se-á o voto para o can­
didato cujo nome foi escrito. 

V — se o eleitor assinalar uma sigla par t idár ia 
e escrever o nome ou o número do candidato de 
outro partido, o voto será contado para o candidato 
cujo nome ou número foi escrito". 

Ar t . 44. O art. 184 passa a vigorar com a se­
guinte redação: 

"Ar t . 44. Terminada a apuração, a Junta reme­
te rá ao Tribunal Regional, no prazo de vinte e 
quatro horas, todos os papéis eleitorais referentes às 
eleições estaduais ou federais, acompanhados dos 
documentos referentes à apuração, juntamente com 
a ata geral dos seus trabalhos, na qual serão con­
signadas as votações apuradas para cada legenda e 
candidato e os votos não apurados, com a declaração 
dos motivos por que o não foram. 

§ 1? Essa remessa será feita em invólucro fe­
chado, lacrado e rubricado pelos membros da Junta, 
delegados e fiscais de Partido, por via postal ou 
sob protocolo, conforme fôr mais rápida e segura 
a chegada ao destino. 

§ 2? Se a remessa dos papéis eleitorais de que 
trata este artigo n ã o se verificar no prazo nele esta­
belecido, os membros da Junta estarão sujeitos à. 
multa correspondente à metade do salário-minlmo 
regional por dia de> retardamento. 

§ 3? Decorridos quinze dias sem que o Tribunal 
Regional tenha recebido os papéis referidos neste 
artigo ou comunicação de sua expedição, determinará 
o Corregedoc Regional ou Juiz Eleitoral mais p ró ­
ximo, que os faça apreender e enviar imediatamente, 
transferindo-se para o Tribunal Regional a compe­
tência para decidir sobre os mesmos". 

Ar t . 45. O parágrafo único do art. 193 é subs­
tituído pelos seguintes parágrafos: 

"§ 1? Ocorrendo motivos relevantes, expostos 
com a necessária antecedência, o Tribunal Superior 
poderá conceder prorrogação desse prazo, uma só 
vez, e por quinze dias. 

§ 2? Se o Tribunal Regional não terminar a 
apuração no prazo legal, seus membros estarão su­
jeitos à multa correspondente à metade do salário-
mínimo regional por dia de retardamento". 

Ar t . 46. O parágrafo único do art. 200 é renu-
merado para 1', acrescentado ao referido artigo o-
seguinte parágrafo: 

"§ 2? O Tribunal Regional, antes de aprovar O' 
relatório da Comissão Apuradora, e, em três dias 
improrrogáveis, ju lgará as impugnações e as recla­
mações não providas pela Comissão Apuradora e, 
se as deferir, voltará o relatório à Comissão para 
que sejam feitas as alterações resultantes da deci­
são" . 

Ar t . 47. E ' acrescentado ao art. 200, caput, o 
seguinte inciso: 

" V — quando a seção eleitoral tiver sido loca­
lizada com infração do disposto nos §§ 4' e 5' do 
art. 135". 

Ar t . 48. Revogado o inciso I, do art. 22, os 
atuais incisos II, III e IV são renumerados para. 
I, I I e III . 

Ar t . 49. São revogados os §§ 1? e 2? do art. 222. 
Ar t . 50. O § 3? do art. 223 passa a vigorar com 

a seguinte redação: 
"§ 3? A nulidade de qualquer ato, baseada em 

motivo de ordem constitucional, não poderá ser co­
nhecida em recurso interposto fora de prazo. Per­
dido o prazo numa fase própria, só em outra que 
se apresentar poderá ser a rgü ida" . 

Ar t . 51. São acrescentados ao art. 243 os seguin­
tes parágrafos: 

1' O ofendido por calúnia, difamação ou i n ­
júria , sem prejuízo e independentemente da ação 
penal competente, poderá demandar, no Juízo Cível, 
a reparação do dano moral, respondendo por este o 
ofensor e, solidàriamente, o partido político deste, 
quando responsável por ação ou omissão, e quem 
quer que, favorecido pelo crime, haja de qualquer 
modo contribuído para êle. 

§ 2? No que couber, aplicar-se-ão na reparação 
do dano moral, referido no parágrafo anterior, os 
arts. 81 a 88 da Le i n? 4.117, de 27 de agosto de 
1962. 

§ 3? E ' assegurado o direito de resposta a quem 
fôr injuriado, difamado ou caluniado através da 
imprensa, rádio, televisão, ou alto-falante, aplican­
do-se, no que couber, os arts. 90 a 96 da Le i n ú ­
mero 4.117, de 27 de agosto de 1962". 

Ar t . 52. O art. 250 passa a vigorar com a se­
guinte redação: 

"Ar t . 250. Nas eleições gerais de âmbito esta­
dual ou nacional, as estações de radiodifusão e tele­
visão de qualquer potência, inclusive as de proprie­
dade da União, Estados, Territórios ou Municípios, 
reservarão, nos sessenta dias anteriores à antevés-
pera do pleito, duas horas diárias para a propa­
ganda eleitoral gratuita, sendo uma delas à noite, 
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entre vinte e vinte e três horas, conforme instru­
ções, providências e fiscalização da Jus t iça Eleitoral, 
para o efetivo cumprimento do preceituado neste 
artigo. 

§ V> Nas eleições de âmbito municipal, as emis­
soras reservarão nos trinta dias anteriores à ante-
véspèra do pleito, uma hora diária, sendo trinta 
minutos à noite, entre vinte e vinte e três horas, 
para a propaganda gratuita. 

§ 2? Desde que haja concordância de todos os 
partidos e emissoras de rádio e televisão, poderá ser 
adotado qualquer outro critério na distribuição dos 
horários, que deverá ser previamente comunicado à 
Jus t iça Eleitoral. 

§ 3 ' O horár io não utilizado por qualquer par­
tido será redistribuído aos demais, vedada cessão ou 
t ransferência . 

§ 4? As estações de rádio e televisão ficam obri­
gados a divulgar gratuitamente comunicados da 
Jus t iça Eleitoral, a t é o máximo de quinze minutos, 
entre as dezoito e as vinte e duas horas, nos trinta 
dias que precederem ao pleito". 

A r t . 53. São acrescentados ao art. 256 os se­
guintes parágrafos : 

"§ 1? No período da campanha eleitoral, inde­
pendentemente do critério de prioridade, os serviços 
telefônicos, oficiais ou concedidos, farão instalar na 
sede dos diretórios devidamente registrados, telefo­
nes necessários, mediante requerimento do respec­
tivo presidente e pagamento das taxas devidas. 

§ 2? O Tribunal Superior Eleitoral baixará as 
instruções necessárias ao cumprimento do disposto 
no parágrafo anterior, fixando as condições a serem 
observadas". 

A r t . 54. E ' acrescentado ao art. 266 o seguinte 
pa rágra fo : 

"Parágra fo único. Se o recorrente se reportar 
a coação, fraude, uso de meios de que trata o artigo 
237, ou emprego de processo de propaganda ou cap­
tação de sufrágios vedado por lei, dependentes de 
prova a ser determinada pelo Tribunal, bas ta r - lhe-á 
indicar os meios a elas conducentes". 

A r t . 55. O § 69 do art. 267 passa a vigorar com 
a seguinte redação : 

"§ 69 Findos os prazos a que se referem os pa­
rágrafos anteriores, o juiz eleitoral fará, dentro de 
quarenta e oito horas, subir os autos ao Tribunal 
Regional com a sua resposta e os documentos em 
que fundar, sujeito à multa de dez por cento do 
sa lár io-mínimo regional por dia de retardamento, 
salvo se entender de reformar a sua decisão". 

A r t . 56. O art. 268 passa a vigorar com a se­
guinte redação : 

" A r t . 268. No Tribunal Regional nenhuma ale­
gação escrita ou nenhum documento poderá ser ofe­
recido por qualquer das partes salvo o disposto no 
art. 270". 

A r t . 57. O art. 270 passa a vigorar com a se­
guinte redação : 

" A r t . 270. Se o recurso versar sobre coação, 
fraude, uso de meios de que trata o art. 237, ou 
emprego de processo de propaganda ou captação de 
sufrágios vedado por lei , dependente de prova ind i ­
cada pelas partes ao interpô-lo ou ao impugná-lo, 
o relator no Tribunal Regional deferi- la-á em vinte 
e quatro horas da conclusão, realizando-se elas no 
prazo improrrogável de cinco dias. 

§ 19 Admit i r -se-ão como meios de prova para 
apreciação pelo Tribunal as justificações e as per í ­
cias processadas perante o juiz eleitoral da zona, 
com citação dos partidos que concorreram ao pleito 
e do representante do Ministério Público. 

§ 29 Indeferindo o relator a prova, serão .os 
autos, a requerimento do interessado, nas vinte e 
quatro horas seguintes, presentes à primeira sessão 
do Tribunal, que deliberará a respeito. 

§ 39 Protocoladas as diligências probatórias, ou 
com a juntada das justificações ou diligências, a 
Secretaria do Tribunal abrirá, sem demora, vista 
dos autos, por vinte e quatro horas, seguidamente, 
ao recorrente e ao recorrido para dizerem a respeito. 

§ 49 Findo o prazo acima, serão os autos con­
clusos ao relator". 

Ar t . 58. O art. 345 passa a vigorar com a se­
guinte redação: 

"Ar t . 345. Não cumprir a autoridade judiciária, 
ou qualquer funcionário dos órgãos da Just iça E le i ­
toral, nos prazos legais, os deveres impostos por este 
Código, se a infração não estiver sujeita a outra 
penalidade: 

Pena — Pagamento de trinta a noventa dias-
multa" . 

Ar t . 59. O art. 367 passa a vigorar com os se­
guintes parágrafos: 

" § 1 9 As multas aplicadas pelos Tribunais E le i ­
torais serão consideradas líquidas e certas, para 
efeito de cobrança mediante executivo fiscal, desde 
que inscritas em livro próprio, na Secretaria) do 
Tribunal competente. 

§ 29 A multa pode ser aumentada a té dez vezes 
se o juiz, ou Tribunal, considerar que em virtude 
da situação econômica do infrator é ineficaz, em­
bora aplicada no máximo. 

§ 39 o alistando, ou o eleitor, que comprovar 
devidamente o seu estado de pobreza, ficará isento 
do pagamento de multa. 

§ 49 Fica autorizado o Tesouro Nacional a emi­
tir selos sob a designação — "Selo Eleitoral" — des­
tinados ao pagamento de emolumentos, custas, des­
pesas e multas, tanto as administrativas como os 
penais, devidas à Just iça Eleitoral. 

§ 59 Os pagamentos de multas poderão ser feitos 
através de guias de recolhimento se a Just iça Ele i ­
toral não dispuser de selo eleitoral em quantidade 
suficiente para atender aos interessados". 

Ar t . 60. E ' revogado o parágrafo único do arti­
go 374 e o caput do mencionado artigo passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

" A r t . 374. Os membros; dos tribunais eleitorais, 
os juizes eleitorais e os servidores públicos requisi­
tados para os órgãos da Just iça Eleitoral, que, em 
virtude de suas funções nos mencionados órgãos, não 
tiverem as férias que lhes couberem, poderão gozá-
las no ano seguinte, acumuladas ou n ã o " . 

Disposições Transitórias 

Art . 61. Não se aplicará a multa a que se refere 
o art. 89 do Código Eleitoral (Lei n9 4.737, de 15 
de julho de 1965)1 a quem se alistar a té o dia 31 
de março de 1967. 

Ar t . 62. Ficam isentos do pagamento de multa 
os eleitores que deixaram de votar até, a data da 
publicação da presente le i . 

Ar t . 63. F ica extinta a punibilidade para os 
delitos eleitorais definidos nos ns. 4 e 5, do art. 175, 
da Le i n9 1.164, de 24 de julho de 1950, praticados 
até a data da publicação da Le i n9 4.737, de 15 
de julho de 1965. 

Ar t . 64. Esta lei en t ra rá em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em con­
t rár io . 

Sala das Comissões, em 12 de abril de 1966. — 
Djalma Marinho, Presidente. — Ulysses Guimarães, 
Relator. — Josuphat Marinho, vencido em parte. — 
Beneãicto Vallaãares. — Bezerra Neto. — Dix-Huit 
Rosado. — Edmundo Levi. — Vivaldo Lima, com 
restrições. — Antônio Carlos, vencido quanto à 
emenda n9 4. — Flávio Marcilio. — Albino Zeni. — 
Laerte Vieira. 
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E M E N D A S A P R E S E N T A D A S P E R A N T E 
A COMISSÃO 

N ' 1 

Dê-se ao art. 1? do projeto a seguinte redação: 
Ar t . 1? O art. 8? e seu parágrafo único, da Le i 

n? 4.737, de 15 de julho de 1965, passam a vigorar 
com a seguinte redação: 

Ar t . 8? O brasileiro nato que não se alistar a té 
completar 19 anos de idade, ou o naturalizado que 
não se alistar a té um ano depois de adquirida a 
nacionalidade brasileira, incorrerá na multa de 3 
(três) a 10 (dez) por cento sobre o valor do salário-

mín imo da região onde residir, imposta pelo Juiz, 
cobrada no ato da inscrição eleitoral.; 

§ 1? O alistando que comprovar ser carente de 
recursos, ficará isento do pagamento da multa. 

Justificativa 

A emenda é meramente redacional. 
Não modifica o sentido do texto original, mas 

objetiva torná-lo mais específico e claro. 
Sala das Sessões, em 24 de março! de 1966. — 

Tuf% Nassif. 

N» 2 

Ar t . 2? Ao art. 46 da Le i n? 4.737 é acres­
centado o seguinte parágrafo, que será ,o 5': 

A qualquer tempo, o eleitor pode solicitar ao 
Juiz Eleitoral se proceda à devida retificação em 
seu título eleitoral ou em sua folha individual de 
votação, quando a l i constar indicação diversa da 
verdadeira. 

Justificativa 

Oral, na Comissão. ' 
Sala das Sessões, em de de 1966. — Geraldo 

Guedes. 
N? 3 

Ar t . 3? Acrescente-se ao art. 118 da Le i n ú ­
mero 4.737 o seguinte parágrafo único: "Os Juizes 
Eleitorais instalarão seções eleitorais nos prédios pú­
blicos dos povoados e localidades rurais que distem 
a té 20 quilômetros das respectivas sedes das zonas 
eleitorais — não situadas em propriedades privadas 
— desde que o requeiram mais de 200 eleitores, ali 
residentes". 

Justificativa 

Oral, na Comissão — Geraldo Guedes. 

N» 4 

I — Redija-se assim a letra b do art. 146 da 
Lei n? 4.737 de 15 de julho de 1965: 

"b) escreva-se o nome, o prenome ou o núme­
ro do candidato de sua preferência nas eleições pro­
porcionais". 

I I — Suprima-se o § 2? do art. 175 da Le i n ú ­
mero 4.737 de 15 de julho de] 1965. 

Justificação 

A chamada "votação vinculada" configura cer­
ceamento à liberdade do eleitor em votar. Acarreta 
óbice que aumen ta r á o número de votos nulos. A 
medida que não encontra similar na literatura polí­
tica eleitoral de todo o mundo, impedirá, o que é 
essencial que os cidadãos conforme os ditames de 
sua consciência credenciem os mais aptos no elenco 
dos candidatos registrados. O que importa em termos 

dos interesses públicos em causa será a apt idão para 
atendê-los e não o requisito estritamente par t idár io . 

Sala das Sessões, em 24 de março de 1966. — 
Arruda Câmara. 

N» 5 

Ar t . 6? Acrescente-se ao art. 154 da Le i nú ­
mero 4.737, o seguinte parágrafo: "O Presidente da 
Mesa Receptora fa rá constar, expressamente, da A t a 
dos Trabalhos, o número das folhas de votação cor­
respondentes aos eleitores faltosos, apondo sua ru ­
brica, no anverso de cada uma delas, na parte des­
tinada à assinatura do eleitor". 

Justificativa 

Oral, na Comissão, 
Geraldo Guedes 

Ni 6 
Ar t . 4? Acrescente-se o seguinte parágrafo ao 

art. 174: O Presidente da Junta Apuradora inut i l i ­
zará os votos em branco, apondo sinal indelével no 
local destinado ao número ou nome do candidato, 
ou legenda do Partido, imediatamente após a decla­
ração dos escrutinadores. 

Parágrafo único. Somente poderá ser iniciada a 
apuração dos votos da u m a seguinte, quando os 
votos em branco da anterior estiverem inutilizados, 
segundo a forma referida; neste artigo. 

Justificativa 

Oral, na Comissão. 
Geraldo Guedes 

N? 7 
Ar t . 7? Fica sem efeito o § 2? do art. 174 da 

Lei n? 4.737. 

Justificativa 

Oral, na Comissão. 

Geraldo Guedes 

N» 8 

Acrescentar onde couber: 
Ar t . . . . F ica extinta a punibilidade para os 

delitos eleitorais, definidos nos ns. 4 e 5 do art. 175 
da Lei n ' 1.164, de 24 de julho de 1950 praticados 
no Distrito Federal e em Goiás a t é a data da pu­
blicação desta le i . 

Justificativa 
As reformas eleitorais promulgadas pelo Poder 

Executivo implementaram um sistema novo de legis­
lação, modificando e a t é revogando muitos disposi­
tivos que davam margem a uma série de irregula­
ridades no processo eleitoral. Nessa irregularidade, 
muitas vezes, tomaram parte modestos eleitores, sem 
conhecimento da lei eleitoral, que praticavam atos 
sem conhecerem as suas implicações na ordem ju r í -
dico-penal. 

O Congresso Nacional, j á por várias vezes, tem 
concedido anistia, com objetivo de apagar crimes 
eleitorais praticados, na maioria dos casos, por "ele­
mentos sem conhecimento, como os que acabamos 
de citar. Assim agiu quando na votação da Le i 
n» 1.346, de 9 de fevereiro de 1951 e com o Decreto-
Legislativo tí> 18, de 1961. 

Com o novo sistema eleitoral, vamos iniciar vida 
nova. Abramos, pois, mais uma oportunidade para 
recuperação de homens que poderão ser úteis à cole­
tividade. 

Sala das Sessões, em 24 de março de 1966. — 
José Barbosa. — Anísio Rocha. 
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N<? 9 

Inclua-se o seguinte: 
" A r t . . . . Do requerimento de registra de can­

didato para as eleições, deverá constar a prova de 
se achar o mesmo inscrito em partido político, ou 
organização com atribuições de partido político, pelo 
menos a t é trinta (30) dias antes. 

§ 1? Para efeito do disposto neste artigo, valerá 
tanto a inscrição feita perante a Comissão Diretora 
Nacional, como perante a Comissão Diretora Regio­
nal ou a Comissão Diretora Municipal, que manterão , 
nas respectivas sedes, livros de registros part idários 
aberto e rubricados pelo Tribunal Superior Eleitoral, 
pelos Tribunais Regionais Eleitorais ou pelos Juizes 
Eleitorais. 

§ 2? São dispensados da exigência da inscrição 
a que se refere este artigo os membros da Comissão 
Diretora Nacional, das Comissões Diretoras Regio­
nais e das Comissões Diretoras Municipais das or­
ganizações com atribuições de partidos políticos a 
que se referem os Atos Complementares n? 4, de 
10 de dezembro de 1965, e n? 7, de 31 de janeiro 
de 1966". 

E m 29 de março de 1966. — Deputado Martins 
Rodrigues. 

N» 10 
Inclua-se o seguinte: 
" A r t . . . . O prazo para a entrada em Cartório 

do requerimento de registro de candidato a cargo 
eletivo, nas eleições que se realizarem em 1966, ter­
mina rá , improrrogàvelmente, às dezoito (18) horas 
do 30? (trigésimo) dia anterior à data marcada para 
a realização das mesmas". 

Brasília, em 30 de março de 1966. — Deputado 
Carlos Murilo., 

N? 11 

1) Dê-se à letra b do art. . . . da Le i n? 4.737, 
de 15 de julho de 1965, a seguinte redação: 

"b) Escreva-se o nome, o prenome ou o número 
do candidato de sua preferência nas eleições pro­
porcionais". 

2) Suprima-se o § 2? do art. 175, da Le i n ú ­
mero 4.737, de 15 de julho de 1965. 

Justificação 

A emenda visa suprimir o chamado "voto v in ­
culado", pelo qual o eleitor é obrigado a votar em 
candidatos a deputado estadual e federal do mesmo 
partido, sob pena de nulidade. 

Entendemos inconveniente este processo que em 
nada aperfeiçoa o regime democrático. 

Sala das Comissões, em 24 de março de 1966. — 
Deputados: Ivan Luz. — José Manãeli. — Benedito 
Voz. — Braga Ramos. — Medeiros Netto. 

( D . C . N . — Seção I — 14-4-66) 

SENADO FEDERAL 
PROJETO APRESENTADO 

Mensagem n.° 5, de 1966 (C.N.) 

(N? 164, N A O R I G E M ) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso 
Nacional . 

Tenho a honra de submeter a Vossas Excelên­
cias, acompanhado de Exposição de Motivos do Se­
nhor Ministro da Jus t iça e Negócios Interiores, para 
que seja apreciado dentro no prazo estabelecido no 
art. 5?, § 3?, do Ato Institucional n? 2, de 27 de 

outubro de 1965, o incluso projeto de lei que orga­
niza a Just iça Federal de Primeira Ins tância . 

Brasília, em 20 de abril de 1966. — H. Castello 
Branco. 

Projeto de Lei n.° 5, de 1966 (C.N.) 

Organiza a Justiça Federal ãe Primeira 
Instância e ãá outras proviãéncias. 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte L e i : 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES P R E L I M I N A R E S 

Ar t . 1? A administração- da Just iça Federal de 
primeira instância, nos Estados, no Distrito Federal 
e nos Territórios, compete a Juizes Federais e Juizes 
Federais Substitutos, com a colaboração dos órgãos 
auxiliares instituídos em lei e pela forma nela esta­
belecida. 

Ar t . 2? Os Estados, o Distrito Federal e os Ter­
ritórios, para os fins desta lei, são agrupados nas 
seguintes' Regiões Judiciár ias : 

1̂  C E N T R O - O E S T E : Distrito Federal, Goiás, 
Mato Grosso, Minas Gerais e Território de Rondô­
nia; 

2? N O R T E : Acre, Amazonas, Maranhão , Pa rá , 
Território do Amapá e Território de Roraima; 

3» N O R D E S T E : Alagoas, Ceará, Paraíba, Per­
nambuco, Piauí, Rio Grande do Norte, Sergipe e 
Território de Fernando de Noronha; 

4* L E S T E : Bahia, Espírito Santo, Guanabara 
e Rio de Janeiro; 

5» S U L : Pa raná , Rio Grande do Sul , Santa 
Catarina e São Paulo. 

Ar t . 3? Cada um dos Estados e Territórios, bem 
como o Distrito Federal, constituirá uma Seção J u ­
diciária, tendo por sede a respectiva Capital . 

Parágrafo único. O Território de Fernando de 
Noronha compreender-se-á, porém, na Seção Jud i ­
ciária do Estado de Pernambuco. 

CAPÍTULO II 

DO C O N S E L H O D A JUSTIÇA F E D E R A L 

Ar t . 4? A Just iça Federal t e rá um Conselho inte­
grado pelo Presidente, Vice-Presidente e três Min i s ­
tros do Tribunal Federal de Recursos, eleitos por 
dois anos. 

Parágrafo único. Quando escolher os três Minis ­
tros que integrarão o Conselho, o Tribunal Federal 
de Recursos indicará, dentre eles, o Corregedor-Ge-
ral e elegerá, também, os respectivos Suplentes. 

Ar t . 5? O Conselho da Jus t iça Federal funcio­
n a r á junto ao Tribunal Federal de Recursos. 

Ar t . 6? Ao Conselho da Jus t iça Federal com­
pete: 

I — conhecer de correição parcial requerida pela 
parte ou pela Procuradoria da República contra ato 
ou despacho do Juiz de que não caiba recurso, ou 
que importe erro de ofício ou abuso de poder; 

II — determinar, mediante provimento, as pro­
vidências necessárias ao regular funcionamento da 
Just iça e" à disciplina forense; 

III — organizar e fazer realizar concursos para 
o provimento dos cargos de Juiz Federal Substituto 
e dos serviços auxiliares da Just iça Federal; 

I V — propor ao Presidente da República, por 
intermédio do Ministério da Just iça e Negócios Inte­
riores, a nomeação dos candidatos aprovados em 
concurso, obedecida, a ordem de classificação, e os 
demais atos de provimento e vacância dos cargos 
de Juiz Federal Substituto e de servidor da Just iça 
Federal; 
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V — conceder licenças e férias aos Juizes; 
V I — conceder licenças aos servidores da Jus­

tiça Federal, por prazo superior a noventa dias e 
praticar os demais atos de administração e disci­
pl ina do pessoal, sem prejuízo da ação do Correge-
dor-Geral, e dos Juizes Federais; 

VI I — proceder a correições gerais ordinárias, 
de dois em dois anos, em todos os Juízos e respecti­
vas Secretarias, e, extraordinárias, quando, julgar 
necessário; 

VII I — elaborar e fazer publicar, anualmente 
até 30 de março, relatório circunstanciado dos ser­
viços forenses de primeira instância, relativos ao 
ano anterior; 

I X — estabelecer normas para a distribuição 
dos feitos em primeira instância; 

X — fixar a competência administrativa dos. 
Juizes; 

X I — especializar Varas, fixar sede de Vara 
fora da Capital e atribuir competência pela natu­
reza dos feitos a determinados Juizes (art. 12); 

X I I — determinar a forma pela qual os Juizes 
Federais substitutos deverão auxiliar os Juizes Fe­
derais (art. 14); 

X I I I — regular a distribuição dos feitosi entre 
os Juizes Federais e entre estes e os Juizes Federais 
Substitutos (art. 16); 

X I V —• prover sobre as substituições os Juizes 
(art. 16); 

X V •— aplicar penas disciplinares aos Juizes e 
servidores da Jus t iça Federal; 

X V I — determinar, mediante proposta do Dire­
tor do Foro, a lotação dos serviços auxiliares de Se­
ção Judiciária (art. 38, parágrafo ún ico ) ; 

X V I I — elaborar o seu Regimento e submetê-lo 
à aprovação do Tribunal Federal de Recursos. 

A r t . 7? Dos atos e decisões do Conselho da 
Just iça Federal não caberá recurso administrativo. 

A r t . 8? O Conselho da Jus t iça Federal poderá 
delegar competência a Juizes Federais para correi­
ções gerais ou extraordinárias na Região a que per­
tencerem. 

Ar t . 9? O relator da correição parcial poderá 
ordenar a suspensão, a té trinta dias, do a t o l o u 
despacho impugnado, quando de sua execução possa 
decorrer dano irreparável . 

CAPÍTULO III 

DOS JUIZES F E D E R A I S 

Seção I — Da Jurisdição e Competência 

Art . 10 Estão sujeitos à jurisdição da Just iça 
Federal: 

I — a s causas em que a União, õu entidade 
autárquica federal, fôr assistente ou opoente, exceto 
as de falência e de acidentes do trabalho; 

I I — as causas entre Estados estrangeiros e pes­
soa domiciliada no Brasi l ; 

I I I _ as causas fundadas em tratado ou em 
contrato da União com Estado estrangeiro ou com 
organismo internacional; 

I V — as questões de Direito Marít imo e de 
navegação, inclusive a aérea; 

V — os crimes políticos e os praticados em de­
trimento de bens, serviços ou interesses da União, 
ou de entidades autárquicas federais, ressalvada a 
competência da Just iça Mil i ta r e da Just iça E le i -
.toral; 

V I — os crimes que constituem objeto de tra­
tado ou de convenção internacional e os praticados 
a bordo de navios ou aeronaves, ressalvada a com­
petência da Jus t iça Mi l i ta r ; 

VI I — os crimes contra a organização do tra­
balho e o exercício do direito de greve; 

VI I I — os "habeas corpus" em matér ia criminal 
de sua competência ou quando a coação provier de 
autoridade federal não subordinada a órgão superior 
da Just iça da União; 

I X — os mandados de segurança contra ato de 
autoridade federal, excetuados os casos do art. 101, 
I, i, o do art. 104, I, o, da Constituição Federal; 

X — os processos e atos de que trata a legis­
lação concernente à expedição de títulos de natu­
ralização . 

Ar t . 11. A jurisdição dos Juizes Federais ,de 
cada Seção Judiciária abrange toda a área territo­
r ia l nela compreendida. 

Parágrafo único. Os Juizes, no exercício de sua 
jurisdição e no interesse da Justiça, poderão deslo­
car-se de sua sede para qualquer ponto da Seção. 

Ar t . 12. Nas Seções Judiciárias em que houver 
mais de uma Vara, poderá o, Conselho da Just iça 
Federal fixar-lhes sede em cidade diversa da Capi­
tal, especializar Varas e atribuir competência por 
natureza de feitos a determinados! Juizes. 

Ar t . 13. Compete aos Juizes Federais: 
I — processar e julgar as causas sujeitas à j u ­

risdição da Jus t iça Federal, (arts. 10 e 11), ressal­
vado o disposto no art. 15; 

I I — abrir, rubricar e encerrar os livros das 
respectivas Secretarias; 

III — inspecionar, pelo menos uma vez por ano, 
os serviços a cargo das Secretarias, providenciando 
no sentido de evitar ou punir erros, omissões ou 
abusos; 

IV — dar conhecimento imediato da inspeção 
realizada ao Corregedor-Geral, em ofício reservado, 
solicitando-lhe as providências cabíveis; 

V — fornecer, anualmente, dados para a orga­
nização de estatíst icas; 

V I — processar e julgar as suspeições argüidas, 
contra os auxiliares do Juízo; 

VI I — aplicar penas disciplinares aos servidores 
do próprio Juízo; 

VI I I — apresentar, anualmente, relatório cir­
cunstanciado dos trabalhos sob sua jurisdição. 

Ar t . 14. Os Juizes Federais Substitutos terão 
competência para auxiliar os Juizes Federais, inclu­
sive para o processo e julgamento de feitos, na 
forma que o Conselho da Just iça Federal estabe­
lecer, o substituí-los nas férias, licenças e impedi­
mentos eventuais. 

Ar t . 15. Nas Comarcas do interior onde não 
funcionar Vara da Jus t iça Federal (art. 12), os 
Juizes Estaduais são competentes para processar e 
julgar: 

I — os, executivos fiscais da União e de suas 
autarquias, ajuizados contra devedores domiciliados 
nas respectivas Comarcas; 

I I — as vistorias e justificações destinadas a 
fazer prova perante a administração federal", centra­
lizada ou autárquica, quando o requerente fôr domi­
ciliado na Comarca; 

OT — os feitos ajuizados contra instituições pre-
videnciárias por segurados ou beneficiários residen­
tes na Comarca, que se referirem a benefícios de 
natureza pecuniária . 
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Seção III — Da Distribuição 

A r t . 16. A distribuição dos feitos entre os Juizes, 
bem como sua substituição, será, anualmente, regu­
lada pelo Conselho da Just iça Federal, em provi­
mento publicado no primeiro dia útil de dezembro, 
no Diário Oficial da União e no Boletim da Jus t iça 
Federal das Seções Judiciár ias . 

Parágrafo único. A distribuição far -se-á em 
audiência pública, mediante rodízio, sempre por sor­
teio, obedecida a seguinte classificação: 

I — ações ordinárias; 
II — mandados de segurança; 

I I I — executivos fiscais; 
I V — ações diversas; 

V — feitos não contenciosos; 
VT — ações criminais; 

V I I — "habeas corpus"; 
V I I I — procedimentos criminais diversos. 

Seção IV — Do número e da investidura 

A r t . 17. O número de Juizes Federais e de J u i ­
zes Federais Substitutos, para cada Seção, será o 
constante do Anexo I, desta le i . 

A r t . 18. Os Juizes de uma Seção Judiciár ia não 
poderão substituir os de outra, salvo na mesma Re-
Região, em caso de impedimento, nem poderão ser 
removidos senão a pedido, com a aprovação do T r i ­
bunal Federal de Recursos, ou na hipótese do art i ­
go 34. 

A r t . 19. Os Juizes Federais serão nomeados pelo 
Presidente da República, dentre os nomes indicados, 
em lista quíntupla, pelo Supremo Tribunal Federal. 

§ 1? O Supremo Tribunal Federal, para a orga­
nização da lista, escolherá: 

o) t rês dentre nove nomes de Juizes Federais 
Substitutos propostos pelo Tribunal Federal de Re­
cursos; 

6) dois nomes de bacharéis em direito, de no­
tório merecimento e reputação ilibada. 

§ 2? Se recair a nomeação em um dos nomes 
escolhidos na forma da alínea b, do parágrafo ante­
rior; a lista quíntupla, para o provimento da vaga 
subseqüente, será composto exclusivamente de Juizes 
Federais Substitutos. , 

A r t . 20. O provimento do cargo de Juiz Federal 
Substituto far -se-á mediante concurso público, de 
provas e títulos realizado na sede da Seção onde 
ocorrer a vaga, ou, a critério do Conselho de Jus­
tiça Federal, em outra sede de Seção da mesma 
Região . 

A r t . 21. Com o pedido de inscrição o candidato 
ap re sen ta rá : "-— 

I — cert idão que comprove ter mais de vinte 
e oito e menos de cinqüenta anos de idade; 

I I — prova de estar em dia com as obrigações 
concernentes ao serviço militar; 

i n — t í tulo de eleitor e prova de ter cumprido 
seus deveres eleitorais; 

I V — diploma de bacharel em direito, devida­
mente registrado; 

V — cert idão que comprove o exercício, por qua­
tro anos, de advocacia ou de cargo para o qual se 
exija diploma de bacharel em direito; 

V I — cert idão negativa dos distribuidores cr imi­
nais dos lugares em que haja residido nos últ imos 
cinco anos; 

v n — folha corrida; 

v m — quaisquer títulos que entenda devam ser 
apreciados. 

Art. 22. O Conselho de Just iça Federal sindicará 
a vida pregressa dos candidatos e, em sessão secreta, 
independente de motivação, e conclusivamente, admi­
t irá ou denegará a inscrição. 

Parágrafo único. Os candidatos admitidos serão 
submetidos a exame de saúde e psicotécnico. 

Ar t . 23. O Conselho da Just iça Federal orga­
nizará os pontos e o regulamento do concurso e os 
fará publicar, com antecedência mín ima de trinta 
dias, nos Diários Oficiais dos Estados e Territórios 
da Região em que o concurso se deva realizar e no 
Diário da Justiça da União . 

Ar t . 24. O concurso constará de prova escrita 
e oral. 

i§ 1? A prova escrita versará sobre as seguintes 
matér ias : Direito Constitucional, Direito Civi l , D i ­
reito Comercial, Direito Penal, Direito Administra­
tivo, Direito Processual Civ i l , Direito Processual Pe­
nal, Direito Fiscal e Direito Internacional Público. 

'§ 2? A prova oral versará sobre ponto de qual­
quer das matér ias constantes do parágrafo anterior, 
sorteado com vinte e quatro horas de antecedência. 

Ar t . 25. A Comissão Examinadora, designada 
pelo Conselho da Just iça Federal, será constituída 
por um Ministro do Tribunal Federal de Recursos, 
que a presidirá, um Juiz Federal de qualquer Seção 
da Região, um professor de Faculdade de Direito 
Federal ou federalizada, e um advogado militante 
da Região em que se realizar o concurso, indicado 
pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados do 
Brasi l . 

Ar t . 26. O prazo de validade do concurso para 
Juiz Federal Substituto será de três anos. 

Ar t . 27. Os Juizes Federais e os Juizes Federais 
Substitutos tomarão posse perante o Presidente do 
Conselho da Just iça Federal. 

Parágrafo único. E ' permitida a posse por pro­
curação. 

Seção IV — Dos Deveres e Sanções 

Art . 28. E ' vedado aos Juizes Federais e Juizes 
Federais Substitutos: 

I — exercer atividade polít ico-partidária; 
II — participar de gerência ou administração de 

empresa industrial ou comercial; 
i n — exercer comércio ou participar de socie­

dade comercial, exceto como acionista, cotista ou 
comanditário; 

IV — exercer função de árbitro ou de juiz, fora 
dos casos previstos em le i . 

Ar t . 29. Os Juizes Federais e os Juizes Federais 
Substitutos enviarão, anualmente, ao Conselho da 
Jus t iça Federal cópia da sua declaração de bens 
apresentada àv repart ição do imposto de renda. 

Ar t . 30. Os Juizes Federais e os Juizes Federais 
Substitutos deverão residir na cidade que fôr sede 
da Vara em que servirem, não podendo, quando em 
exercício e nos dias de expediente, ausentar-se sem 
autorização do Corregedor-Geral. 

Ar t . 31. Os Juizes usarão toga durante as au­
diências. 

Ar t . 32. Os Juizes Federais e os Juizes Federais 
Substitutos devem comparecer, nos dias úteis, a sede 
dos seus Juízos e aí permanecer durante o expe­
diente, salvo, quando em cumprimento de diligência 
judicial . 

Ar t . 33. Pelas faltas disciplinares cometidas, f i ­
cam os Juizes sujeitos às penas de advertência e 
de censura, aplicadas pelo Conselho da Just iça Fe ­
deral ou pelo Corregedor-Geral, conforme o caso. 
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Parágrafo único. A advertência e a censura 
serão feitas por escrito, sempre em caráter reserva­
do, e registradas nos assentamentos do Juiz . 

Ar t . 34. O Tribunal Federal de Recursos, ocor­
rendo motivo de interesse público, poderá, pelo voto 
de dois terços de seus membros) efetivos, propor a 
remoção ou a disponibilidade do Juiz Federal ou do 
Juiz Federal Substituto, assegurada, no últ imo caso, 
a defesa (Constituição, art. 95, § 4?). 

CAPÍTULO IV 

DOS SERVIÇOS A U X I L I A R E S D A JUSTIÇA 
F E D E R A L 

Seção I — Da Organização 

Ar t . 35. Os serviços auxiliares da Just iça Fe­
deral serão organizados em Secretarias, uma para 
cada Vara, com as atribuições estabelecidas nesta 
L e i . 

A r t . 36. Os Quadros de Pessoal dos serviços au­
xiliares da Just iça Federal compor-se-ão dos seguin­
tes cargos: 

I — Chefe da Secretaria; 
n — Oficial Judiciário; 

III — Depositário-avaliador-leiloeiro; 
IV — Auxiliar Judiciário; 

V — Oficial de Just iça; 
VI — Porteiro; 

VII — Auxiliar de Portaria; 
VIII — Servente. 
'§ 1? Os cargos a que; se refere este artigo são 

isolados e de provimento efetivo, mediante concurso, 
na forma estabelecida pelo Conselho da Just iça 
Federal. 

§ 2? O regulamento do concurso conterá a rela­
ção dos documentos exigidos para a inscrição, a 
discriminação das matér ias e dos pontos para as 
provas e será organizado pelo Conselho d á Just iça 
Federal; 

8 3? O concurso real izar-se-á na Seção Judiciá­
r ia em que ocorrer a vaga, nos termos de edital 
publicado, com antecedência mín ima de trinta dias, 
no "Boletim da Just iça Federal" do Diário Oficial 
dos Estados ou Territórios que compõem a respectiva 
Região e no Diário ãe Justiça da União. 

§ 4? São requisitos para o provimento do cargo 
de Chefe de Secretaria ser bacharel em direito e 
ter menos de quarenta e cinco anos de idade. 

Ar t . 37. Os servidores da Just iça Federal toma­
rão posse perante o Juiz Diretor do Foro. 

Ar t . 38. Cada uma das Seções Judiciárias terá 
o seu quadro próprio de pessoal, com o número de 
cargos constante do Anexo I I desta lei . 

Parágrafo único. N a Seção onde houver mais 
de uma Vara, a lotação do pessoal será determinada 
pelo Conselho da Jus t iça Federal, mediante proposta 
do Diretor do Foro. 

Ar t . 39. O Chefe de Secretaria, em suas licen­
ças, férias e impedimentos será substituído pelo O f i ­
cial Judiciário designado pelo Juiz . 

Seção II — Das Atribuições ãe Secretaria 
Art . 40. A Secretaria; compete: 
I — receber e autuar petições, movimentar -fei­

tos, guardas e conservar processos e demais papéis 
que transitarem pelas Varas; 

n — protocolar e registrar os feitos, e fazer 
anotações sobre seu andamento; 

III — registrar as sentenças em livro próprio; 
I V — remeter à Ins tância Superior os processos 

em grau de recurso; I 
V — preparar o expediente para despachos e 

audiências; 
V I — exibir os processos para consulta pelos 

advogados e prestar informações sobre os feitos e 
seu andamento; 

V I I — expedir certidões extraídas de autos, 
livros, fichas e demais papéis sob sua guarda; 

VILT — enviar despachos e demais atos judiciais 
para publicação oficial; 

I X — realizar diligências determinadas pelos 
Juizes e Corregedores; 

X — fazer a conta e a selagem correspondente 
às custas do progresso; 

X I — efetuar a liquidação dos julgados, na exe­
cução de sentença, — quando fôr o caso; 

XLT — receber em depósito, guardar e avaliar 
bens penhorados ou apreendidos por determinação 
judicial; 

X I I I - - realizar praças ou leilões judiciais; 
X I V — fornecer dados para estatísticas; 
X V — cadastrar o material permanente da Vara 

respectiva; 
X V I — executar quaisquer atos determinados 

pelo Conselho da Just iça Federal, Corregedor-Geral, 
Diretor do Foro ou Juiz da Vara . 

Ar t . 41. Os atos e diligências da Jus t iça Fe­
deral poderão ser praticados em qualquer Comarca 
do Estado ou Território pelos Juizes locais ou seus 
auxiliares, mediante a exibição de ofício ou man­
dado em forma regular. 

§ 19 Somente se expedirá precatória, quando, por 
essa forma, fôr mais econômica e expedita a reali­
zação do ato ou diligência. 

§ 29 As diligências em outras Seções, sempre que 
possível, serão solicitadas por via telegráfica ou pos­
tal com aviso de recepção. 

§ 39 As malas dos serviços da Just iça Federal 
terão franquia" postal e gozarão de preferência em 
quaisquer serviços públicos de transporte. 

§ 49 A Junta Federal gozará, também, de fran­
quia telegráfica. 

Ar t . 42. Os oficiais de Justiça terão carteira de 
identificação, expedida pelo Juiz Federal da Vara 
em que servirem. 

A r t . 43. Mediante ordem judicial específica, os 
Oficiais de Just iça terão livre acesso aos registros 
imobiliários, bem como aos livros e documentos ban­
cários, para o cumprimento de mandado de penho-
ra, seqüestro, arresto, busca ou apreensão de bens 
ou dinheiro em favor da União ou de suas autar­
quias. 

CAPÍTULO V 

D A S C U S T A S E D E S P E S A S D O PROCESSO 

Ar t . 44. As custas serão pagas em selo, na, 
primeira instância, pela formai estabelecida no R e ­
gimento, e compreenderão todos os atos do processo, 
inclusive a subida do recurso. 

Parágrafo único. Não são devidas custas e quais­
quer emolumentos na Ins tância Superior. 

A r t . 45. A União è suas autarquias estão isen­
tas do pagamento de custas. 
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A r t . 46. Os Chefes de Secretaria de • Varas e 
os Diretores de Secretaria de Tribunais ficarão su­
jeitos à multa de um quinto do valor das custas do 
processo, quando este não fôr remetido á Superior 
Ins tânc ia ou devolvido ao Juízo de origem, dentro 
em quinze dias, contados., respectivamente, do des­
pacho ordinário da subida do recurso ou do t rânsi to 
em julgado da decisão superior. 

Parágrafo único. A multa prevista neste artigo 
será aplicada, de ofício ou a requerimento do inte­
ressado, pelo Juiz da Vara ou pelo Presidente do 
Tribunal, e recolhida por guia com recibo nos autos, 
sob pena de suspensão do pagamento dos venci­
mentos do infrator, a té a satisfação dessa exigência. 

CAPÍTULO V I 

DOS V E N C I M E N T O S E V A N T A G E N S DOS J U I Z E S 
E S E R V I D O R E S D A JUSTIÇA F E D E R A L 

A r t . 47. Os Juizes Federais e os Juizes Federais 
Substitutos terão os vencimentos fixados no Anexo 
II I desta l e i . 

A r t . 48. Os vencimentos dos servidores da Jus­
tiça Federal corresponderão aos valores dos símbolos, 
constantes do Anexo IV desta le i . 

A r t . 49. Além do vencimento fixado para os 
respectivos cargos, os Juizes e os servidores da Jus­
t iça Federal perceberão gratificação adicional por 
tempo de serviço, na base de cinco por cento (5%), 
por qüinqüênio de efetivo exercício, a té sete qüin­
qüênios (Lei n? 4.345, de 16 de julho de 1964, art; 10) 
e salário-família, nas mesmas condições estabelecidas 
para os servidores públicos em geral. 

CAPÍTULO V I I 

DISPOSIÇÕES G E R A I S 

A r t . 50. As férias dos Juizes serão individuais 
e de sessenta dias, gozadas de uma só vez, obede­
cida a escala organizada pelo Conselho da Jus t iça 
Federal. 

Parágrafo único. Não have rá férias forenses 
coletivas. 

A r t . 51. Aos Juizes e servidores da Jus t iça Fe­
deral aplicam-se, no que couber, as disposições do 
Estatuto dos Funcionários Públicos Civis da União . 

A r t . 52. Os Juizes e servidores da Just iça Fe­
deral serão contribuintes obrigatórios do I P A S E , fa­
cultado aos primeiros contribuir para o Montepio 
Federal. 

A r t . 53. Os serviços judiciários funcionarão nos 
locais e horár ios estabelecidos pelo Conselho da Jus­
t iça Federal. 

A r t . 54. O Juiz é responsável pelo regular anda­
mento dos feitos sob sua jurisdição e pelo bom 
funcionamento dos serviços auxiliares que lhe esti­
verem subordinados. 

Ar t . 55. Nas Seções Judiciárias onde houver 
mais de um Juiz Federal, o Conselho da Jus t iça 
Federal designará um deles, anualmente, para exer­
cer as funções de Diretor do Foro e Corregedor per­
manente dos serviços auxiliares não vinculados dire­
tamente às Varas. 

Ar t . 56. A União fará publicar no Diário Oficial 
de cada Estado ou Território o "Boletim da Just iça 
Federal" no qual serão divulgados os atos da res­
pectiva Seção Judiciária , para os efeitos previstos 
em le i . 

A r t . 57. A União e as autarquias federais con­
signarão, obrigatoriamente, em seus orçamentos, do­

tações para atender ao pagamento de despesas» de­
correntes de sentenças judiciárias. 

§ 1? Esgotada a dotação, o Presidente do Tribu­
nal Federal de Recursos proporá a abertura de cré­
ditos extra-orçamentár ios para os fins indicados 
neste artigo. 

§ 29 As autoridades competentes deverão tomar 
as medidas necessárias à abertura dos créditos, a 
fim de permitir que as dívidas regularmente inscri­
tas, no Tribunal Federal de Recursos, segam liqui­
dadas no prazo de cento e vinte dias. 

Ar t . 58. Os pagamentos devidos pela União e 
pelas autarquias federais em virtude de sentença 
judiciária far-se-ão na ordem de apresentação- dos 
precatórios e à conta dos créditos respectivos, sendo 
proibida a designação de casos ou de pessoas nas 
dotações orçamentár ias e nos créditos extra-orça­
mentários abertos para esse f im! 

Parágrafo único. As dotações orçamentárias e 
os créditos abertos serão consignados ao Poder Judi­
ciário, recolhendo-se as importâncias ao Banco do 
Brasil, em conta especial, à disposição do Presidente 
do Tribunal Federal de Recursos, a quem caberá 
expedir as ordens de pagamento, segundo as possi­
bilidades do depósito. 

Ar t . 59. Na Seção Judiciár ia em que houver 
apenas uma Vara, o Juiz Federal integrará o T r i ­
bunal Regional Eleitoral, tendo como suplente o Juiz 
Federal Substituto. 

Parágrafo único. Quando houver mais de uma 
Vara, o Tribunal Federal de Recursos indicará, com 
o seu suplente, o Juiz Federal que integrará o T r i ­
bunal Regional Eleitoral. 

Ar t . 60. Na Seção em que houver Varas da 
Justiça Federal especializadas em matér ia criminal, 
a estas caberá o processo e julgamento dos manda­
dos de segurança e de quaisquer ações ou inciden­
tes relativos à apreensão de mercadorias entradas 
ou saídas irregularmente do pais, ficando o Juízo 
prevento para o procedimento penal do crime de 
contrabando ou descaminho (Código Penal, artigo 
334). 

Ar t . 61. Além dos fixados em lei, serão feria­
dos na Just iça Federal, inclusive nos Tribunais Su­
periores: 

I — os dias compreendidos entre 20 de dezem­
bro e 6 de janeiro, inclusive; 

I I — os dias da Semana Santa, compreendidos 
entre a quarta-feira e o Domingo de Páscoa; 

III — os dias de segunda e terça-feira de Car­
naval; 

IV — os dias 11 de agosto e 19 e 29 de novem­
bro. 

Ar t . 62. O Tribunal Federal de Recursos orga­
nizará, para orientação dà Jus t iça Federal de P r i ­
meira Instância, e dos interessados, Súmulas de sua 
jurisprudência, aprovadas pelo seu plenário, fazen­
do-as publicar, regularmente,, no Diário âa Justiça 
da União e nos Boletins da Just iça Federal das 
Seções. 

Ar t . 63. Nos seus impedimentos temporários ex­
cedentes de trinta dias, ou quando necessário, os 
membros do Tribunal Federal . de Recursos serão 
substituídos por Juizes Federais convocados na for­
ma prevista no seu Regimento. 

Ar t . 64. A policia judiciária federal será exer­
cida pelas autoridades policiais do Departamento 
Federal de Segurança Pública, observando-se, no que 
couber, as disposições do Código de' Processo Penal 
(Decreto-lei n9 3.689, de 3 de outubro de 1941), da 
Le i n9 4.483, de 16 de novembro de 1964, e demais 
normas legais aplicáveis do processo penal. 

Ar t . -65 . O prazo para conclusão' do inquérito 
policial será de quinze dias, quando o indiciado esti-
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ver preso, podendo ser prorrogado por mais quinze 
dias, a pedido, devidamente fundamentado, da au­
toridade policial "e deferido pelo Juiz a quem com­
petir o conhecimento do processo. 

Parágrafo único. Ao requerer a prorrogação do 
prazo para conclusão do inquérito, a autoridade po­
licial deverá apresentar o preso ao Juiz. 

Ar t . 66. A autoridade policial deverá remeter, 
em vinte e quatro horas, cópia do auto de prisão 
em flagrante ao Procurador da República que fun­
cionar junto ao Juiz competente para o procedi­
mento criminal.i 

Ar t . 67. D a expedição de alvará, de coltura, o 
Chefe de Secretaria dará imediato conhecimento ao 
Procurador da República. 

Ar t . 68. O parágrafo único do art. 21 do Códi­
go de Processo Penai passa a ter a seguinte reda­
ção: 

"Parágrafo único. A incomunicabilidade, que 
não excederá de oito dias, será decretada por des­
pacho fundamentado do Juiz, a requerimento da 
autoridade policial, ou de órgão do Ministério Pú­
blico, respeitado, em qualquer hipótese, o disposto 
no art. 89, inciso III, do Estatuto da Ordem dos 
Advogados do Brasi l (Lei tí> 4.215, de 27 de abril 
de 1963)". 

Ar t . . 69. A União intervirá, obrigatoriamente, 
nas causas ,em que figurarem, • como autores ou réus, 
os partidos políticos, excetuadas as de competência 
da Just iça Eleitoral, e ' as sociedades' de economia 
mista ou empresas públicas com participação majo­
ri tária federal. 

Ar t . 70. Caberá ao Tribunal Federal de Recur­
sos, em sessão plenária, julgar os mandados de segu­
rança contra ato ou decisão do Conselho da Justiça 
Federal. 

Ar t . 71. E ' vedada, sob pena de nulidade, a no­
meação de cônjuge ou de parente a té o 2? grau, 
consangüíneo ou afim, do Juiz Federal, para cargo 
dos serviços auxiliares da Seção Judiciária em que 
servir. 

CAPÍTULO VII I 

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

Ar t . 72. Dentro de vinte dias, a contar da pu­
blicação desta lei, o Tribunal Federal de Recursos 
constituirá o Conselho da Jus t iça Federal, que pas­
sará a funcionar imediatamente. 

Ar t . 73. As primeiras nomeações para os cargos, 
ora criados, de Juiz Federal, Juiz Federal Substituto 
e de servidor da Just iça Federal, serão feitas em 
caráter efetivo, por livre escolha do Presidente da 
República, e sem as limitações desta lei . 

Ar t . 74. Os Juizes Federais e os Juizes Federais 
Substitutos tomarão posse e ent rarão no exercício 
dos respectivos cargos, no prazo improrrogável de 
vinte dias, contados da publicação do ato de no­
meação . 

Ar t . 75. Na Seção Judiciár ia onde existir ape­
nas uma Vara, o seu titular presidirá a comissão 
de instalação da Just iça Federal, composta do Juiz 
Federal Substituto, de um Procurador da República 
e de um advogado militante, indicado pelo Conselho 
Secional da Ordem dos Advogados do Brasil, com 
a incumbência de: 

I — escolher e indicar o prédio onde funcionará 
a Justiça Federal; 

II — preparar as minutas dos atos ou contratos 
necessários ao uso ou locação do prédio; 

III —'apresentar ao Conselho o orçamento para 
a instalação das Varas e Serviços Auxiliares; 

IV — providenciar a compra de material, mobi­
liário, máquinas e utensílios; 

V — adotar medidas para ó funcionamento pro­
visório; 

V I — executar os encargos cometidos pelo Con­
selho. • 

§ 1? Nas Seções onde existir pluralidade de V a ­
ras, integrarão a comissão os demais Juizes Federais, 
sob a presidência do titular da Primeira Vara . 

I 2? Os servidores nomeados na forma do artigo 
73 tomarão posse perante o Juiz titular da Vara 
única, ou da primeira Vara, e colaborarão nos atos 
de instalação da Jus t iça Federal. 

Ar t . 76. Os livros e arquivos dos atuais Car tó­
rios das Varas da Just iça local, privativas dos fei­
tos da Fazenda Nacional, passarão para a Secreta­
r ia de uma das Varas, designada pelo Diretor do 
Foro. i 

Ar t . 77. As Secretarias abrirão novos livros ou 
fichas nos quais registrarão os feitos recebidos dos 
L-ariórios da Jus t iça local e os que. lhe forem distri­
buídos diretamente. 

Ar t . 78. Enquanto não forem nomeados e em­
possados os Juizes a que se refere o art. 94, inciso 
JLC, in fine, da Constituição, com a nova redação que 
lhe deu o art. &> do Ato Institucional n ' 2, conti­
nuarão a funcionar nos feitos d á competência da 
Just iça Federal os Juizes Estaduais aos quais »., 
legislação anterior atribuia essa jurisdição. 

§ 1? Essa competência residual temporária não 
cessará, depois da posse do titular federal, nos pro­
cessos cuja instrução houver sido iniciada em au­
diência. 

§ 2? O.s serventuários e auxiliares da Jus t iça 
Estadual sei virão, igualmente, nos feitosi de jque 
trata este artigo, a té a posse dos titulares federais. 

Ar t . 79. O Supremo Tribunal Federal e o T r i ­
bunal; Federal de Recursos farão baixar, de oficio, 
e independente do pagamento de custas, aos Juizes 
de origem, dentro de trinta dias da publicação desta 
lei, os processos com decisão passada em julgado, 
recurso' deserto ou desistência homologada. 

Ar t . 80. Serão declaradas peremptas, e arqui­
vadas, por despacho, as ações propostas contra a 
União e suas autarquias, que estejam paralisadas 
h á mais de um ano, se, dentro de trinta dias, con­
tados da publicação desta lei, não forem cumpridas 
as diligências determinadas aos autores. 

Ar t . 81. Serão arquivados, cancelando-se a dívi­
da respectiva, os executivos fiscais inferiores à me­
tade do maior salário-mínimo vigente rio pais. 
E i , 

Ar t . 82. Enquanto a União não possuir estabe­
lecimentos penais, a custódia de presos à disposição 
da Just iça Federal e o cumprimento de penas por 
ela impostas far-se-ão nos dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Territórios. 

Ar t . 83. Os servidores e serventuários da Just iça 
do antigo Distrito Federal que, com a mudança da 
Capital Federal para Brasília, passaram a integrar 
os serviços judiciários do Estado da Guanabara, e 
que, em decorrência desta lei, pela perda de suas 
atribuições, venham a ser aposentados ou postos em 
disponibilidade pelo governo local, terão seus pro­
ventos de aposentadoria ou disponibilidade pagos 
pela União, nos termos da legislação federal em 
vigor, respeitado, em qualquer hipótese, o limite 
fixado pelo art. 13 da Lei n<? 4.863, de 29 de no­
vembro de 1965. 

Ar t . 84. O Conselho da Jus t iça Federal, dentro 
de trinta dias a contar de sua instalação, enviará 
ao Poder Executivo anteprojeto de lei que institua 
o Regimento de Custas. 

§ 1? Até que entre em vigor o Regimento de 
Custas da Just iça Federal, aplicar-se-á, em cada 
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Seção Judiciár ia , o Regimento de Custas da Justiça 
Estadual respectiva, vedada ao Juiz a percepção de 
percentagens ou custas, u qualquer t í tulo, 

§ 2? As custas a que se refere o parágrafo an­
terior serão relacionadas pelo Chefe da Secretaria e 
recolhidas, semanalmente, à repart ição federal arre-
cadadora competente, meliante guia visada pelo-
Juiz, como renda extraordinária da União. 

A r t . 85. São criados, no quadro da Just iça Fe­
deral : 

I — quarenta e quatro cargos de Juiz Federal; 
I I — quarenta e quatro cargos de Juiz Federal 

Substituto; 
I I I — quarenta e quatro cargos de Chefe de 

Secretaria; 
IV — cento e dez cargos de Oficial Judiciário; 
V — vinte e nove cargos de Depositário-avalia-

dor-leiloeiro; 
V I — noventa e oito cargos de Auxiliar Judi­

ciário; 
V I I — cento e sessenta e um cargos de Oficiai 

de Jus t iça ; 
VI I I — quarenta e quatro cargos de Porteiro; 
I X — oitenta e oito cargos de Auxiliar de Por­

taria; 
X — cento e dezesseis cargos de Servente. 
A r t . 86. São criados, no Ministério Público Fe­

deral junto à Jus t iça comum, três cargos, em co­
missão, de Subprocurador-Geral da República. 

Parágrafo único. Os cargos, a que se refere este 
artigo, terão a designação de terceiro, quarto e quin­
to Subprocurador-Geral da República, e os seus t i tu­
lares, juntamente com o primeiro e o segundo Sub-
procuradores-Gerais, funcionarão, mediante designa­
ção do Procurador-Geral da República: 

I — dois perante o Supremo Tribunal Federal; 
I I — um perante o Tribunal Superior Eleitoral; 
I I I — dois perante o Tribunal Federal de Re­

cursos. 
A r t . 87. São criados, na carreira do Ministério 

Público Federal junto à Jus t iça comum: 
I — nove cargos de Procurador da República 

de Primeira Categoria; 
I I — treze cargos de Procurador da República 

de Segunda Categoria; 
III — vinte e quatro cargos de Procurador da 

República de Terceira Categoria. 
Parágra fo único. Os cargos a que se refere este 

artigo serão lotados nos Estados, no Distrito Federal 
e nos Terri tórios, mediante decreto do Poder Exe­
cutivo. 

A r t . 88. Enquantoi não fôr promulgada a nova 
L e i Orgânica do Ministério Público Federal, compete 
aos Subprocuradores-Gerais e aos Procuradores da 
República, conforme o caso, e na forma determi­
nada pelo Procurador-Geral da República, promover 
ação penal e intervir em todos os feitos criminais 
sujeitos â jurisdição da Just iça Federal. 

A r t . 89. São criados, no Ministério Público da 
União junto à Jus t iça Mil i tar , dois cargos de P ro ­
motor de Primeira Categoria, que funcionarão na 
Procuradoria-Geral da Just iça Mi l i t a r . 

A r t . 90. Poderão ser aproveitados em cargos dos 
serviços auxiliares da Just iça Federal, da Seção J u ­
diciária do Distrito Federal, os serventuários .dos 
cartórios das Varas de Fazenda Pública, criados pelo 
art. 47 da L e i n? 3.754, de 14 de abril de Í960. 

A r t . 91. E ' o Poder Executivo autorizado .a abrir, 
pelo Ministério da Just iça e Negócios Interiores, o 

crédito especial de Cr$ 7.000.000.000 (sete bilhões 
de cruzeiros), para atender às despesas decorrentes 
da execução desta le i . - -

Parágrafo único. O crédito a que se refere este 
artigo será registrado pelo Tribunal de Contas e 
automaticamente distribuído ao Tesouro Nacional. 

Ar t . 62. Esta lei en t ra rá em vigor na data de 
sua publicação. 

Ar t . 93. Revogam-se as disposições em contrá­
rio. 

Brasília, em . . . de . . . de 1966; 145? da Inde­
pendência e, 78? da República. 

A N E X O i 

SECXO JUDICIARIA CARGO 

ESTADO OU TERRITÓRIO 

F E D E R A I . 

Distrito Federal 

Goi,ás 

Mato- Grosso 

Minas Gerais 

Território de Rondônia 

Acre 

Amazonas' 

Maranhão 

Pará 

Território do Amapá . . 

Território de Roratma 

Alagoas 

Cea-rá. 

Paraíba 

Pernambuco 

Piauí 

Rio Grande do Norte . 

Sergipe 

Bahia 

Espirito Santo 

Guanabara 

Rio de Janeiro 

Paraná 4 

Rio Grande do Sul . . . 

Santa Catarina 

São Paulo 

J U I Z 

FEDERAI. 

SUBSTITUTO 

2 1 2 
1 | 1 

1 | 1 

3 | 3 

1 | 1 

1 | 1 

1 | 1 

1 | 1 

1 | 1 

1 | 1 

1 | 1 

1 | 1 

1 | 1 

1 1 

2 I 2 

1 1 

1 1 1 

1 1 

2 2 

1 1 

5 5 

1 1 

2 2 

3 3 

1 1 

7. 7 
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A N E X O II 

SEÇÃO JUDICIARIA C A R a O s 

ESTADO OU TERRITÓRIO 

Distrito Federal 

Goiás 

Mato Grosso 

Minas Gerais 

Território de Rondônia 

Acre 

Amazonas 

Maranhão 

Pará 

Território do Amapá . 

Território de Roraima 

Alagoas 

Ceará 

Paraíba 

Pernambuco 

Piauí 

Rio Grande do Norte 

Sergipe 

Bahia 

Espírito Santo . . . . . . . 

Guanabara 

Rio de Janeiro 

Paraná 

Rio Grande do Sul . . . 

Santa Catarina 

São .Paulo 

Chefe de 
Secreta­

ria 

i I 
|D e p o si- | 

|Of i c i a l | t á r i o - | 
Judicia- |A v a l i a-| 

rio |dor-Leilo-| 
| eiro | 
I I 

Auxiliar 
Judicia 

rio 

1 

G 

1 

20 

2 

C 

9 

1 

2S 

I 

21 

Oficial 
de 

Justiça 
Porteiro 

Auxiliar 
de 

Portaria 

2 

2 

4 

2 

10 

2 

14 
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A N E X O III 

C A R G O 
VENCIMENTO 

MENSAL, 

Juiz Federal 

Juiz Federal Substituto 

A N E X O r v 

CR$ 

900.000 

800.000 

DENOMINAÇÃO SÍMBOLO 
V A L O R 

M E N S A L 

PJ- 0 410.000' 

P J - 4 333.000 

Depositário - Avaliador-Leilo-
PJ- 4 333.000 

P J - 7 275.000 

P J - 7 275.000 

PJ- 9 225.000 

Auxiliar de Portaria PJ-11 185.000 

PJ-13 151.000 

L E G I S L A Ç Ã O C I T A D A 

C O N S T I T U I Ç Ã O D O S E S T A D O S U N I D O S * 
D O B R A S I L 

TÍTULO I 

Da Organização Federal 

CAPÍTULO I 

D I S P O S I Ç Õ E S P R E L I M I N A R E S 

Art . 1<? 

Art . 104. Compete ao Supremo Tribunal Federal 
de Recursos: 

I — processar e julgar originàriamente: 
b) os mandados de segurança, quando a auto­

ridade coatora fôr Ministro de Estado, o próprio 
Tribunal ou o seu Presidente. 

CONSTITUIÇÃO DOS E S T A D O S UNIDOS 
DO B R A S I L 

TÍTULO I 

Da Organização Federal 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES P R E L I M I N A R E S 

Art. 1? 

Ar t . 95. Salvo as restrições expressas nesta 
Constituição, os juizes gozarão das garantias se­
guintes : 

I — 

§ i° .\..V.V.'. 

§ 49 Ocorrendo motivo de interesse público, po­
derá o Tribunal competente, pelo voto de dois ter­
ços de seus membros efetivos, propor a remoção ou 
a disponibilidade do juiz de instância inferior, asse­
gurada, no último caso, a defesa. 

Obs. Emenda Constitucional D9 16. 

L E I N? 4.345, D E 26 D E J U N H O D E 1964 

Institui novos valores de vencimentos para 
os servidores públicos civis ão Poder Executivo, 
e dá outras providências. 

O Presidente da República: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 

eu sanciono a seguinte L e i : 
Art . 1? 

A r t . 101. Ao Supremo Tribunal Federal com­
pete: 

I processar e julgar originàriamente: 
o) 

i) os mandados de segurança contra ato do Pre­
sidente da República, da Mesa da Câmara ou do 
Senado e do Presidente do próprio Supremo Tr ibu­
na l Federal. 

C O N S T I T U I Ç Ã O D O S E S T A D O S U N I D O S 
D O B R A S I L 

TÍTULO I 

Da Organização Federal 

CAPÍTULO I 

D I S P O S I Ç Õ E S P R E L I M I N A R E S 

Art , 1? 

Ar t . 10. A gratificação adicional a que se re­
fere o art. 146 da Le i n? 1.711, de; 28 de outubro 
de 1952, passará a ser concedida, na base de 5% 
(cinco por cento), por qüinqüênio dei efetivo exer­
cício, até 7 (sete) qüinqüênios. 

§ 1? A gratificação qüinqüenal será calculada 
sobre o vencimento do cargo efetivo estabelecido, 
nesta Lei , bem como sobre o valor do vencimento 
que tenha ou venha a ter o funcionário beneficiado 
pelo que estabelece a Le i n9 1.741, de 22 de no­
vembro de 1952, ou pelo que dispõe o art. 7? da 
Lei n? 2.188, de 3 de março de 1954. 

§ 2? O tempo de serviço público prestado ante­
riormente a esta Le i será computado para efeito de 
aplicação deste artigo, não dando direito; .entre­
tanto, à percepção de atrasados. 

§ 3? O período de serviço público, apurado na 
forma da legislação vigente, que exceder ao qüin­
qüênio ou qüinqüênios devidos, será considerado para 
integralização de novo qüinqüênio. 

§ 4? O direito à gratificação inst i tuída neste 
artigo começa no dia imediato àquele em que o 
servidor completar o qüinqüênio, observado o dispos­
to no parágrafo segundo deste artigo. 

§ 5? Sobre a gratificação de tempo de serviço, 
de que trata este artigo, não poderão incidir quais­
quer vantagens pecuniárias. 
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CÓDIGO P E N A L B R A S I L E I R O 

Contrabando ou Descaminho 

Art . 334. Importar oú exportar mercadoria proi­
bida ou iludir, no todo ou em parte, o pagamento 
de direito ou imposto devido pela entrada, pela saída, 
ou pelo consumo de mercadoria: 

Pena — Reclusão, dé um a quatro anos. 
§ 1? Incorre na mesma pena quem pratica. 
a) navegação de cabotagem, fora dos casos per­

mitidos em le i ; 
b) fato assimilado em lei especial a contraban­

do ou descaminho. 
§ 2? A pena aplica-se em dobro, se o crime de 

contrabando ou descaminho é praticado em trans­
porte aéreo. 

DECRETO-LEI N? 3.689 — D E 3 D E OUTU­
BRO DE 1941 

Código de Processo Penal 

O Presidente da República, usando da atribuição 
que lhe confere o art. 180 da Constituição, decreta 
a seguinte le i : 

CÓDIGO DE PROCESSO PENAL 

Livro I 

Do processo em geral 

TÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1? . . . 

Ar t . 21. A incomunieabilidadé do indiciado de­
penderá sempre de despacho nos autos e somente 
será permitida quando o interesse da sociedade ou 
a conveniência da investigação o exigir. 

Parágrafo único. A incomunieabilidadé não ex­
cederá dê três dias. — Getúlio Vargas. — Francisco 
Campos. 

L E I N? 4.483 — D E 16 D E N O V E M B R O D E 1964 
Reorganiza o Departamento Federal ãe 

Segurança Pública, e dã outras providências. 

O Presidente da República: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 

eu sanciono a seguinte L e i : 
Ar t . l? Ao Departamento Federal de Segurança 

Pública ( D . F . S . P . ) , com sede no Distrito Federal, 
diretamente subordinado ao Ministro da Justiça e 
Negócios Interiores, dirigido por um Diretor-Geral, 
nomeado em comissão e da livre escolha do Presi­
dente da República, compete, em todo o território 
nacional: 

a) a superintendência dos serviços de Polícia 
mar í t ima, aérea e de fronteiras; 

b) a fiscalização nas fronteiras terrestres e na 
orla mar í t ima; 

c) a apuração, com a cooperação dos órgãos 
competentes do Ministério da Fazenda e em cola­
boração com as autoridades dos Estados, ilicitos pe­
nais praticados em detrimento de bens, serviços ou 
interesses da União; 

d) a apuração, em colaboração com as autori­
dades dos Estados, dos crimes que, por sua natu­
reza, c ^ c t e r i s t i c a ou amplitude transcendam o 
âmbito de uma unidade federada ou que, em vir­

tude de tratados ou convenções internacionais, o 
Brasil se obrigou a reprimir; 

e) a investigação e apuração, em colaboração 
com as autoridades dos Estados, de crimes pratica­
dos contra agentes federais, no exercício de suas 
funções; 

/) a censura de diversões públicas, em especial, 
a referente a filmes cinematográficos, quando trans­
ponham o âmbito de um Estado; 

gO a execução, em colaboração com as autori­
dades dos Estados, de medidas tendentes a assegu­
rar a incolumidatíe física do Presidente da Repú­
blica, de Diplomatas e visitantes oficiais estrangei­
ros, bem como dos demais representantes dos Po-
dêres da República, quando em missão oficial; 

h) a coordenação e a interligação, no pais, dos 
serviços de identificação dactiloscópíca, civil e cr imi­
nal ; 

j) a formação, o treinamento e a especialização 
profissional de seu pessoal e, quando solicitado, de 
integrantes das Polícias dos Estados, Distrito Fe ­
deral e Territórios; 

/) a prestação de assistência técnica e cienti­
fica, de natureza policial, aos Estados, Distrito) Fe ­
deral e Territórios, quando solicitada; 

I) a cooperação, no país, com os serviços; poli­
ciais relacionados com a criminalidade internacional 
ou interestadual; 

m) a supervisão e a colaboração no policia­
mento das rodovias federais; 

n) a execução de outros serviços de policiamen­
to atribuídos à União de conformidade com a legis­
lação em vigor; 

o) a apuração dos crimes nas condições previs­
tas no art. 5? do Código Penal, quando solicitado 
nelas autoridades estaduais ou ocorrer interesse da 
União; 

p) a apuração dos crimes contra á vida ou con­
tra comunidades silvícolas no país, em colaboração 
com o Serviço de Proteção aos índios . 

Parágrafo único. A nomeação do Dlretor-Geral 
do Departamento Federal de Segurança Pública 
(DFSP) só será feita depois de "aprovada a escolha 
pelo Senado Federal. 

Ar t . 29 O D . F . S . P . compõe-se de: 
— Gabinete do Diretor-Geral ( G D G ) ; 
— Conselho Superior de Policia (CSP) ; 
— Divisão de Operações (DO) ; 

— Polícia Federal de Investigações ( P F I ) ; 
— Polícia Federal de Segurança (PFS) : 
— Instituto Nacional de Identificação (INI): 
— Instituto Nacional de Criminalística ( INC) ; 
— Academia Nacional de Policia ( A N P ) ; 
— Divisão de Administração (DA) ; 
— Divisão de Serviços Gerais ( D S G ) . 
§ l 9 O Conselho Superior de Polícia (C.S .P . ) é 

órgão consultivo e opinativo do DFSP , competindo-
lhe, ainda, a apreciação do merecimento e do julga­
mento disciplinar. 

§ 29 A Corregedoria integrará o Gabinete do 
Diretor-Geral. 

Ar t . 3? A Divisão de Operações (DO) compre­
enderá : 

— Serviço ãe Planejamento (SP) ; 
— Serviço de Operações (SO): 
— Serviço de Informações (SI) . 
Ar t . 49 A Policia Federal de Investigações (PFI) , 

compreenderá: 
— Divisão de Polícia Marít ima, Aérea e de Fron­

teiras ( D P M A F ) ; 
— Divisão de Repressão ao Contrabando e ao 

Descaminho ( D R C D ) ; 
— Divisão de Polícia Fazendária ( D P F ) ; 
— Serviço de Repressão a Tóxicos e Entorpe­

centes ( S R T E ) ; " . ' 
— Serviço de Repressão ao Tráfico de Pessoas 

( S R T P ) . 
Ar t . 59 A Polícia Federal de Segurança (PFS) 

compreenderá: 
— Divisão de Ordem Política e Social (DOPS) ; 
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— Serviço de Censura de Diversões Públicas 
( S C D P ) ; 

— Serviço de Polícia Rodoviária (SPR) ; 
— Serviço de Diligências Especiais (SDE) . 
Ar t . 6? Para o desempenho dos encargos que 

lhes são atribuídos, o D F S P organizará Delegacias 
Regionais no terri tório nacional, de t rês categorias, 
segundo sua importância, as quais serão situadas, 
instaladas e estruturadas por decreto do Poder Exe­
cutivo, de acordo com as necessidades do serviço. 

Parágra fo único. O D F S P na forma do art. 18, 
8 39, da Constituição Federal, promoverá com as 
Unidades da Federação os convênios necessários; áo 
cumprimento de suas atribuições. 

A r t . 79 Nas investigações a que se referem as 
letras c, d e e do art. 1?, desta lei, os funcionáJrios 
do D F S P , delas incumbidos, agirão em coordenação 
com os demais funcionários federais em serviço na 
região e em colaboração com as autoridades das 
polícias locais às quais darão e delas, reciprocamen­
te receberão todo o apoio e assistência necessários 
ao perfeito cumprimento da missão. 

§ 1? Os órgãos do D F S P encarregados dessas 
investigações poderão promovê-las através do pro­
cesso próprio paralela ou independentemente dos 
orocessos policiais administrativos que tenham siri'-
instaurados sobre o mesmo fato, sempre que circuns­
tâncias relevantes assim o recomendarem. 

§ 2? Os procuradores da República nos Estados 
serão cientificados pelo D F S P , diretamente ou atra­
vés de suas Delegacias, da instauração do processo, 
dos motivos que o determinaram, das conclusões a 
que chegou e do destino que lhe foi dado para os 
efeitos do disposto nos arts. 37 e 38, da Lei nú ­
mero 1.341, de 30 de janeiro de 1951. 

§ 39 O Ministro da Just iça e Negócios Interiores, 
por solicitação do Diretor-Geral, poderá reauisitar 
de qualquer Ministério, no interesse do serviço do 
Departamento Federal de Segurança Pública, ós 
funcionários necessários. 

Ar t . 89 A estrutura e a competência dos órgãos 
componentes do D F S P bem como as atribuições do 
seu pessoal, serão fixadas em regulamento pelo Po­
der Executivo, no prazo de noventa (90) dias obser­
vado os dispostos nos arts. 19, 29, 39, 49, 59, -4, 11, 
12, 13 e 14 desta L e i . 

Parágrafo único. No prazo previsto neste artigo, 
o Poder Executivo encaminhará Mensagem ao Con­
gresso Nacional, acompanhada de projeto do Esta­
tuto Pol ic ia l . 

A r t . 99 O D F S P te rá autonomia administrativa, 
sendo, no Orçamento Geral da República, todas as 
suas despesas atendidas através de dotações globais. 

§ 1? As dotações referidas neste árt ico serão 
automaticamente registradas pelo Tribunal de Con­
tas da União e distribuídas à Tesouraria do D F S P . 

§ 2? Até o dia 15 de dezembro de cada exer­
cício, o Diretor-Geral do D F S P submeterá â apre­
ciação do Ministro da Just iça e Negócios Interiores 
um plano de aplicação das verbas consignadas no 
orçamento do ano seguinte. 

§ 39 Durante o exercício financeiro, mediante 
autorização do Ministro da Just iça e Negócios Inte­
riores, poderá ser alterada a discriminação das des­
pesas de que trata o parágrafo precedente. 

Ar t . 10. O D F S P contará com uma Contadoria 
Seccional, com as atribuições que lhe são próprias . 

Ar t . 11. A aquisição de material bem como as 
obras que se tornarem necessárias, serão efetuadas 
mediante concorrência pública ou prévia coleta de 
preços pelo D F S P observadas as normas adotada <= 
pelo Departamento Federal de Compras e de acordo 
com o Código de Contabilidade e a Le i Orgânica do 
Tribunal de Contas da União. 

Ar t . 12. Mediante o emprego do carimbo espe­
cial, a correspondência postal-telegráfica ou através 
de outros meios de comunicação do D F S P e d=>= 
Polícias dos Estados, Distrito Federal e Territórios 
com aquele, gozará de franquia e terá o cará ter de 
urgente. 

Ar t . 13. Aos integrantes do D F S P expressamen­
te credenciados pelo Diretor-Geral, mediante docu­
mento hábil será assegurada, quando em cumpri­
mento de diligência especial de caráter urgente, 
prioridade em todos os serviços de transporte e co­
municações, públicos ou privados, no território na­
cional. 

Ar t , 14. Os quadros do Pessoal do D F S P são os 
constantes dos anexos a esta Le i e a êle expressa­
mente referidos. 

Parágrafo único. O provimento dos cargos efe­
tivos do Serviço Policial (POL) constantes dos Quar 
dros de que cogita este artigo ainda quando se trata 
de acesso, fica condicionado à aprovação em curso 
especializado na Academia Nacional de Policia, onde 
o candidato ingressará, após prévio concurso público 
de provas; dependendo de aprovação em concurso 
público de provas ou de provas e títulos, o provi­
mento dos demais cargos constantes dos referidos 
Quadros. 

Ar t . 15. A Polícia do Distrito Federal integrada 
no D F S P , incumbem o policiamento e a segurança 
da Capital da República e das demais áreas que 
delimitam o território do mesmo Distrito. 

Parágrafo único. A partir de 31 de janeiro de 
1966, a Polícia do Distrito Federal in tegrará a Se­
cretaria de Segurança Pública do mesmo Distrito, e 
te rá definida, por decreto do Poder Executivo da 
República, a sua subordinação administrativa. 

Ar t . 16. A Polícia do Distrito Federal compõe-
se de: 

— Gabinete ( G A B ) ; 
— Conselho Superior da Policia do Distrito Fe­

deral ( C S P D F ) ; 
— Central de Operações (CO) ; 
— Divisão de Polícia Judiciária (DPJ ) ; 
— Divisão de Polícia Técnica ( D P T ) : 
— Divisão de Operações (DO) ; 
— Divisão de Serviços Gerais (DSG) ; 
— Polícia Mil i tar ( P M D F ) ; 
— Corpo de Bombeiros ( C B D F ) . 
§ 1? Para a execução do Serviço de policiamento 

e segurança, a Polícia do Distrito Federal organi­
zará zonas policiais, no território de sua jurisdição, 
inicialmente em número de cinco (5). situadas, ins­
taladas e estruturadas por decreto do Poder Exe­
cutivo. 

§ 2' A estrutura e a competência dos órgãos 
componentes da Policia do Distrito Federal, bem 
como as atribuições do seu pessoal, serão regula­
mentados pelo Poder Executivo, no prazo de noventa 
(90) dias, observado o disposto nos arts. 15, 17 e 18 
desta L e i . 

§ 3? A Polícia do Distrito Federal, enquanto 
integrar o DFSP, será dirigida por um Chefe de 
Polícia, nomeado em comissão pelo Presidente da 
República. 

'§ 49 E ' fixada em CrS 600.000 (seiscêntos mil 
cruzeiros) mensais a remuneração do cargo em 
comissão, referido no § 39 deste artigo. 

Art . 17. O Quadro do Pessoal Civ i l da Polícia 
do Distrito Federal é o que, nas tabelas anexas, a 
ela se refere expressamente. A Policia Mil i ta r e o 
Coroo de Bombeiros terão seus quadros e efetivos 
reorganizados pelo Poder Executivo. 

Parágrafo único. Para provimento dos cargos 
constantes do quadro do pessoal civil referido neste 
artigo, observar-se-á o disposto no parágrafo único 
do art. 14. desta L e i . 

Art . 18. O Poder Executivo, dentro de noventa 
C90) dias. e de acordo com proposta apresentada Delo 
Diretor-Geral do D F S P . lotará nos ouadros desse 
Departamento ou nos da Policia do Distrito Federal, 
os atuais servidores do D F S P , efetivados r>0'; ÍÔTC.P 
do> disposto no parágrafo único do art. 23, da !•<"' 
n? 4.069, de 11 de junho de 1962 e, bem assim os 
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funcionários que retornaram aos serviços da União 
nos termos do art. 46 da1 Le i n? 4.242, de 17 de 
julho de 1963. 

Ar t . 19. O enquadramento dos servidores do 
Departamento Federal de Segurança Pública, admi­
tidos a té a vigência da Le i n? 4.069, de 11 de junho 
de 1962, e, conseqüentemente, amparados pelo dis­
posto no parágrafo único, do art. 23, da referida 
Lei far-se-á nos Quadros constantes dos Anexos da 
presente Lei , atendidas as peculiaridades de atribui­
ções è remuneração, à época da efetivação e obser­
vado o constante no Decreto n? 52.265, de 16 de 
julho de 1963. 

Parágrafo único . Os servidores em exercício no 
D F S P , na vigência desta Le i , cuja situação não' 
esteja prevista neste artigo, serão aproveitados nas 
classes constantes dos Quadros em Anexo equiva­
lentes às funções que exercem e atendidas as pe-' 
culiaridades de atribuições e remuneração e bem 
assim o constante do Decreto n? 52.265, de 16 de 
julho de 1963, ficando matriculados, compulsòria-
mente, em cursos correspondentes da Academia Na­
cional de Polícia, ao término dos quais, se aprovados, 
serão automaticamente efetivados. 

Ar t . 20. Ao Pessoal civil transferido para o ser­
viço da União por força do art. 46, da Le i n? 4.242, 
de 17 de julhol de 1963, e, bem assim, ao referido 
no Decreto n? 51.523 de 1? de agosto de 1962, lotado 
no Departamento Federal de Segurança Pública, ou 
na Polícia do Distrito Federal, aplicam-se as mes­
mas regras de enquadramento e os mesmos critérios 
previstos no artigo anterior, devendo integrar -os 
referidos quadros, de acordo com a organização e 
escalonamento hierárquicos, em que venham a sé" 
constituídos.. 

Ar t . 21. Os servidores referidos no artigo ante­
rior, que não venham a integrar os Quadros ora 
criados, os do Ministério da Just iça e Negócios Inte­
riores, aprovados pelo Decreto n? 51.629, de 10 de 
dezembro de 1962, e, bem assim os de responsabili­
dade da União, constituirão Quadros de Pessoal con­
trolados pelo Departamento Administrativo do Ser­
viço Público, grupados de acordo com os critérios de 
enquadramento que forem aplicáveis, devendo os 
cargos ser suprimidos, por decreto, à medida em 
que vagarem nas classes iniciais. 

Ar t . 22. Vetado. 
Parágrafo único. Vetado. 
Ar t . 23. Vetado.. 
Ar t . 24. São suprimidos no Grupo Ocupacíonal 

PF-600 — Segurança Pública e investigação . quatro 
(4). — cargos de Agentes de. Policia Federal — B• — 
e criados no Grupo Ocupacional EC-700 — Pesquisa 
e Orientação Educacional, quatro (4). cargos de 
Professor de Educação Física. 

Ar t . 25. Para o atendimento de suas finalidades 
e de conformidade com o art. 6? desta Lei , o D F S P 
instalará, desde logo, oito (8) Delegacias Regionais 
no território nacional. 

Ar t . 26. No corrente exercício, as despesas com 
o D F S P , ressalvadas as decorrente da aplicação da 
Lei n? 4.345, de 26 de junho de 1964, serão aten­
didas pelas dotações próprias consignadas no Orça­
mento da União, . e, em relação ao pessoal referido 
no art. 20 in fine, mediante destaque das dotações 
consignadas no Anexo n? 4 — Poder Executivo Sub-
anexo n? 4.24 — Órgãos transferidos da União para 
o Estado da Guanabara — do Ministério da Fazenda. 

Parágrafo único. Para atender às despesas de 
oualquer natureza decorrentes da instalação e custeio 
dos serviços previstos nesta Lei é o Poder Executivo 
autorizado a abrir, pelo Ministério da Fazenda, o 
crédito especial de Cr$ 3.000.000.000 (três bilhões de 
cruzeiros). - -

Ar t . 27. E ' revogada, a Lei n? 2.492; de 21' dè 
maio de 1955. bem como o art. 53 e seus parágrafos, 
da Lei "? 3.'751', dè 13 dé abril de 1960, e demais 
disposições em contrár io . ' , 

Ar t . 28. Esta Lei en t r a r á em vigor na data de 
sua publicação. 

Brasília, em 16 de novembro de 1964; 143? da 
Independência e 76? da República. 

H . CASTELLO B R A N C O . 

L E I N? 4.215 — D E 27 D E ABRIL D E 1963 

Dispõe sobre o Estatuto da Ordem dos 
Advogados do Brasil. 

O Presidente da República: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 

eu sanciono a seguinte L e i : 

TÍTULO I 

DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL 

CAPÍTULO I 

Dos fins, organização e patrimônio 

Art. 1? 

Ar t . 89. São direitos do advogado: 
i — : 

I I — 
III — comunicar-se, pessoal e reservadamente, 

com os seus clientes, ainda quando estes se achem 
presos ou detidos em estabelecimento civil ou m i l i ­
tar, mesmo incomunicáveis. 

João Goulart. 
João Mangabeira. 

A T O I N S T I T U C I O N A L N? 2 

Art . 1? 

Ar t . 6? Os arts. 94, 98, 103 e 105 da Constituição 
passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Ar t . 94. O Poder Judiciário é exercido pelos 
seguintes órgãos:' 

I — Supremo Tribunal Federal: 
II — Tribunal Federal de Recursos e juizes 

federais;' 
III — Tribunais e juizes militares; 
IV — Tribunais e juizes eleitorais; 

V — Tribunais e juizes do trabalho". 
( D . C . N . — Seção II — 21-4-66) 

COMISSÃO M I S T A 

O S E N H O R P R E S I D E N T E : 
(Joaquim Parente) — De acordo com as indi­

cações recebidas da A R E N A e do M B D , a Comissão 
Mista será constituída pelos seguintes Senhores Con­
gressistas." 

A R E N A 

Senadores: Antônio Carlos, Ca t te té Pinheiro, 
Gay da Fonseca, Jefferson de Aguiar, Manoel Villaça, 
Menezes Pimentel, Wilson Gonçalves. 

Deputados: Djalma Marinho, Flavio Marcílio, 
Ivan Luz, Elias Carmo, Tarso Dutra, Antônio Fe l i -
ciano, Tabosa de Almeida.-
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M D B 

Senadores: Josaphat Marinho, Aarâo Steinbruch, 
Bezerra Neto, Antônio Balbino. 

Deputados: Oliveira Brito, Teófilo Andrade, 
Chagas Rodrigues, Celestino Pi lho . 

Para a t rami tação da matér ia , a Presidência 
estabeleceu o seguinte calendário: 

D ia 25 — Instalação da Comissão, escolha do 
Presidente, do Vlce-Presidente e do Relator. 

Dias 26, 27, 28, 29 do corrente, e 2 de maio. 
Recebimento de emendas perante a Comissão. 

D ia 11 — Apresentação do parecer pela Comis­
são. 

D ia 12 — Publicação do parecer. 
D i a 16 — Discussão da maté r ia . 
Para discussão da matér ia , ficam, desde já, con­

vocados os Senhores Congressistas para uma sessão 
conjunta no dia 16 de maio, às 21 horas. 

Nada mais havendo que tratar, está encerrada 
a sessão. 

( D . C . N . — 23-4-66) 

NOTICIÁRIO 
ADMINISTRAÇÃO E PESSOAL 

A redação final do projeto de lei n? 51, do Se­
nado Federal que alterou o artigo h? 79 da Lei 
n? 1.711 (Estatuto dos Funcionários Públicos Civis 
da União) é a seguinte, conforme publicação no 
Diário do Congresso (Seção n) de 15-4-66:. 

O Congresso Nacional decreta: 
Ar t . 1? O art. 79 da Le i n? 1.711, de 28 de 

outubro de 1962 (Estatuto dos Funcionários Públicos 
Civis da União) passa a vigorar acrescido do inciso 
e parágrafo seguintes: 

" X I I I — Licença, a té o limite máximo de 
2 (dois) anos, ao funcionário acometido de 
moléstia consignada no art. 104 e outras indi­
cadas em le i . 

Parágrafo único. A licença prevista no 
inciso XLTI será considerada como de efetivo 
exercício apenas no que se refere à concessão 
das vantagens consignadas no art. 180 desta 
l e i " . 

A r t . 2? Esta lei en t ra rá em vigor na data de 
sua publicação revogadas as disposições em contrá­
rio. 

VOTO DISTRITAL 

Discurso do Deputado Ultimo de Carvalho 

No Diário do Congresso Nacional, de 22-3-66, foi 
publicado o seguinte discurso do Deputado ultimo 
de Carvalho, sobre a adoção do voto distrital: 

"Senhor Presidente, Senhores Deputados. O 
regime democrático brasileiro repousa, segundo a 
Constituição, em partidos políticos nacionais e na 
representação proporcional para preenchimento das 
cadeiras da C â m a r a dos Deputados. Desde o meu 
ingresso no Parlamento do meu Estado, tive as m i ­
nhas vistas voltadas para o papel que deviam repre­
sentar, e que efetivamente representavam, os parti­
dos nacionais para fortalecimento da nossa democra­
cia . Cheguei à conclusão, logo npós as primeiras 
eleições, de que a lei que inst i tuíra as agremiações 
par t idár ias fugira à realidade brasileira, porque esta, 
mais do que nos partidos estaduais, se encontra nos 
partidos municipais. A nossa democracia nasceu nos 
municípios e a constituição dos partidos municipais 
fortaleceu o regime. De então para cá, tenho com­
batido, com as forças de que disponho, os partidos 
nacionais de nosso país, mais ainda porque eles se 
transformaram, desde a sua fundação, em verdadei­
ras sociedades anônimas, onde os diretores fumam 
charutos e os associados cospem. 

Os partidos nacionais serviram a té agora para 
dar guarida, com honrosas exceções, a processos 
DOlíticos que não condizem com os interesses da 
Nação . Tanto é assim que, com honrosas exceções, 

nas cúpulas se sucedem os mesmos homens; nem 
ao menos eles abrem mãos dos postos para voltarem 
a eles depois. Só os abandonam diante da derrota 
nas urnas ou então da derrota na vida. 

Ora, Senhor Presidente e Senhores Deputados, 
por que, cada ano que passava, mais aumentava'o 
meü combate aos partidos nacionais? Porque eles 
não alcançavam os seus objetivos nos Estados e nos 
Municípios; porque as eleições enviavam para esta 
Casa do Congresso representantes que não eram 
fruto daquele dever part idário dos seus correligio­
nários, mas sim o resultado de combinações espú­
rias, através dè alianças que desvirtuavam comple­
tamente a programação dos partidos, chegando ao 
ponto de serem mandados para o Congresso e assem­
bléias estaduais e municipais cidadãos eleitos que 
professavam ideologia oposta. 

Por esta razão, a minha luta continuou por vá­
rios anos, na Assembléia Legislativa e, depois, nesta 
Casa. Há várias interferências minhas em projetos 
de lei relativos ao assunto. 

Na úl t ima reforma da Le i Eleitoral, fiz com que 
a douta Comissão de Just iça estudasse proposição 
nossa, na qual se estabeleciam os distritos eleitorais, 
como única solução, a meu ver — com o respeito 
que devo às opiniões dos ilustres pares que diver­
gem de mim — para o verdadeiro fortalecimento dos 
partidos políticos em nosso Pa í s . 

E esta luta eu tenho mantido. Não é, portanto, 
de hoje, quando outros ventos sopram sobre nosso 
Pa ís : quando um ato institucional fundiu aquilo aue 
não era fundivel, organizando dois partidos políti­
cos, de cima para baixo. Não é de agora, porque 
eu sirvo ao benemérito e honrado Presidente Cas-
tello Branco e ao seu governo; não é porque eu 
me inscrevo na gloriosa Aliança Renovadora Nacio­
nal; não é porque agora eu exerça a dignificante 
função de Vice-Líder da Maioria; não é de agora 
que eu, nesta Casa e fora dela, • venho advogando 
um processo eleitoral que não consulta, no dizer de 
muitos, os interesses da Nação. Não. Eu sou um 
estudioso do assunto; tenho lutado para ver vito­
riosos os meus pontos-de-vista, e ainda hoje conti­
nuo nesta luta sem perguntar e sem querer saber 
que terreno ela vai a lcançar . 

Por essa razão, enviei ao Senhor Presidente, res­
peitosamente,. sugestões, para que Sua Excelência as 
encaminhasse aos órgãos competentes, á fim de es­
tudá- las e dar solução ao assunto. Igualmente ao 
Senhor Ministro da Justiça, transmiti idéias para 
que Sua Excelência ponderasse sobre o problema, 
neste momento em exame na área executiva, na 
área que pode. na área que manda, para ná opor­
tunidade devida, nesta Casa; serem apresentados 
subsídios pelas doutas Comissões que examinarão a 
maté r ia . 

Talvez alguns Ignorem o meu proceder de coe­
rência com todos os problemas que tenho tratado; 
talvez alguns ignorem que eu sou daqueles homens 
aue vivem da luta e para lutar e daqueles oue não 
entregam as suas causas por qualquer consideração, 
mas que as acompanham até o último momento, 
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para que, depois, não paire sobre nós a responsa­
bilidade de n ã o termos lutado a té o f im. 

For isso, na minha luta, Senhores Deputados, 
Senhor Presidente, sou indiferente aos tropeços que 
se apresentam, e à s considerações que fazem em 
sentido contrár io . Prossigo, portanto, alheio a essas 
apreciações. 

Não me impressionaram, absolutamente, as de­
clarações veiculadas pela imprensa de ontem, atr i­
buídas a Sua Excelência o Senhor Ministro da Jus­
tiça, de que recebera o meu trabalho, n ã o o lera, 
e o engavetara. E ' possível mesmo que tenha pro­
cedido assim, porque muitos outros processos, e pro­
cessos de importância, j á havia nas gavetas dos 
ministérios. Não me impressionaram as notícias pu­
blicadas, que custo a crer, nos jornais de ontem, 
de que o meu eminente e querido colega, Deputado 
Adauto Lúcio Cardoso, fora ao Senhor Presidente 
da República, como embaixador da Oposição, bus­
car a opinião do Supremo Magistrado da Nação so­
bre o projeto de modesto Deputado para transmi-
tí- la â oposição e que tranqüil izara esta com a infor­
mação de que o Chefe do Executivo brasileiro não 
tivera consideração pelo trabalho a Sua Excelência 
endereçado. 

O Senhor Nelson Carneiro — Confesso que me 
surpreendeu o fato de que, sendo Vossa Excelência 
uma das figuras mais brilhantes desta Casa, Vice-
Líder do partido majoritário, encaminhasse ao Poder 
Executivo a sua proposta, ao invés de endereçá-la 
à Câmara dos Deputados. Se o nobre colega tivesse 
apresentado o projeto ao exame desta Casa, certa­
mente êle não teria sido engavetado, nem arqui­
vado, mas debatido, como queria Vossa Excelência. 
Assim, o colega não tem senão que se arrepender da 
iniciativa de, como Deputado, confiar ao Executivo 
a feitura desta lei, cuja elaboraçãOi devia ser a t r i ­
buída ao Legislativo. Aqui Vossa Excelência recebe­
r ia as críticas e aplausos de seus colegas. 

O Senhor ultimo ãe Carvalho — Fiquei muito 
honrado com o aparte de Vossa Excelência. Mas 
Vossa Excelência foi um dos que combateram m i ­
nha proposição na Comissão de Just iça . Minhas 
emendas foram rejeitadas por aquele órgão técnico. 
Entretanto, dada a nossa impossibilidade de votar 
projetos em prazos curtos, não tive outro recurso 
senão enviar sugestões àqueles que podem tanto, 
àqueles que podem tudo. 

Compreenda Vossa Excelência que procedi como 
democrata, ao remeter as sugestões e, em seguida, 
dar-lhes publicidade para que o povo as conhecesse, 
para que os representantes do povo, em ocasião 
oportuna, pudessem decidir sobre o assunto, com 
conhecimento. Porque, para tanto, tiveram prazo! 
Não poderia agir de outra maneira. Minha atitude 
— repito, foi a de um democrata, no cumprimento 
do dever. O homem, na luta, busca todos os recur­
sos para vencer. Como se diz na gíria, "soldado em 
marcha, come do que acha". Sou um soldado da 
democracia e tenho de aproveitar todas as oportu­
nidades. Não importa que uns envagetem os seus 
processos, as minhas sugestões, não importa que ou­
tros pensem de maneira diferente. Cada um de nós 
é um Código do Processo Eleitoral! Várias vezes 
afirmei que nesta Casa existem 409 líderes. Ninguém 
está aqui por reza, nem por promessa. Todos aqui 
se encontram por serem líderes de qualquer coisa. 
Estes homens são "peneirados" e sobram depois da 
"penei ração" dos 80 milhões de brasileiros, incon-
tes tàvelmente . E m cada um deles existe o político, 
o líder. Muitos vêm das mais baixas camadas po­
pulares a té está grande altura que é representada 
pelo parlamentar, nesta Casa do Congresso. E a l ­
cançaram seus objetivos como líderes, tendo adotado 
métodos próprios para a eleição. Ninguém se elege 
lendo leis. Cada um de nós tem um processo p ró­
prio de se eleger e é por esta razão que eu aqui, 
expondo meu ponto de vista sobre os distritos elei­
torais, estou certo de que Vossas Excelências, que 
divergem de mim, estão acordes em que defendo a 
minha tese no melhor sentido do interesse público, 
enquanto Vossas Excelências defendem o contrár io 
t ambém no melhor sentido do interesse público. 

O Senhor Celso Passos — Nobre Deputado u l t i ­
mo de Carvalho, não desejo entrar, no momento, no 
mér i to de sua proposição que institui o do voto 
distrital, mas o que de certo modo nos surpreende, 
tendo em vista o passado democrático de Vossa -Ex­
celência, é o fato de, homem da A R E N A e da i n t i ­
midade do Senhor Presidente da República, n ã o ter 
Vossa Excelência, nas muitas conversas que mantém, 
sugerido um projeto com o rito especial, j á que òs 
projetos apresentados por Deputados ainda não con­
tam com o prazo abreviado como os que se originam 
do Executivo. 

A o contrário, e isto faz com que os colegas ve­
jam com tristeza a atitude de Vossa Excelência, sa­
bendo que os atos institucionais, assim como os atos 
complementares diminuem, cortam, amputam os 
podêres que o povo nos conferiu como legisladores, 
ao invés de proceder Vossa Excelência da forma 
sugerida, propôs a decretação de um Ato Institu­
cional e de um Ato Complementar, modificando a 
Constituição e projetos de le i . Esta a nossa tristeza, 
diante da sua atitude de hoje, que não nos parece 
de acordo com a do democrata de ontem. 

O Senhor Ultimo de Carvalho — Respeito a 
opinião de Vossa Excelência sobre o assunto, mas 
acabei de dar as razões pelas quais, numa luta, lanço 
mão. de todas às maneiras lícitas para vencer. E , 
homem da Revolução que fui, aci editando que ela 
devia vir para reformar, estou no dever de sugerir 
ao Senhor Presidente da República, por atos que 
podem partir das suas mãos, aquelas reformas de 
base que sempre defendi — n ã o as estou defendendo 
apenas hoje — que sempre trouxe a este Congresso. 
Não posso compreender a reforma de uma Nação, a 
reforma dos costumes políticos, sem modificação do 
essencial para a grandeza desses costumes, isto é, 
a maneira de eleger os representantes do povo; n ã o 
posso compreender como a Revolução falhou, como 
deixou em caminho uma reforma dessa natureza, 
que precisava anteceder a muitas outras, inclusive 
à agrária, que ela tanto se apressou em copiar do 
Senhor João Goulart . 

O Senhor Euclides Tríches — Nobre Deputado 
Ultimo de Carvalho, l i também, nos jornais de on­
tem, notícias que Vossa Excelência acaba de citar, 
segundo as quais o Senhor Presidente da República 
teria autorizado o Presidente da Casa a afirmar que, 
em absoluto, seria considerado o voto por distrito. 
Não entro no méri to da questão, mas não acreditei 
naquelas notícias, mesmo porque o voto por distrito, 
adotado nos países democraticamente mais evoluídos 
do mundo, como Inglaterra, França , Estados Unidos 
e outros, não pode ser afastado in limine. E a 
prova disto está em que o jornal "O Globo" de 
hoje publica as palavras textuais do Ministro Mem 
de Sá, a propósito do voto distrital, de que o G o ­
verno aguarda os acontecimentos, e está observando 
os estudos que estão sendo realizados para se pro­
nunciar posteriormente. 

O Senhor último ãe Carvalho — Agradeço o 
aparte e está notícia de Vossa Excelência a respeito 
da resposta dada pelo eminente Ministro Mem de 
S á aos jornalistas. Por isso é que coloquei em dú­
vida aquelas palavras do titular da Pasta da Jus­
t iça de que lera minha proposição, mas a havia 
engavetado. Por isso, estranhei muito. J á agora, 
estou mais satisfeito, porque sei que o Senhor M i ­
nistro Mem de Sá deu algum valor às sugestões que 
enviei a Sua Excelência, não para serem' adotadas 
pelo Governo, mas para provar que h á alguém aqui 
que continua fiel aos seus princípios políticos. 

O Senhor Cíd Carvalho — Nobre Deputado, n ã o 
sei dos fundamentos em que se baseou Vossa Exce­
lência, na sua exposição ao Senhor Presidente da 
República, mas, como conheço as próprias motiva­
ções que inspiram, de modo geral, a filosofia do 
Governo, poderia dizer aqui que o povo brasileiro, 
por demais intoxicado, que o povo brasileiro sem­
pre na menoridade, não pode compreender .bem a 
grandeza da Revolução e os serviços que ela está 
prestando a este País . Não podendo compreender, 
de menoridade, ou até ignorante, teria êle uma ten-
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dência a rejeitar, numa eleição livre,, essa obra extra­
ord inár ia que se está fazendo em benefício do B r a ­
s i l , principalmente no campo econômico-financeiro 
e no âmbi to das liberdades públicas. Daí, Senhor 
Deputado* a mero • titulo de sugestão, quem sabe se, 
em vez do voto distrital, não séria mais interessante, 
de acordo com toda essa fundamentação, um Ato 
Institucional Complementar onde se dissesse que, 
automaticamente, estariam eleitos os Senhores can­
didatos da A R E N A e não eleitos os do M D B , po­
dendo o restante das vagas ser supridas pelos pró­
prios suplentes da Aliança Renovadora Nacional? . 

' O" Senhor ultimo ãe Carvalho — Nobre Depu­
tado C id Carvalho,-lamento que um autêntico repre­
sentante do povo, como Vossa Excelência, com a suá 
altitude moral e sua cultura, tenha coragem de dar 
.um aparte-dessa-natureza. Com o respeito que lhe 
devo, chamo êesse aparte der aparte sem resposta.. 

Senhor Presidente, Senhores Deputados, por. que 
sempre me coloquei e continuo nesta posição quanto 
aos partidos nacionais? Porque os partidos nacionais 
t êm perdido substância no País . Das eleições de 
1950 para cá, as al ianças. par t idár ias subiram de 7% 
para 50%, Nas ú l t imas eleições — as de 1962 — as 
al ianças par t idár ias para a Câmara] dos Deputados 
levaram às urnas 5.855.692 eleitores, em um com­
parecimento de 12.132.000 eleitores. 

Então , o que funcionou nas eleições de 1962? 
Fõ i o partido político ou foram as al ianças políticas? 
Funcionaram as al ianças . Os Senhores representan­
tes não foram eleitos pelo povo, com conhecimento, 
pêlo povo dos programas par t idár ios: Há eminentes 
Companheiros de representação que se filiaram, na 
âns ia da vitória, a uma legenda, a uma aliança, 
misturados com outros candidatos de ideologia abso­
lutamente antagônica da que professavam. 

Vêem Vossas Excelências esses homens, eleitos 
Jém 1962, foram enviados para cá por partidos polí­
ticos? Não , Por Alianças. Daí, o que aconteceu? 
Iam para o interior em roupagem diferente ou agra­
dável ao eleitorado, com rarissimas exceções, e vie-
r á m p á r a esta Casa, é muitos aqui mudaram de 
roupa. Mudaram, por quê? Por qüe faltaram aos 
seus compromissos com o eleitorado? Por que dimi­
n u í r a m em dignidade? Não, mudaram porque foram 
•envolvidos por uma rede de interesses que, em um 
•Estado, uniu pessedistas com comunistas e em ou­
tro os integralistas ficaram aliados, numa mesma 
legenda, com os comunistas. 

Que representou isto, de fato? O desapareci­
mento total dos partidos brasileiros. Perderam a 
razão de ser, ê" se caminharmos nos mesmos termos 
para as eleições de 1966, iremos ver, nesta Casa, os 
'representantes, èrri sua totalidade, eleitos por legen­
das de al ianças eleitorais. 

Que acontece? trouxe o registro dos Tribunais 
Eleitorais — Estão aqui dados para ser compulsados. 
Permitam-me Vossas Excelências que eu não apre­
sente ao debate os dados das eleições de 1962, pois 
não desejo ferir suscetibilidades. Concedam-me, tam­
bém, que silencie sobre os nomes dos envolvidos, em 
al ianças ou fora delas. Se posso gozar da antipatia 
de alguns poucos membros desta Casa, todos os Se­
nhores membros da Câmara dos Deputados rece­
bem, por unanimidade, minha estima e minha sim­
patia. Não quero, absolutamente, ho momento em 
qüé;.defendo uma tese, um ponto de vista que vive 
n ó meu conhecimento h á muitos anos, ferir os me-
lindres de qualquer companheiro. 
• Vejamos:, pelo registro do Tribunal Eleitoral,-o 
P S D foi às eleições de 1962 e elegeu 79 membros; 
mas aqui n a . C â m a r a estão registrados 118; a U D N , 
55 — aqui na C â m a r a estão registrados 91; o P T B , 
63 — estão registrados 116; o PDC, 1, registrados 
20, o P T N , P R P e P S B , partidos nacionais — por­
que o regime repousa sobre partidos nacionais -i-
n ã o concorreram às eleições em Estado algum. Mas, 
chegaram aqui e contam com 11, 3 e 5 represen­
tantes, respectivamente. De 409 cadeiras nesta Câ­
mara, 193 foram conquistadas por Deputados eleitos 
gor a l ianças que, ao ultrapassarem os umbrais de 

"nossa' Casa, modificaram novamente suas filiações, 
ou por outra, ratificaram ás primitivas filiações para 

se... insere verem nos partidos cujas cores sempre de­
fenderam. Então p partido" nacional é unia farsa", 
uma. mentira um engodo. E agiu bem' o Ato Ins­
titucional que os fêz desaparecerem ' pois ' tal farsa 
não poderia continuar num Pais que caminha pára 
uma. autênt ica democracia. 

O Senhor Chagas Rodrigues — Nobre Deputado 
Ultimo de Carvalho,-a meu ver Vossa Excelência está 
certo quando se levanta contra as alianças par t idá­
rias. E sabe Vossa-Excelência que a legislação v i ­
gente j á condena essas al ianças. Mesmo que os par­
tidos não tivessem sido extintos, não teríamos mais, 
nas próximas eleições, as al ianças. 

O Senhor último de Carvalho — Para eleições 
majori tár ias; para eleição proporcionai, às alianças 
não foram extintas. 

O Senhor Chagas Rodrigues — Foram, Vossa 
Excelência está equivocado. Quero dizer mais a 
Vossa Excelência no que diz respeito ao voto dis­
trital, é um sistema defensável — pode Vossa Exce­
lência defendê-lo — como é defensável a tese oposta. 
Nós outros que somos contrários ao processo distri­
tal, à votação distrital, aceitamos aqueles princípios 
dos tratadistas modernos segundo os quais a demo­
cracia não é o regime em que prevalece a vontade 
pura e simples da maioria, porque àí iríamos para 
o despotismo das maiorias, mas o regime em qué 
predomina a maioria sem esmagá-las, respeitando-
as. É desse choque entre maioria e minoria resulta 
a vontade nacional. Isto, sob o aspecto doutrinário'. 
Mas quero dizer, como homem de oposição, que acre­
dito firmemente, que, do ponto de vista prático, o 
partido da oposição tanto m a n d a r á uma grande 
bancada a esta Casa pelo voto proporcional quanto 
pelo voto distrital. E ' , portanto, apenas questão dè 
teoria, de princípio que me faz discordar de Vossa 
Excelência; o que lamento profundamente. Mas 
quero ainda, para concluir, lembrar a Vossa Exce­
lência que tais são ós problemas de ordem prát ica 
que o processo distrital h á de trazer necessariamente 
ao partido de Vossa Excelência, ou melhor, à orga­
nização com atribuições par t idár ias de Vossa Exce­
lência, que o Estado que Vossa Excelência com tanta 
dignidade representa,- o município de Barbacena fica­
riam privados de ter dois ilustres e honrados repre­
sentantes, filhos daquela terra, pois o Deputado Bias 
Fortes e o Deputado José Bonifácio, ambos da, 
A R E N A , companheiros de' Vossa Excelência pelo seu 
•projeto em cada distrito só haveria um candidato. 
Outros exemplos iguais a este se repetem no par­
tido de Vossas Excelências e em todos os Estados da 
Federação. 

O Senhor último de Carvalho — Fiquei muito 
honrado com o aparte de Vossa Excelência, e muito 
agradecido. Quero demonstrar minha satisfação pe­
las palavras proferidas por Vossa Excelência, üe que 
com o voto proporcional òu com o voto distrital a 
honrada bancada da' oposição t r a rá para esta Casa 
a maioria. 

Então, vamos combinar, j á que Vossas Excelên­
cia vão fazer a maioria, e adotar o voto distrital. 
Fico satisfeito e hoje mesmo levarei o depoimento 
de Vossa Excelência, Líder da gloriosa bancada da 
Opos ição . . . • - ' •; . . ' '-• 

.O Senhor Chagas, Rodrigues —: Falei .em meu 
nome. . •• . • • 

O Senhor último de Carvalho — . . .ao Senhor 
Presidente da República, dizendo que a Oposição, 
através do seu Líder, bate palmas a qualquer dos 
sistemas, proporcional ou distrital. O Senhor Presi­
dente da República deve ficar muito satisfeito'. 
Quanto ao segundo item do aparte, em que Vossa 
Excelência, referindo-se ao voto por distrito, diz què 
êle não é aconselhável porque assim a A R E N A fica­
ria privada de mandar a esta Casa esses dois ilus­
tres representantes, os eminentes Deputados Biás 
Fortes Filho e José Bonifácio, que nesta hora dirige 
os nossos trabalhos, respondo com esta indagação: 
então, uma pode ser baixada em termos de Barba­
cena, ou em termos de Rio Pomba? 
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Não é possível. Os nobres Deputados José Bon i ­
fácio e- Bias, Fortes Pilho, que se componham,- em 
benefício do regime. A-Nação brasileira não é pro­
priedade-polít ica- de Barbacena • ou~-de-Rio- Pomba.' 

O Senhor Laerte Vieira — Quero situar-me" no 
ponto central da tese que Vossa- Excelência defende, 
da eleição por distritos, reconhecendo sua coerência 
na defesa desse princípio, uma - vez que h á tempo 
o defende: • 

Ò Senhor último de Carvalho — O depoimento 
de Vossa Excelência é valiosíssima para mim e eú 
muito agradeço, 
- ; O Senhor Laerte Vieira E ' um dever mani­
festar sua coerência. Mas Vossa Excelência deve 
reconhecer que o exemplo trazido e a estatística do 
pleito citada demonstram que a maioria dos repre­
sentantes era eleita diretamente pelas legendas dos 
partidos a • que pertenciam. O mal apontado por 
Vossa Excelência, nas eleições proporcioinals, foi 
corrigido no Código Eleitoral, quando se proibiu a 
aliança para esses pleitos. A matér ia estava, assim, 
superada. Mas Vossa Excelência esta a ferir um 
dispositivo constitucional, o art.. 56, que determina 
a eleição pelo sistema proporcional para a Câmara 
dos Deputados. Nessas condições, não poderia ter 
êxito a iniciativa, através do projeto de lei,* e sim 
através de emenda constitucional que modificasse o 
sistema, mesmo porque Vossa Excelência foi muito 
mais avançado na sua tese do que o Professor M i l ­
ton Campos, que certa vez apresentou projeto esta­
belecendo a eleição por distritos, mantendo porém, 
o sistema proporcional. Avançando, Vossa Excelên­
cia contrariou o dispositivo citado por mim, dá> 
Constituição, e só poderia -obter aprovação para á 
tese que defende, nesta fase da nossa vida política-, 
se novo Ato Institucional fosse baixado, relativamen­
te a esta parte. Sem discutir o problema da eleição 
por distrito, digo a Vossa Excelência que sua tese 
me parece inaceitável. E m primeiro lugar porque 
seria modificar, às vésperas de um pleito, as regras 
do jogo. E m segundo lugar, porque devemos evitar 
aquilo que Vossa Excelência, no começo da sua ora­
ção, defendia, j á que o assunto deveria ser resolvido 
por esta Casa, pelo Congresso Nacional, pelas suas 
Comissões, pelos políticos que aqui têm assento, 
aqueles que têm vivência dos problemas nacionais e 
que sabem se esta ou aquela iniciativa é conveniente 
ou não . Não se pode admitir, nobre Deputado, que 
Vossa Excelência defenda essa tese e pretenda vê-la 
prevalecer através de um ato institucional, isto é, 
com o '•• Congresso Nacional alheio à discussão do 
•tema. Este o ponto que me parece -mais fraco den­
tre aqueles abordados na magnífica oração que faz 
Vossa Excelência. Devemos, ao contrário, prestigiar 
este Congresso, defender suas prerrogativas e pugnar 
para que as matér ias de importância política, como 
a que Vossa Excelência aborda, sejam resolvidos pe­
los representantes do povo nesta Casa do Congresso 
Nacional. Este o aparte que queria' dar a Vossa Ex ­
celência, como vê o nobre colega, sem discutir pro­
priamente a matér ia da proposição de sua autoria, 
sobre a adoção ou não do voto distrital. 

O Senhor último ãe Carvalho — O aparte dè 
Vossa Excelência é altamente construtivo e muito 
me sensibiliza. Não sou bacharel em Direito; sou 
bacharel em urnas . (Risos); Por isso é que estou 
aqui defendendo a. representação do povo. E se Vossa 
Excelência se. dignar a acompanhar meu raciocínio 
a té o final do meu discurso, verificará que não quero 
outra coisa a não ser acabar com essa farsa, essa 
fantasia que anda por todo .Brasil, do partido nacio­
nal é da votação proporcionai. 

Nobres Deputados, não é possível um deputado 
viver nesta Casa quase 12 anos, nesta verdadeira 
escola de líderes, sem aprender alguma coisa. Aqui 
h á os maiores professores de todos os gêneros. Aqui 
túdó se aprende, só não se aprende" o que é mau 
pá ra o interesse nacional. 

A respeito da matér ia constitucional a que Vossa 
Excelência se referiu, apresentei ao Senhor Presi­
dente dá República sugestão — aliás, a idéia não 
foi minha, mas de inúmeros companheiros — no 

sentido de modificar, a través de ato institucional, o 
art: 134 da Constituição, que passaria- a ter a seguin­
te redação: " 

" Q sufrágio é universal e direto, O voto ê 
secreto", , ' . . , ; 

Quem defende uma redação destas, Sr. Depu­
tado, pode ter-se na conta de um democrata: '-'O 
sufrágio é universal e direto. O voto é secreto". 

E apresentei, em seguida, num projeto de ato 
complementar, as condições para o estabelecimento 
dos distritos eleitorais no País . - Passarei oportuna­
mente às mãos do eminente colega essa proposta 
que fiz ao Senhor Presidente da República. 

O, Senhor Laerte Vieira —. Espero que Vossa 
Excelência não consiga o que pretende, mas além 
desse dispositivo, Vossa Excelência deveria ir ao 
art. 56 que diz: " A Câmara dos Deputados com; 
põe-se de representantes do povo, eleitos, segundo d 
sistema de representação proporcional". . . 

O Senhor último ãe Carvalho — Eminente corts-
titucionalista, o bacharel em urnas responde a Vossa 
Excelência da seguinte maneira: se aboli, no artigo 
134, o sistema proporcional não tenho por que falar 
em tudo o mais que j á está prejudicado.' Abol i ' o 
sistema proporcional, mas este é assunto que não 
posso discutir com Vossa Excelência porque antes 
de vir para esta Casa eu era escrivão, e o escrivão 
é como o tinteiro do juiz: apenas molha a pena 
dos que sabem. Aliás, nesta" Casa não faço outra 
coisa senão servir à sabedoria de Vossas Excelências'. 

O Senhor Laerte Vieira — Vossa Excelência se 
faz muito modesto para encobrir um pouco do brU 
-lhantismo com que debate o problema. Mas em 
maté r i a constitucional, evidentemente, a alteração-
do texto não pode ser feita da forma, pretendida. 
Torna-se necessário um dispositivo expressamente 
modificando este ponto, senão, na mesma Constitui­
ção teríamos duas normas conflitantes. 
.... O Senhor último ãe Carvalho — Agradeço a 

Vossa Excelência e anoto essa lembrança de Vossa 
Excelência para levá-la ao Senhor Presidente da 
República, jún tó com a sugestão do eminente Depu­
tado Chagas Rodrigues. > 

O Senhor Mario Pivà — Permita-me um aparte-. 
Vou deixá-lo muito à vontade, porque, também, não 
sou bacharel em Direito. 

O Senhor último ãe Carvalho Então é colega;. 
O Senhor Mário Piva — Sou também doutor 

em urnas. Parece-me, porém, Deputado, que Vossa 
Excelência es tá defendendo uma contradição. No 
momento em que quer o voto. universal, direto, ser 
creto, para os legisladores, quer seja isso estabelecido 
através de ato institucional, que fere frontalmente 
os direitos desses mesmos legisladores. Vossa Exce­
lência • não poderia defender, ' neste instante, que 
esses princípios fossem estatuídos por ato institu­
cional, e sim através de lei votada pelo Congresso, 
se é que Vossa Excelência deseja que o povo esco­
lha seus representantes, No particular das alianças, 
a que o nobre orador se referiu e que .considera 
•malsinadas para este País — elas eram feitas, na,-
quela época, espontaneamente., Hoje, não . São feitas 
por decreto: a A R E N A e o M D B . Aquilo.que Vossa 
Excelência encontrava de mau nas alianças parti­
dárias, existe muito pior nos dois partidos agora 
criados. (Muito bem). Vê Vossa Excelência que o 
sistema proposto não é para decidir o caso nacional 
à base de Barbacena. Parece-me um sistema para 
decidir o caso nacional à base do Deputado Ultimo 
de .Carvalho, que declarou, textualmente: para a l -
cançar a vitória nas urnas, usaria todos os meios 
lícitos a seu alcance. Então , Vossa Excelência põe 
em termos pessoais um problema de natureza na­
cional. Há uma contradição flagrante no pronun­
ciamento brilhante que Vossa Excelência vem fa­
zendo. 

O Senhor último ãe Carvalho — Agradeço muitp 
o seu aparte. Vossa Excelência, que é meu coleg{i 
em urnas, não é também çonstitucionalista e j a i 
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permitir que eu não lhe responda quanto ao aspecto 
da infringência à Consti tuição. 

Apenas quero dizer que Vossa Excelência só deu 
o final do seu brilhante aparte porque Vossa Exce­
lência é baiano e eu sou mineiro. Se o nobre colega 
fosse mineiro e enfrentasse as urnas comigo, como 
outros eminentes Deputados que estão, não faria 
essa injust iça a seu colega que tanta simpatia lhe 
dedica, ao dizer que sou interessado no voto distrital. 
Deputado, em política durmo no chão para não cair 
da cama. Quando venho enfrentar um auditório 
destes, uma Câmara composta de tão ilustres mem­
bros, é porque estou em condições morais para fazê-
lo . Seria incapaz de ocupar esta tribuna para) de­
fender algo que interessasse a minha pessoa. Ao 
contrár io, nobre Deputado Piva, sou um Deputado 
que, do seu interesse pessoal, o, distrito vai trazer 
dificuldades. De duzentas e tantas comarcas de 
Minas, só n ã o fui votado em 12. Sou Deputado 
popular no meu Estado e não seria eu que vir ia a 
esta tribuna sem este documento e peço ao Senhor 
Presidente permita seja levada ao Deputado Mário 
P i v a a folha de votação do Tribunal Eleitoral de 
Minas Gerais. Por al i , se verifica que o Deputado 
Ult imo de Carvalho, de 273 comarcas, só não foi 
votado em 12. Voto distrital não é a meu favor. 
Voto distrital é a favor dos meus filhos, dos filhos 
de Vossa Excelência, dos nossos descendentes, dos 
brasileiros de a m a n h ã . Se Vossa Excelência conti­
nuar dando a tenção a este colega, concluirá que a 
eleição proporcional representa farsa ainda maior do 
que o partido nacional; é a maior mentira que se 
prega ao pobre do eleitor brasileiro. De posse desta 
folha, Deputado Mário Piva, estou certo de que 
Vossa Excelência voltará à tribuna de apartes para 
rever a injustiça que me fêz, ao alegar que me 
aproveito de uma situação desta ordem. 

O Senhor Mário Piva — Pergunto a Vossa E x ­
celência: não foi o nobre orador quem, no início de 
seu discurso, disse que usaria de todos os meios 
lícitos no caso da eleição? Não foi Vossa Excelência 
que disse? 

O Senhor ultimo ãe Carvalho — F o i . 
O Senhor Maria Piva — Vossa Excelência não 

es tá lutando pelo voto distrital como voto lícito? 
O Senhor ultimo de Carvalho — Estou. 
O Senhor Mário Piva — Vossa Excelência não 

foi votado em duzentas e tantas comarcas? 
O Senhor último de Carvalho — S i m . 
O Senhor Mário Piva — E u fui votado em 188 

municípios na Bah ia . 
O Senhor último de Carvalho — Não cometi a 

injustiça de dizer que Vossa Excelência não é au­
tênt ico representante do povo. Não quero questões 
pessoais aqui. 

O Senhor Mário Piva — Dê-me licença de dizer 
o seguinte: condenei o fato de se querer transferir 
o problema nacional para Barbacena. Condenei o 
fato de se querer transferir o problema dos Depu­
tados para o Deputado ultimo de Carvalho. Alegro-
me em saber que o Último foi um dos primeiros em 
Minas Gera i s . . . 

O Senhor último de Carvalho — Muito obrigado. 
O Senhor Mário Piva — Agora, não posso con­

cordar em que Vossa Excelência traga, neste ins­
tante, uma decisão que, como disse o nobre Depu­
tado Laerte Vieira, modifica, às vésperas do pleito, 
as regras do jogo, no momento em que estão pen­
dentes interesses maiores, precisamente aqueles que 
representam a té o perigo da não realização das elei­
ções. Não queremos discutir ou criar problemas 
acerca das eleições e de como elas se devem realizar. 
Nosso único interesse são as eleições diretas. Isto 
o importante. O resto é secundário. A farsa está 
no fato de fazer eleições indiretas, desfigurando as 
eleições diretas no momento em que não se pode 
modificar as regras do jogo. Se Vossa Excelência 
reclama para si mesmo o direito de usar de todos 

os meios lícitos para vencer as eleições, acho que 
nós, Deputados, também podemos reclamar que esse 
direito seja extensivo a todos, com restrições ao voto 
distrital. 

O Senhor último de Carvalho — Defendo aqui 
— j á disse — o direito de os homens do interior, 
magníficos candidatos que estão por esse Brasil 
inteiro, virem para esta Casa. Não defendo meu 
direito, mas, sim, o daqueles que não têm condições 
para fazê-lo, porque, como disse, sou bacharel em 
urnas. Certa ocasião, conversando com um Depu­
tado por São Paulo sobre a nova lei eleitoral, disse-
lhe: Deputado, Vossa Excelência não se incomoda 
com isso? Respondeu: "Eu, não . Dou um jeitinho". 
Qualquer um de nós, pode dar um jeitinho. Con­
fesso desta tribuna; outros podem não querer con­
fessar; mas os que estão lá fora e que devem vir 
para aqui como autênticos representantes do povo, 
esse não podem dar um jeitinho. E ' preciso que 
homens como eu e como Vossas Excelências que 
estão aqui, que podem com altivez ocupar esta t r i ­
buna para defender qualquer causa, defendamos essa 
causa que vai servir a eles, e ainda mais à demo­
cracia. 

O Senhor Wilson Roriz — Permita-me Vossa 
Excelência? 

O Senhor último de Carvalho — Sou todo satis­
fação. 

O Senhor* Wilson Roriz — O interesse desper­
tado pelo discurso de Vossa Excelência no debate 
deste tema, atual e importante para a vida pública 
brasileira, diz muito bem da injustiça que teria sido 
feita a Vossa Excelência e ao mundo político nacio­
nal, se o Senhor Ministro Mem de Sá tivesse enga­
vetado a sugestão que Vossa Excelência apresentou 
à apreciação esclarecida do Ministro da Jus t iça a 
respeito do assunto. No entanto, o Senhor Ministro 
Mem de Sá, a respeito do voto distrital diz o seguin­
te: " E ' uma idéia que está sendo agitada nos meios 
parlamentares. O Governo por hora acompanha esse 
movimento, sem, entretanto, haver ainda tomado 
qualquer posição. Pretende observar com interesse 
para, se fôr o caso e quando julgar oportuno, con­
siderar o problema". 

O Senhor último de Carvalho — E ' uma grande 
colaboração que Vossa Excelência traz ao meu dis­
curso. 

O Senhor Wilson Roriz — Como vê Vossa 
Excelência, é preciso restabelecer a verdade histórica 
sobre a posição do Senhor Ministro Mem de Sá em 
relação a esta tese, cuja importância está no dis­
curso de Vossa Excelência e na atenção que desperta 
nesta Casa. 

O Senhor último de Carvalho — Obrigado a 
Vossa Excelência. 

O Senhor Wilson Roriz — Com este intróito, eu 
queria entrar no debate, propriamente, da tese que 
defende, do voto distrital, para voltar ao início do 
brilhante discurso de Vossa Excelência, quando disse 
que a farsa dos partidos nacionais e do voto pro­
porcional estava em que eles não atendiam à reali­
dade da política municipal. Aceito a teoria de Vossa 
Excelência e por isso entendo que, nesta hora, com 
o atual quadro político no Brasil , não podemos exe­
cutar o voto distrital, pelo qual eu me bato também, 
como Vossa Excelência. Mas entendo que, se aten­
dermos, nesta hora, à realidade política de Barba­
cena e Rio Pomba . . . 

O Senhor último de Carvalho — Rio Pomba não. 
O meu município é peça separada dos autos. Se o 
interesse nacional me diz que eu me afaste e vote 
no Senhor Dnar Mendes para Deputado Federal, eu 
votarei nele. O interesse da Nação está acima da 
minha vaidade. 

O Senhor Wilson Roriz — Chego lá . O voto 
distrital ou privará dessa tribuna Vossa Excelência 
ou o nobre Deputado Dnar Mendes. 
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O Senhor último ãe Carvalho — U m homem 
•com a minha idade dela j á está privado. 

O Senhor Wilson Roriz — Não podemos legislar 
sobre opções futuras. Temos de interpretar a reali­
dade nacional e transferi-la para a le i . 

Essa é a nossa grande missão aqui, Senhor Depu­
tado. Se tivéssemos um bipartidarismo autêntico, 
poderíamos lutar pelo voto distrital, mas com o 

•que está aí, em termos de dois partidos nacionais, 
temos sérias dúvidas sobre se não seria talvez pior 
-do que as farsas a que se referiu Vossa Excelência 
em matér ia dos grandes partidos nacionais que nos 
trouxeram a esta Casa. E se Vossa Excelência se 
ativer à atual realidade dos nossos dias e fôr exa­
minar as eleições agora realizadas para as Assem­
bléias Legislativas nos Estados, verá que h á os con­
luios, os entendimentos dos antigos partidos nacio­
nais, ainda presentes '•— os mortos governando os 
vivos, U D N e P S D disputando os votos do M D B 
«stão a dizer que de fato não temos no momento 
condições reais para a prática do voto distrital. 
Vossa Excelência, ao continuar os seus estudos, ba­
charel como é, não em urnas, mas do direito p rá ­
tico — e quantas vezes muitos escrivães não enten­
dem mais de Direito do que muitos bacharéis? — 
vai-se convencer de que em verdade com o que aí 
e s t á não podemos praticar o voto distrital. E o 
<5ovêrno está sendo prudente e o Ministro Mem de 
S á está sendo prudente em examinar em profun­
didade o assunto, não por temer resultados eleitorais 
adversos, ou contrários ao que aí está mas porque, 
n a prática, não teríamos o caso de Barbacena e o 
de Rio Pomba, mas dezenas, centenas dessas situa­
ções que não encontrariam solução fácil. Congra­
tulo-me com Vossa Excelência pelo debate deste 
problema, que é atual e que aqui deve ser focalizado, 
discutido, franca, leal e honestamente, como Vossa 
Excelência faz no momento. Assim poderemos orien­
tar o Governo e a opinião pública nacional sobre 
aquilo que a preocupa nesta hora, que é o pleito 
livre, através do qual definiremos os destinos da 
Pá t r i a . 

O Senhor último ãe Carvalho — O aparte de 
Vossa Excelência abrilhantou o meu discurso. 

O Senhor Aâolpho Oliveira — Nobre Deputado 
Ultimo de Carvalho, desejaria dar um breve aparte 
ao discurso de Vossa Excelência. Presente ao plená­
rio, ouvi com a maior atenção, aliás a de sempre, o 
discurso de Vossa Excelência. 

O Senhor ultimo de Carvalho — Muito agrade­
cido a Vossa Excelência. 

O Senhor Aâolpho Oliveira — Estava disposto, 
nobre Deputado, a ouvi-lo a té o fim e depois acom­
panhar a publicação, no "Diário do Congresso", do 
trabalho que Vossa Excelência hoje oferece à consi­
deração da Casa. Mas abalou-me a possibilidade de 
que Vossa Excelência recolhesse do debate uma i m ­
pressão porventura favorável à adoção do voto dis­
tri tal e pudesse t ransmit í - la ao ilustre Senhor Pre­
sidente da República que, como sabe Vossa Exce­
lência, dispõe de podêres constituintes revolucioná­
rios permanentes, ou pelo menos até a data fixada 
num dos atos institucionais. 

O Senhor último ãe Carvalho — Aqueles podê­
res que nós dois lhe demos. 

O Senhor Aâolpho Oliveira — Exato. Mas, como 
isso não acontece, como cerca de 80%, talvez mais, 
dos Senhores Deputados se opõem à idéia do voto 
distrital é interessante que o Presidente da Repú­
blica saiba disso t ambém. 

Agora, nobre Deputado ult imo de Carvalho, não 
devemos apartear Vossa Excelência para n ã o preju­
dicar a exposição que faz. 

O Senhor último ãe Carvalho — São os apartes 
de Vossas Excelências que enfeitam meu discurso. 
J í ã o s e i fazer discurso sem apartes. Não fossem as 
intervenções dos ilustres colegas e eu j á teria des­
cido daqui. Sou homem dos debates, das lutas, pr in­
cipalmente enfrentando representantes do povo como 
Vossas Excelências que trazem para mim contribui­

ções valiosas. Quero os apartes. Se não fõr possí­
vel acabar o discurso hoje, eu o terminarei à noite 
ou a m a n h ã . Mas peço a manifestação dos eminen­
tes pares sobre o assunto. Isto precisa ser estudado. 
Precisamos resolver o problema de vez. Quero trazer 
a Vossa Excelência as minhas razões. 

O Senhor Aâolpho Oliveira — Vossa Excelência 
vai permitir que eu conclua meu aparte. A tese 
que suscita é tão importante que não se deve limitar 
apenas às contribuições dos apartes de seus colegas, 
que muito se honram com a oportunidade que Vossa 
Excelência lhes oferece. Acho que devemos ir à t r i ­
buna também para discutir a matér ia e para exa­
miná - l a sob todos os aspectos. Desde logo me com­
prometo com Vossa Excelência a sustentar e a de­
monstrar da tribuna que o voto distrital, de que 
Vossa Excelência é paladino, no parlamentarismo 
ainda poderia ser admitido e entendido como pró­
pria decorrência do regime. Mas no presidencialis­
mo, num regime como o brasileiro, revolucionário-
democrático ou democrático-revolucionário, não se 
pode admitir o voto distrital, paraíso do poder eco­
nômico, desnaturação da vontade nacional, transfor­
mação dos Deputados em Vereadores Federais, nobre 
Deputado ult imo de Carvalho. (Palmas). 

O Senhor último de Carvalho — Muito agra­
decido a Vossa Excelência. Vamos aguardá- lo na 
tribuna. Ouviremos as suas considerações, com o 
poder de convencimento que Vossa Excelência sem­
pre lhes empresta. 

O Senhor Mário Covas — Permita-me, nobre 
Deputado. Inicialmente, desejo congratular-me com 
Vossa Excelência por demonstrar sempre coragem 
política. Sem dúvida a maioria dos elementos desta 
Casa terá sentido que o ambiente predominante, pelo 
menos aqui, é contra a votação distrital. Vossa Ex ­
celência, nesta oportunidade como em outras, de­
monstra coragem política muito grande ao colocar 
problemas e defendê-los a té mesmo contra a vee­
mência da maioria. Permita-me, porém, doía venia, 
fazer uma ou duas considerações que me parecem 
razoáveis, em relação à tese que defende. E m pr i ­
meiro lugar, considero-a extemporânea. Aceitaria, 
em tese, eleição distrital em outras circunstâncias. 
Nesta, não . Atualmente, a eleição distrital não po­
deria vir sozinha. O Governo, a ser coerente, não 
poderia fazer eleição distrital para deputados. Ainda 
recentemente, o Ministro da Just iça dizia não temer 
o Governo eleições diretas. Apenas existem focos de 
corrupção e subversão, de forma que a eleição para 
Presidente da República será indireta. Ora a elei­
ção distrital, hoje, seria um conflito direto, em pe­
quena escala, em cada distrito, entre oposição e 
s i tuação. 

O Senhor último ãe Carvalho — Isso é o que 
desejo. 

O Senhor Mário Covas — Fico, porém, com 
medo. 

O Senhor último ãe Carvalho — Eu, n ã o . A i 
está a questão. 

O Senhor Mário Covas — Comecei' salientando 
a coragem de Vossa Excelência. Mas o meu medo 
não é quanto ao eleitor, nem ao adversário, mas de 
que, como conseqüência da situação atual, a eleição 
distrital deva ser indireta, pela Câmara dos Verea­
dores. Porque para haver coerência no sistema... 

O Senhor último de Carvalho — Pela Câmara 
dos Vereadores? 

O Senhor Mário Covas — Seria a conseqüência 
natural. 

O Senhor último de Carvalho — Oh, Deputado! 
O Senhor* Mário Covas — Caso' contrário, ho 

grande distrito, que é o Estado, a eleição para go­
vernador deveria ser direta. Isso, de passagem, más 
o que me parece é que as eleições diretas, nas atuais 
circunstâncias, seriam uma forma a mais de impe­
dir o acesso ao Parlamento Nacional. J á o fizemos 
ou fizeram, limitando os partidos políticos. Vossa 
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Excelência invectou contra a falta de autenticidade 
desses partidos. E ' verdade. Mas ao tempo em que 
existiam 13 partidos políticos, as oportunidades 
àqueles que quisessem! enfrentar as agruras de um 
pleito eram oferecidas, pelo menos no que se referia 
à existência de legendas. E isto não ocorria nos 
grandes partidos: só nos pequenos. Nestes os ele­
mentos sem grandes expressões políticas, do ponto 
de vista local e regional, encontravam guarida para 
disputar uma eleição em igualdade de condições. 
Hoje existem apenas dois partidos. Diz Vossa Exce­
lência que, no passado, não foram os partidos que 
elegeram os deputados, mas as grandes al ianças . 
Mas o que são esses dois partidos senão uma aliança, 
e até no nome? O partido de Vossa Excelência cha­
ma-se Aliança Renovadora Nacional. E que confu­
são são esses dois partidos. Chega ao ponto aqui 
invocar-se, como argumento contrário ao de Vossa 
Excelência, o fato de que, em Barbacena, existem 
dentro do mesmo partido dois deputados que, no 
entanto, representam correntes radicalmente contrá­
rias! J á em Juiz de Fora, outros dois deputados, 
agora pertencentes a correntes contrárias, ambos 
integram o M D B . Os dois partidos de hoje, Senhor 
Deputado, são duas giandes al ianças; e duas gran­
des al ianças realizadas em condições muiío piores do 
t;;ie as al ianças au: mores. 

O Senhor ultimo ãe Carvalho — Mas duas alian­
ças que não vão enganar o povo, porque, quando os 
candidatos delas chegarem ao interior o povo saberá 
que um pertence à A R E N A e outro ao M D B . Não 
acontecerão mais casos como o de comunistas que 
se infil traram em outras legendas, à guisa de alian­
ça, de partido socialista, e acabaram eleitos. O 
resultado last imável fei o que ocorreu: esta Casa 
perdeu elementos de primeira ordem. 

O Senhor Mário Covas — Mas acho que Vossa 
Excelência, como eu e toda a Casa concordamos em 
que o perigo comunista está inteiramente afastado. 

O Senhor último ãe Carvalho — Eu não con­
cordo. Desculpe. 

O Senhor Mário Covas — Vamos raciocinar em 
termos de possibilidades eleitorais, com base na even­
tualidade de representantes do Partido Comunista. . . 

O Senhor último ãe Carvalho — Acho que o 
partido comunista está fingindo de morto. . . 

O Senhor Mário Covas — O problema em foco 
n ã o ' é este, Senhor Deputado. N j momento, a elei­
ção distrital representaria um cerceamento a mais. 
uma dificuldade a mais, além de uma maneira a 
mais de perpetuação no poder. Estou muito á von­
tade para dizer isto, porque fui um dos beneficiados 
por este mecanismo que, ao criar dois partidos, en­
tregou a nós outros, atuais Deputados' e Senadores, 
o controle completo das futuras chapas que vão 
concorrer às eleições. Se, além disso, se introduzir 
o mecanismo da eleição distrital^ daí, então, é que 
os atuais detentores de mandatos legislativos, ou os 
que porventura vierem a eleger-se na próxima elei­
ção, se perpetuarão no cargo, e nunca mais alguém 
neste país t e rá chance de atingir o Parlamento Na ­
cional, com possibilidades de trazer a esta Casa a 
sua contribuição e a da facção social, econômica ou 
de qualquer outro tipo a que esteja vinculado. Com 
a devida vênia, desculpando-me com Vossa Excelên­
cia e agradecendo-lhe a bondade e a paciência com 
que me ouviu as palavras, era o que] lhe queria dizer, 
nesta oportunidade. 

O Senhor último ãe Carvalho — A contribuição 
de Vossa Excelência é sempre brilhante. Agradeço 
e respeito a opinião de Vossa Excelência, como es­
tou certo de que todos respeitarão o ponto-de-vista 
que exponho. 

Dou o aparte ao nobre Deputado José Bonifácio, 
j á agora na "arena" desta C â m a r a . . . (.Riso). 

O Senhor José Bonifácio — Vejo que o caso de 
Barbacena, cidade onde tenho mais base eleitoral, 
está preocupando, não apenas a imprensa, mas já 
agora t ambém os Senhores Deputados, e, a cada 
passo, es tá sendo invocado, de maneira muito con­

traditória, ora para alicerçar o argumento daqueles 
que apoiam a eleição distrital, ora para defender 
também o ponto de vista contrário, isto é, o da 
eleição geral. 

Assim, quero dar minha opinião a respeito, mais 
com relação a mim, do que, propriamente, com rela­
ção ao regime que se quer adotar. 

Para nós, em Barbacena — e, quando falo nós, 
envolvo os chefes políticos das cidades, inclusive eu 
— só nos interessam, em matér ia eleitoral, duas coi­
sas:, que haja eleições c que haja eleitores. 

Quanto ao regime, é indiferente: tanto faz voto 
distrital, como voto geral. Era o esclarecimento que 
queria dar. 

O Senhor último ãe Carvalho — Magnífico o 
aparte de Vossa Excelência. Vossa Excelência en­
grandeceu o meu discurso. 

O Senhor João Herculino — Vossa Excelência 
permite um aparte? 

O Senhor último ãe Carvalho — Pois não . 
O Senhor João Herculino — Depois que falou o 

nobre Deputado José Bonifácio, com esta t ranqüi l i ­
dade que Sua Excelência demonstrou... 

O Senhor último ãe Carvalho — Tranqüil idade 
de quem sabe que vai ganhar. 

O Senhor João Herculino — . . . eu queria, colega 
de Vossa Excelência que sou. . . 

O Senhor último ãe Carvalho — E amigo. 
O Senhor João Herculino — . . . e duplamente, 

porque também não sou formado na faculdade, mas 
sim na dificuldade, eu queria dizer a Vossa. Exce­
lência, que, conforme conversamos- hoje, amistosa­
mente, aqui no plenário, a mim nenhuma lei me 
espanta, desde que não seja pessoalmente dirigida 
contra mim, que não me cite o nome. Toda lei que 
fôr geral faz vir-me à mente aquele velho ditado 
de Minas Gerais: "O risco que corre o pau, corre 
o machado". Assim, com a mesma tranqüilidade do 
nobre e agora Presidente José Bonifácio, enfrentarei 
também as eleições. O que receio, nobre Deputado, 
é que, com as eleições poil distrito, Vossa Excelên­
cia, por exemplo, que é um Deputado dos mais ope­
rosos de Minas Gerais, por isso mesmo votado em 
todas as comarcas, inclusive em Sete Lagoas, que 
tem prestado relevantes serviços à vida pública m i ­
neira e nacional, possa, amanhã , ser surpreendido 
— ou eu, ou qualquer um de nós — por" um dos 
magnatas locais, que concentre todo o poder do seu 
dinheiro, toda a força da corrupção que detêm nas 
mãos — não a diluindo pelos 800 municípios de M i ­
nas Gerais — sobre um de nós dois, poit exemplo, 
Vossa Excelência e eu, que lutamos h á quinze ou 
vinte anos na política e que, por isso mesmo, não 
tivemos tempo para ganhar dinheiro. ' Argumentará 
o nobre colega que ganhamos a estima do povo, do 
eleitor, pelo trabalho que realizamos durante esse 
tempo. Perfeitamente. Mas sabemos que, em Minas 
Gerais, pessoas chegadas de um momento para outro 
tiveram muito mais votos que eu ou Vossa Exce­
lência,! isoladamente ou juntos, inclusive computan-
do-se os sufrágios do Deputado José Bonifácio, ou­
tro velho batalhador da vida pública em Minas Ge­
rais. 

O Senhor última, ãe Carvalho — Sou muito 
grato pelo seu aparte. 

O S E N H O R P R E S I D E N T E (José Bonifácio) — 
Sinto informar quê o tempo de Vossa Excelência está 
rigorosamente esgotado. 

O Senhor último ãe Carvalho — Não quero 
infringir o Regimento, Senhor Presidente, mas, res­
pondendo, eventualmente, pela l iderança da Maioria, 
pediria a tolerância de Vossa Excelência) para ter­
minar meu discurso^ 

O S E N H O R P R E S I D E N T E (José Bonifácio) — 
Pelo Regimento, Vossa Excelência tem o direito, de 
falar durante sessenta minutos e h á setenta se en-
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contra na tribuna. Percebo, outrossim, que o orador 
seguinte, nobre Deputado Mário Piva, está inquieto. 

O Senhor ultimo de Carvalho — Não quero ter 
o desprazer de impedir que fale o ilustre Deputado 
Mário P iva . Desejo apenas saber de Vossa Exce­
lência, Senhor Presidente, se no exercício da lide­
rança da Maioria disponho de mais tempo. 

Q S E N H O R P R E S I D E N T E (José Bonifácio) — 
O privilégio do Líder da Maioria não é com refe­
rência aò tempo, mas, sim, o de falar em qualquer 
momento. Vossa Excelência está usando da palavra 
durante a Ordem do Dia , j á h á 1 hora e 10 minutos. 
O tempo de Vossa Excelência está excedido. 

O Senhor último ãe Carvalho — Senhor Presi­
dente, não desejo causar constrangimento a qualquer 
colega. Estimo sobremaneira todos eles. Julgo-me 
um democrata e acho que esta tribuna é para os 
democratas. Apenas estou a meio do discurso e gos­
taria de completar a parte referente às al ianças. 

Esqueceram de dizer que as alianças são de 
partidos. Agremiações políticas compõem-se para con­
secução do mesmo ideal ou do mesmo propósito para, 
então, irem às eleições. O que se tem dado no B r a ­
sil é completamente diferente. Aqui, houve uma 
aliança em um Estado, que não se denominou alian­
ça e, sim, "Coligação Janista". Esta elegeu nove 
Deputados. Pergunto aos Senhores Deputados: 
— Nessa "Coligação Janista" funcionaram partidos? 
Os eleitores votaram motivados pelos programas par­
tidários daquelas legendas que se associaram ou que 
se associariam? Não. Votaram em função do emi­
nente Senhor Jân io Quadros — e permitam que pro­
nuncie o nome de Sua Excelência, eu que prometi 
não referir qualquer nome desta tribuna: faço-o 
porque a coligação é intitulada janista. Queriam 
engordar, desculpem os que divergem de mim certos 
eleitores, dizendo que aqui era uma reunião de adep­
tos do Senhor Jân io Quadros. Ora, um país onde 
partidos se coligam em torno do prestígio de um 
cidadão não deve merecer a glória de possuir o plu-
ripartidarismo. Tanto foi este desvirtuado, a té que 
o Ato Institucional fêz desaparecer as agremiações 
políticas. 

Senhor Presidente, estou em meio a meu dis­
curso, sem ter falado sobre a terça parte da matér ia 
que pretendia focalizar. 

O Senhor Nelson Carneiro\. — E ' a A R E N A . 
Antigamente Vossa Excelência falava ã vontade. 

O* Senhor último de Carvalho — Vossas Excelên­
cias não quiseram ir para a M e s a . . . Vou descer da 
tribuna, mas voltarei, Senhor Presidente. Solicito a 
Vossa Excelência, no exercício da l iderança da Maio­
ria, que me inscreva para tornar a tratar do mesmo 
assunto. 

O Senhor Brito Velho — Queira desculpar-me, 
mas Vossa Excelência fala no exercício da l iderança 
da Maioria, não; porém, em nome da Maioria . 

O Senhor último ãe Carvalho — E eu disse que 
era em nome da Maioria? Declarei que era no exer­
cício da l iderança da Maioria, a té segunda ordem.. . 

Voltarei à tribuna, Senhor Presidente, para sus­
tentar o meu ponto de vista. Afirmei que os parti­
dos nacionais foram uma farsa neste Pais. N a se­
gunda parte do meu discurso, quero provar a Vossas 
Excelências que as eleições proporcionais, no Brasil , 
têm sido ainda uma farsa muito maior, têm servido 
apenas para^ eleger alguns, que não têm, nem tinham 
condições para ser eleitos. 

O S E N H O R P R E S I D E N T E (José Bonifácio) — 
Atenção! 

O Senhor último ãe Carvalho — Mas, assim 
não é possível, Senhor Presidente! Estou} perorando 
e Vossa Excelência, com a campainha, interrompe 
d curso de minha o r a ç ã o . . . 

O S E N H O R P R E S I D E N T E (José Bonifácio) — 
Vossa Excelência está perorando fora de hora. 

O Senhor último ãe Carvalho — Vossa Exce­
lência é que está tocando a campainha fora do tem­
po — com o devido respeito a Vossa Excelência. 

O S E N H O R P R E S I D E N T E (José. Bonifácio) — 
O tempo de Vossa Excelência está encerrado. Faço 
um apelo ao nobre colega para que conclua suas con­
siderações . 

O Senhor último ãe Carvalho — Voltarei à t r i ­
buna para apresentar meus argumentos. Desejo de­
monstrar ã Casa que o sistema de eleição proporcio­
nal é farsa maior ainda, em nosso País . 

Para finalizar meus argumentos, levarei ao co­
nhecimento de Vossa Excelência as razões) do meu 
projeto de lei criando os distritos eleitorais. 

Nessas condições, possibilito a palavra ao emi­
nente amigo e colega Deputado Mário Piva, a quem 
terei o prazer t ambém de ouvir. 

(D.C.N. — Seção I — 22-3-66). 
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